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PEDIDO DE RESSARCIMENTO. CREDITO EXTEMPORANEO.

Quando 0 8 4° do art. 3° das Leis n°® 10.833/03 e da Lei n° 10.637/02 fala que
“Q.crédito ndo aproveitado em determinado més poderd sé-lo nos meses
subsequentes”, ndo esta se referindo a operagdo geradora de crédito que deveria
ter sido informada em declaracfes de apresentacdo obrigatéria ao Fisco e ndo
foi informada a época prépria. Estd sim a se referir ao saldo de créditos
devidamente escriturados nos respectivos periodos a que se referem, os quais,
por serem superiores ao saldo de débitos do mesmo periodo, poderdo entdo
serem aproveitados em periodo subsequente. Interpretar a lei de maneira
diversa, admitindo que o contribuinte possa aproveitar no futuro créditos
referentes a operacdo geradora de crédito ocorrida em periodo pretérito sem
retificar as correspondentes declaracBes/escrituracbes daquele periodo,
subverteria todo o mecanismo da ndo cumulatividade das referidas
contribuicdes.

O aproveitamento de créditos extemporaneos esta condicionado a apresentacdo
dos Demonstrativos de Apuracdo de Contribuicbes Sociais (Dacon)
retificadores dos respectivos trimestres, demonstrando os créditos e os saldos
credores trimestrais, bem como das respectivas Declaragdes de Débitos e
Créditos Tributérios Federais (DCTF) retificadoras.

CREDITO.

As toalhas industriais, por serem bens relevantes dentro do processo produtivo,
devem ser considerados insumos para fins de creditamento.

CREDITO DE FRETES. AQUISICAO PRODUTOS TRIBUTADOS A
ALIQUOTA ZERO.

Os custos com fretes sobre a aquisi¢do de produtos tributados a aliquota zero,
geram direito a crédito das contribuicbes para o PIS e a COFINS néo
cumulativos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. CRÉDITO EXTEMPORÂNEO.
 Quando o § 4º do art. 3º das Leis nº 10.833/03 e da Lei nº 10.637/02 fala que �O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subsequentes�, não está se referindo a operação geradora de crédito que deveria ter sido informada em declarações de apresentação obrigatória ao Fisco e não foi informada à época própria. Está sim a se referir ao saldo de créditos devidamente escriturados nos respectivos períodos a que se referem, os quais, por serem superiores ao saldo de débitos do mesmo período, poderão então serem aproveitados em período subsequente. Interpretar a lei de maneira diversa, admitindo que o contribuinte possa aproveitar no futuro créditos referentes a operação geradora de crédito ocorrida em período pretérito sem retificar as correspondentes declarações/escriturações daquele período, subverteria todo o mecanismo da não cumulatividade das referidas contribuições.
 O aproveitamento de créditos extemporâneos está condicionado à apresentação dos Demonstrativos de Apuração de Contribuições Sociais (Dacon) retificadores dos respectivos trimestres, demonstrando os créditos e os saldos credores trimestrais, bem como das respectivas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) retificadoras.
 CRÉDITO.
 As toalhas industriais, por serem bens relevantes dentro do processo produtivo, devem ser considerados insumos para fins de creditamento.
 CRÉDITO DE FRETES. AQUISIÇÃO PRODUTOS TRIBUTADOS À ALÍQUOTA ZERO.
 Os custos com fretes sobre a aquisição de produtos tributados à alíquota zero, geram direito a crédito das contribuições para o PIS e a COFINS não cumulativos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário da seguinte forma: (i) por unanimidade de votos, para (i.1) manter a glosa com relação aos itens (i.1.1) créditos extemporâneos, (i.1.2) créditos sobre aquisições sujeitas à alíquota zero, e (i.1.3) existência de bases de cálculo em duplicidade e sem os recolhimentos das respectivas contribuições; e (i.2) reverter a glosa com relação ao crédito sobre toalhas industriais. Os conselheiros Alexandre Freitas Costa, Renata da Silveira Bilhim, Marina Righi Rodrigues Lara, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo acompanharam o relator pelas conclusões com relação aos créditos extemporâneos, posto que discordam do argumento de obrigatoriedade de retificação do DACON e DCTF dos respectivos trimestres para o aproveitamento de tais créditos; e (ii) por maioria de votos, para reverter as glosas com relação aos créditos sobre despesas com fretes. Vencidos os conselheiros Lázaro Antônio Souza Soares (relator) e Jorge Luís Cabral. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Alexandre Freitas Costa.
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Lázaro Antônio Souza Soares � Relator
 
 (documento assinado digitalmente) 
 Alexandre Freitas Costa � Redator Designado
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lázaro Antônio Souza Soares, Alexandre Freitas Costa, Jorge Luís Cabral, Renata da Silveira Bilhim, Marina Righi Rodrigues Lara, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente o conselheiro Carlos Frederico Schwochow de Miranda.
  Por bem descrever os fatos, adoto parcialmente o Relatório da DRJ-08:
Trata-se de Pedido de Ressarcimento de PIS/Pasep Mercado Interno, de n° 30407.44391.280709.1.1.10-7169, referente ao 4° trimestre de 2008, no valor de R$202.949,40. Utilizando-se deste crédito, a contribuinte enviou declaração de compensação de n° 29879.59162.310709.1.3.10-2488, conforme fls. 07/10.
Com o fito de verificar a correção e liquidez do valor do crédito apurado, a Delegacia da Receita Federal de São José dos Campos instaurou procedimento de fiscalização, cujo resultado encontra-se às fls. 2.742 a 2.800. Disso resultou o reconhecimento parcial do crédito, no montante de R$77.971,91, como também a homologação parcial das compensações declaradas pelo sujeito passivo.
No relatório fiscal, resultado do procedimento instaurado, consta inicialmente a relação de documentos apresentados pela manifestante, bem como os extraídos dos sistemas da Receita Federal. A seguir, uma explicação sobre a principal atividade econômica da empresa: fabricação de turbinas, motores e outros componentes para peças e aeronaves.
A autoridade fiscal detalha a legislação aplicável ao setor aeronáutico, partindo em seguida para a análise das bases de cálculo das contribuições apuradas. Nesse sentido, dispõe:
7.2.1. A empresa tem a sua receita bruta proveniente de duas fontes: � Receitas de vendas para o exterior, sobre as quais não há incidência de tributação para o PIS e COFINS (inciso I do artigo 5º da Lei nº 10.637/02 � PIS e inciso I do artigo 6º da Lei nº 10.833/03 � COFINS) e
� Receitas de vendas de bens e industrialização por encomenda utilizados como insumos em empresas do setor aeronáutico na manutenção e principalmente industrialização de aeronaves. As contribuições de PIS e COFINS sobre estas receitas têm alíquota reduzida a zero, de acordo com o inciso IV do artigo 28 da Lei nº 10.865/04, com redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008.
7.2.2. Desta forma, sobre sua receita bruta não há contribuições de PIS e COFINS a recolher.
7.2.3. Somente há contribuições a recolher sobre os valores de vendas de sucatas para empresas não tributadas pelo lucro real (são vendas de sucatas que não se enquadram na suspensão de contribuições para o PIS e COFINS previstas no artigo 48 da Lei 11.196/05). Estas sucatas têm origem no processo produtivo da empresa, correspondendo ao material descartado ao fim deste processo, porém este material ainda é comercializado pela empresa.
7.2.4. O contribuinte classifica as vendas de sucatas como �Outras Receitas Operacionais �em sua DRE (Demonstração do Resultado do Exercício). No DACON as declara como receitas tributáveis de vendas de bens e serviços (receita bruta), e não como demais receitas, conforme orientação contida na �Ajuda� do programa. A Fiscalização considera a venda de sucatas da empresa como �Outras Receitas Operacionais� e não como receita bruta da empresa, pois estas vendas não se enquadram na definição de receita bruta (venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia).
Relata que os valores contábeis e os que foram declarados em DACON, referentes ao faturamento mensal do período, foram praticamente iguais, havendo pequenas divergências que não afetaram o valor das contribuições a pagar apuradas, visto que estas aconteceram em contas contábeis cujas receitas não sofreram tributação. Estas correções efetuadas pela Fiscalização somente fizeram diferença no cálculo do rateio dos créditos (o qual afetou o saldo de créditos de mercado interno e de exportação), e mesmo assim não afetou o total dos saldos, apenas suas parcelas.
Com relação às bases de cálculo dos créditos, apurados nas aquisições de bens e serviços no mercado interno, a autoridade fiscal intimou a contribuinte a apresentar extensa documentação, verificando a existência de créditos extemporâneos apurados nas aquisições de industrialização por encomenda no mercado interno, que não foram validados.
(...)
A próxima análise realizada pela fiscalização se refere aos créditos apurados nas aquisições de bens e serviços no mercado interno, tendo sido encontradas discrepâncias entre os valores informados em memória de cálculo de créditos e relação de notas fiscais de aquisição. Com base nisso e na ausência de detalhamento da composição dos valores declarados em DACON, a autoridade fiscal tomou como corretos os valores das bases de cálculo apurados a partir dos dados contidos nas planilhas de notas fiscais, nos seguintes valores, totalizados na tabela abaixo por CFOP:
(...)
Foi verificado que as notas fiscais referem-se a compras de bens para industrialização ou industrialização por encomenda. Sendo assim, destacou a fiscalização:
(...)
Partindo para a análise dos fretes sobre compras, a autoridade administrativa verifica os fretes sobre compras, informados pela contribuinte em Dacon nas rubricas �2 � bens utilizados como insumos� e �3 � serviços utilizados como insumos� das Fichas 06A (PIS) e 16A (COFINS) do DACON, concluindo que:
(...)
Com relação às importações e correspondentes créditos da não-cumulatividade sobre elas calculados, informou a fiscalização que validou praticamente todas as bases de cálculo de créditos apurados pelo contribuinte, sendo excluídas tão somente os valores informados em duplicidade, sem os recolhimentos das respectivas contribuições ou com datas de movimentação anteriores ao período fiscalizado.
Outros créditos informados no DACON foram analisados, sendo que alguns deles foram desconsiderados, conforme trechos abaixo:
Partindo da análise das receitas e glosas de créditos, a fiscalização por fim recalculou o rateio proporcional bem como o valor dos créditos da não cumulatividade verificados para o período, resultando nos montantes a seguir demonstrados:

Cientificada da decisão contra si proferida, em 16/07/2014, a manifestante apresentou defesa em 15/08/2014, reportando-se aos fatos que levaram tão somente à homologação parcial de suas compensações, inclusive à demonstração exaustiva que fizera no tocante a seus créditos, bem como a apresentação de amplo acervo probatório de seu direito.
A 31ª Turma da DRJ-08, em sessão datada de 24/09/2020, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a Manifestação de Inconformidade, reconhecendo o valor adicional de R$ 44,06. Foi exarado o Acórdão nº 108-002.738, às fls. 2894/2954, com a seguinte Ementa:
DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. 
As decisões administrativas relativas a terceiros não possuem eficácia normativa, uma vez que não integram a legislação tributária de que tratam os artigos 96 e 100 do Código Tributário Nacional. 
PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. 
Tendo sido o procedimento fiscal realizado na forma prevista na legislação de regência, não há que se falar em qualquer ofensa ao princípio da verdade material. 
PIS. REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITO EXTEMPORÂNEO. RETIFICAÇÃO DE DACON E DCTF. NECESSIDADE. 
A utilização de créditos extemporâneos na apuração das contribuições para o PIS e da Cofins, devidas segundo a modalidade não cumulativa, exige a retificação de declarações e demonstrativos (DCTF, Dacon ou EFD-Contribuições, conforme aplicável), desde o período de apuração em que o crédito foi originado até o período de apuração em que o mesmo será utilizado ou requerido em pedido de ressarcimento. 
RESSARCIMENTO. COMPENSAÇÃO. AQUISIÇÕES DE RECEITA TRIBUTADA À ALÍQUOTA ZERO. APURAÇÃO DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. 
A receita bruta oriunda das vendas de insumos ocorridas após 24/06/2008, classificados na posição 88.02 da TIPI, está sujeita à alíquota zero das contribuições ao PIS/Pasep e à Cofins, não sendo portando passíveis de geração de créditos no adquirente, nos termos da legislação vigente. (Lei nº 10.833/2003, Art. 3º, § 2º, inciso II)
RESSARCIMENTO. COMPENSAÇÃO. OPERAÇÕES NO MERCADO INTERNO e EXPORTAÇÕES. RECEITAS NÃO TRIBUTADAS. COMPROVAÇÃO. 
Os créditos da Cofins e da contribuição para o PIS/Pasep com incidência não cumulativa vinculados às receitas não tributadas no mercado interno e exportações podem ser objeto de compensação ou ressarcimento do saldo credor acumulado ao final de um trimestre calendário, desde que devidamente comprovada a base de cálculo dos créditos e demonstrando tratarem-se de vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência da contribuição. 
NÃO CUMULATIVIDADE. POSSIBILIDADE DE CRÉDITO. FRETE NA AQUISIÇÃO. VINCULAÇÃO AO CRÉDITO DO BEM ADQUIRIDO. 
Não existe previsão legal expressa para o cálculo de crédito sobre o valor do frete na aquisição. Esse é permitido apenas quando o bem adquirido for passível de creditamento, e na mesma proporção em que se der esse creditamento, já que o frete compõe o custo de aquisição devidamente comprovado, integra o valor de aquisição dos insumos e deve seguir o regime de crédito desses. 
NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMO. CONCEITO. 
Conforme estabelecido no Parecer Normativo Cosit RFB n.° 5, de 2018,que produz efeitos vinculantes no âmbito da RFB, o conceito de insumos, para fins de apuração de créditos da não cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins, deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços realizados pela pessoa jurídica. 
ESSENCIALIDADE. RELEVÂNCIA. 
O critério da essencialidade, nos termos do Parecer Normativo Cosit RFB n° 5, de 2018, requer que o bem ou serviço creditado constitua elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço realizado pela contribuinte; já o critério da relevância é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção do sujeito passivo. 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. DESPESAS DE ALUGUÉIS DE TERRENOS. POSSIBILIDADE. 
A pessoa jurídica submetida ao regime de apuração não cumulativa da Cofins pode descontar créditos sobre aluguéis de terrenos utilizados nas atividades da empresa pagos a pessoa jurídica, desde que obedecidos todos os requisitos e as condições previstos na legislação. 
NÃO-CUMULATIVIDADE. ALUGUEL DE VEÍCULO. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
Não há previsão na legislação para o aproveitamento de crédito sobre os valores pagos à pessoa jurídica a título de aluguéis de veículos. Também não há possibilidade de enquadrá-los como insumo, pois locação de veículos não se confunde com prestação de serviços e, portanto, não pode ser considerada insumo para fins da modalidade de creditamento da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep prevista no inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002. 
PROVA. MOMENTO. DILIGÊNCIA E PERÍCIA. 
A prova documental deve ser apresentada no momento da manifestação de inconformidade, a menos que demonstrado, justificadamente, o preenchimento de um dos requisitos constantes do art. 16, § 4º, do Decreto nº 70.235, de 1972, o que não se logrou atender neste caso. Indefere-se o pedido de diligência ou perícia quando se trata de matéria passível de prova documental a ser apresentada no momento da manifestação de inconformidade, bem como quando presentes elementos suficientes para a formação da convicção da autoridade julgadora.
O contribuinte, tendo tomado ciência do Acórdão da DRJ em 08/02/2021 (conforme TERMO DE CIÊNCIA POR ABERTURA DE MENSAGEM, à fl. 2960), solicitou a juntada de Recurso Voluntário em 09/03/2021, anexado às fls. 2963/2996.
É o relatório.
 Conselheiro Lázaro Antônio Souza Soares, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche as demais condições de admissibilidade, por isso dele tomo conhecimento.
I - DO APROVEITAMENTO EXTEMPORÂNEO DE CRÉDITOS DO PIS E DA DESNECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO DOS DACON�S ANTECESSORES À COMPETÊNCIA DE APROVEITAMENTO
Alega o recorrente que, apesar do entendimento asseverado no acórdão recorrido no sentido de considerar indispensável a retificação das declarações e demonstrativos dos períodos de apuração para viabilizar o aproveitamento extemporâneo de crédito do PIS, não havia e não há norma legal que lhe obrigue ao procedimento pretendido pela Autoridade Fiscal. Em seus termos:
Como se verifica, o cerne utilizado para a glosa reside não na inexistência em si do direito creditório analisado, mas sim do aproveitamento feito de forma extemporânea, sem a retificação das DACON�s referentes aos períodos/competências anteriores.
Para a Autoridade Fiscal caberia à Recorrente, ao constatar a existência de créditos de PIS não apropriados oportunamente, retificar suas declarações fiscais (DACON) para o fim de aproveitar-se tais créditos no mês de competência em que deveriam ter sido apropriados.
(...)
Este procedimento, cuja operacionalização revela-se extremamente complexa e onerosa em razão da diversidade de declarações a serem retificadas, foi tido pela Autoridade Fiscal no r. despacho decisório guerreado como a única forma admitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) de se recuperar extemporaneamente créditos de PIS.
Todavia, ante a ausência de fundamento legal para a exigência do cumprimento do procedimento eleito pela RFB para o aproveitamento do crédito extemporâneo analisado, a Recorrente partiu da correta interpretação da legislação vigente, inclusive com respaldo em decisões e orientações administrativas, para viabilizar de forma racional o exercício de seu direito incontroverso, conforme exposto nas linhas abaixo.
(...)
Ou seja, a Autoridade Fiscal, SEM QUALQUER AMPARO EM DISPOSITIVO LEGAL, entendeu como ilegítima a conduta adotada pela Recorrente, consistente na apropriação extemporânea, no mês vigente, da totalidade dos créditos do PIS a serem recuperados, com a apresentação destas informações na DACON, e seus reflexos na DCTF, em uma única etapa.
Entretanto, o aproveitamento de créditos extemporâneos no âmbito do regime não cumulativo do PIS está fundamentado na previsão contida no artigo 3º, §4º, da Lei nº 10.637/02, e o prazo prescricional para o exercício deste direito consignado no artigo 1º, do Decreto nº 20.910/321.
(...)
Em outra linha de raciocínio, cabe verificar na situação analisada se é devida ou não a entrega de declaração retificadora quando eventos supervenientes à apresentação da declaração original alteram os elementos com os quais determinado crédito tributário foi apurado pelo próprio contribuinte.
Nesta situação, os créditos extemporâneos que a Recorrente visa recuperar não existiam à época da apresentação das declarações originais, porquanto somente foram apurados e considerados válidos/legítimos, dotados da segurança necessária para o seu lançamento, em momento posterior, sendo certo que anteriormente a este fato não havia qualquer informação incorreta a ser retificada.
(...)
Inclusive, o próprio sistema informatizado da RFB aceitou e processou regularmente a DACON apresentada, com o crédito extemporâneo objeto de análise nestes autos, sem que fosse emitida qualquer mensagem de impedimento e/ou de erro que pudesse suscitar o não cabimento desta operação, justamente porque não há violação a qualquer normativo legal pela postura praticada.
Vejamos os fundamentos da decisão recorrida, o Acórdão da DRJ:
1. Créditos Extemporâneos
Da leitura do Termo de Verificação Fiscal de fls. 2742 a 2800, observa-se que a motivação para a glosa dos créditos extemporâneos apropriados no período de apuração decorre da falta de retificação dos Dacon e das DCTF relativos aos períodos anteriores. Sendo assim, o deslinde dessa parte do presente litígio consiste em avaliar se o aproveitamento do crédito extemporâneo realizado no período prescindia, ou não, da retificação dos Dacon e das DCTF dos períodos em que se originaram tais créditos.
Os §§ 1º, dos arts. 3º, das Leis nº 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, estabelecem que os créditos das contribuições para o PIS e da Cofins sejam determinados aplicando-se as respectivas alíquotas sobre (i) o valor dos bens adquiridos no mês, (ii) sobre o valor das despesas incorridas no mês, (iii) ou sobre o valor dos bens devolvidos no mês, litteris:
(...)
Portanto, considerando-se a redação do referido dispositivo, que se reporta sempre e especificamente ao mês de geração dos créditos do PIS e da Cofins, conclui-se que, no regime da não cumulatividade, a apuração dos créditos está confinada ao respectivo período de competência.
De fato, não existe previsão legal que autorize o creditamento extemporâneo, assim entendido o reconhecimento do crédito, na escrita fiscal, em mês diverso daquele em que o mesmo se originou. O que está previsto na legislação é, apenas, o aproveitamento extemporâneo de crédito apurado e não aproveitado no mês de sua competência. Se não, veja-se:
(...)
O dispositivo supra transcrito é claro e autoriza, apenas, que um crédito apurado e reconhecido no mês de sua competência possa ser aproveitado em meses subsequentes, caso não seja utilizado em sua competência originária.
Com efeito, em observância ao princípio contábil da competência, um crédito que não tenha sido apurado no momento próprio (mês de sua competência) só pode ser aproveitado em momento posterior, caso sejam efetuadas as devidas retificações nos Dacon e DCTF correspondentes ao período de origem.
Até o ano calendário de 2013, o instrumento hábil para a consolidação e a apuração das contribuições para o PIS e da Cofins era o Dacon, cujo regramento normativo impôs, reiteradamente, a obrigatoriedade de retificação, em caso de alteração no montante dos créditos apurados. Veja-se:
(...)
Com a extinção do Dacon pela Instrução Normativa RFB n.º 1.441, de 20/01/2014, a partir de 01/01/2014 o controle dos créditos permaneceu na EFD-Contribuições, instituída pela Instrução Normativa RFB n.º 1.252, de 01/03/2012, a qual também previu a retificação da correspondente escrituração fiscal digital, nos casos de alteração dos créditos:
(...)
A retificação dos instrumentos de apuração e consolidação das contribuições para o PIS e da Cofins faz-se necessária não só para que sejam constituídos os créditos originados de operações que foram desconsideradas nos demonstrativos originalmente apresentados, como também para proceder à devida atualização dos saldos de créditos passíveis de utilização em períodos posteriores. Trata-se de medida essencial para evidenciar, com precisão, a natureza e valor dos créditos constituídos e, mais importante, controlar sua utilização no decorrer do tempo.
Desse modo, só será admissível o aproveitamento extemporâneo de créditos do PIS e da Cofins, regime não cumulativo, caso o contribuinte proceda à retificação das declarações e demonstrativos dos períodos de apuração correspondentes (DCTF, Dacon ou EFD-Contribuições, conforme aplicável), desde o período em que o crédito foi originado até o período em que será utilizado, ou requerido em pedido de ressarcimento.
Não se trata de atribuir maior valor à forma do que ao conteúdo, em detrimento do direito, mas sim de se exigir o procedimento necessário à concretização do direito e à verificação da legitimidade do crédito postulado.
Quanto à argumentação da contribuinte, de que o próprio sistema informatizado da RFB aceitou e processou o DACON, com o crédito extemporâneo em litígio, sem apresentar qualquer mensagem de impedimento e/ou erro que pudesse suscitar o não cabimento da operação, colacionamos trecho elucidativo extraído do relatório fiscal, que soluciona a dúvida:
Ora, o sistema informatizado da RFB não foi feito para checar se as informações apresentadas pelo contribuinte como créditos estão corretas ou não. Para fazer esta checagem, seriam necessárias informações advindas das notas fiscais e da Contabilidade do contribuinte, além da informação de quais notas fiscais geram ou não créditos. Isto é impraticável.
Entretanto, o manual do DACON informa claramente a maneira como alocar o saldo de créditos de meses anteriores, alocando estes valores na Ficha 14 ou 24 � linha 01. E este valor deveria estar previamente declarado como crédito no respectivo mês em que foi gerado.
Ante a todo o exposto, deve ser mantida a glosa dos créditos extemporâneos incorretamente utilizados pela defendente.
Não assiste razão ao recorrente. Com efeito, ao contrário do que alega, existem diversos dispositivos legais e infralegais que determinam e regulamentam a forma de apuração dos créditos, inclusive os extemporâneos, como o art. 3º, § 1º, das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...)
§ 1º O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;
II - dos itens mencionados nos incisos IV, V e IX do caput, incorridos no mês; (Redação dada pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003)
III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI e VII do caput, incorridos no mês;
IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês.
Como se verifica, os créditos devem ser calculados com base nos custos e dispêndios incorridos no próprio mês, não sendo permitida a inclusão de créditos gerados em outros períodos. Além disso, a Lei nº 9.430/96 confere à Receita Federal a competência para disciplinar como deverão ser efetuados os procedimentos de restituição, compensação e ressarcimento:
Lei nº 9.430/1996
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal,  passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
(...)
§ 14. A Secretaria da Receita Federal - SRF disciplinará o disposto neste artigo, inclusive quanto à fixação de critérios de prioridade para apreciação de processos de restituição, de ressarcimento e de compensação. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004).
Com base neste comando legal, a Receita Federal vem disciplinando o ressarcimento, a restituição e a compensação através de Instruções Normativas. À época dos fatos (4º trimestre de 2008), estava vigente a Instrução Normativa SRF nº 600, de 28/12/2005, posteriormente revogada pela Instrução Normativa RFB nº 900, de 30/12/2008:  
Instrução Normativa RFB nº 600, de 28/12/2005
Disciplina a restituição e a compensação de quantias recolhidas a título de tributo ou contribuição administrados pela Secretaria da Receita Federal, a restituição e a compensação de outras receitas da União arrecadadas mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais, o ressarcimento e a compensação de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social e dá outras providências.
Art. 1º A restituição e a compensação de quantias recolhidas a título de tributo ou contribuição administrados pela Secretaria da Receita Federal (SRF), a restituição e a compensação de outras receitas da União arrecadadas mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) e o ressarcimento e a compensação de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) serão efetuados conforme o disposto nesta Instrução Normativa. 
(...)
COMPENSAÇÃO E RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E DA COFINS
Art. 21. Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurados na forma do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que não puderem ser utilizados na dedução de débitos das respectivas contribuições, poderão sê-lo na compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições de que trata esta Instrução Normativa, se decorrentes de:
I - custos, despesas e encargos vinculados às receitas decorrentes das operações de exportação de mercadorias para o exterior, prestação de serviços a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas, e vendas a empresa comercial exportadora, com o fim específico de exportação;
II - custos, despesas e encargos vinculados às vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não-incidência; ou
III - aquisições de embalagens para revenda pelas pessoas jurídicas comerciais a que se referem os §§ 3º e 4º do art. 51 da Lei nº 10.833, de 2003, desde que os créditos tenham sido apurados a partir de 1º de abril de 2005.
(...)
§ 6º A compensação dos créditos de que tratam os incisos II e III e o § 4º somente poderá ser efetuada após o encerramento do trimestre-calendário.
§ 7º Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a que se refere o inciso I, remanescentes da dedução de débitos dessas contribuições em um mês de apuração, embora não sejam passíveis de ressarcimento antes de encerrado o trimestre do ano-calendário a que se refere o crédito, podem ser utilizados na compensação de que trata o caput do art. 26.
§ 8º A compensação de créditos de que tratam os incisos I e II e o § 4º, efetuada após o encerramento do trimestre-calendário, deverá ser precedida do pedido de ressarcimento formalizado de acordo com o art. 22.
§ 9º O crédito utilizado na compensação deverá estar vinculado ao saldo apurado em um único trimestre-calendário.
Art. 22. Os créditos a que se referem os incisos I e II e o § 4º do art. 21, acumulados ao final de cada trimestre-calendário, poderão ser objeto de ressarcimento.
§ 1º O pedido de ressarcimento a que se refere este artigo será efetuado pela pessoa jurídica vendedora mediante a utilização do Programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua utilização, mediante petição/declaração (papel) acompanhada de documentação comprobatória do direito creditório.
§ 2º O pedido de ressarcimento dos créditos acumulados na forma do inciso II e do § 4º do art. 21, referente ao saldo credor acumulado no período de 9 de agosto de 2004 até o final do primeiro trimestre-calendário de 2005, somente poderá ser efetuado a partir de 19 de maio de 2005.
§ 3º Cada pedido de ressarcimento deverá:
I - referir-se a um único trimestre-calendário.
II - ser efetuado pelo saldo credor remanescente no trimestre calendário, líquido das utilizações por dedução ou compensação.
Quanto à retificação dos DACONs, há previsão expressa na Instrução Normativa SRF nº 590, de 22/12/2005, posteriormente revogada, sucessivamente, por outras Instruções Normativas, mas preservando o seu teor:
Art. 11. Os pedidos de alteração nas informações prestadas no Dacon serão formalizados por meio de Dacon retificador, mediante a apresentação de novo demonstrativo elaborado com observância das mesmas normas estabelecidas para o demonstrativo retificado.
§ 1º O Dacon retificador terá a mesma natureza do demonstrativo originariamente apresentado, substituindo-o integralmente, e servirá para declarar novos débitos, aumentar ou reduzir os valores de débitos já informados ou efetivar qualquer alteração nos créditos informados em demonstrativos anteriores.
A retificação das declarações se constitui em obrigação acessória à qual todos os contribuintes devem se submeter, conforme previsto nos arts. 113 e 115 do Código Tributário Nacional � CTN:
TÍTULO II
Obrigação Tributária
CAPÍTULO I
Disposições Gerais
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
CAPÍTULO II
Fato Gerador
Art. 114. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência.
Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal. 
Devo destacar que as instruções normativas integram a legislação tributária e devem ser seguidas por todos os administrados, somente sendo possível seu afastamento caso identificada por este Conselho alguma contrariedade à lei, o que não identifico neste caso. É esse o comando do art. 100 do CTN, c/c o art. 96 do mesmo diploma legal:
SEÇÃO I
Disposição Preliminar
Art. 96. A expressão "legislação tributária" compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes.
(...)
SEÇÃO III
Normas Complementares
Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos:
I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;
II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa;
III - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;
IV - os convênios que entre si celebrem a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.
Parágrafo único. A observância das normas referidas neste artigo exclui a imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo.
Assim, como o contribuinte está apresentando Pedido de Ressarcimento referente a crédito de determinado trimestre, somente o crédito acumulado neste trimestre poderá ser objeto do pedido. O crédito acumulado nos períodos de apuração anteriores deveria ter sido solicitado em Pedido de Ressarcimento ou Declaração de Compensação específico para cada trimestre respectivo. É a regra estabelecida pela legislação acima colacionada.
Nesse sentido, trago precedentes dos Tribunais Regionais Federais:
i) Tribunal Regional Federal da 4ª Região, Processo: 5018482-73.2021.4.04.7000-PR, Data da Decisão: 13/07/2022, Relator Desembargador Federal LEANDRO PAULSEN:
VOTO
O Senhor Desembargador Leandro Paulsen: 1. Admissibilidade recursal. A apelação interposta se apresenta formalmente regular e tempestiva, sendo dispensado o preparo (art. 1.007, § 1º, do CPC). 
Tratando-se de sentença concessiva de mandado de segurança, cabível a remessa necessária, nos termos do art. 14, § 1º, da Lei 12.016/2009. 
2. Mérito. 
2.1 Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS. Tema 69 do STF. A questão em debate foi resolvida pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, que, apreciando o Tema 69 de repercussão geral, estabeleceu a tese de que "O ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do PIS e da Cofins".
(...)
2.2 Compensação do indébito. O indébito apurado, corrigido pela Taxa SELIC desde a data do pagamento indevido, sem acúmulo com os juros de mora, poderá ser compensado na via administrativa.
2.3 Necessidade de retificação da DACON/EFD-SPED e da DCTF para o aproveitamento de créditos extemporâneos de PIS/COFINS. Quanto ao ponto, a Fazenda Nacional narrou que: 
Quando o § 4º do art. 3º das Leis nº 10.833/03 e da Lei nº 10.637/02 fala que �O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subsequentes�, não está se referindo a operação geradora de crédito que deveria ter sido informada em declarações de apresentação obrigatória ao Fisco e não foi informada à época própria. Está sim a se referir ao saldo de créditos devidamente escriturados nas EFD-Contribuições dos respectivos períodos a que se referem, os quais, por serem superiores ao saldo de débitos do mesmo período, poderão então serem aproveitados em período subsequente. Interpretar a lei de maneira diversa, admitindo que o contribuinte possa aproveitar no futuro créditos referentes a operação geradora de crédito ocorrida em período pretérito sem retificar as correspondentes declarações/escriturações daquele período, subverteria todo o mecanismo da não cumulatividade das referidas contribuições, uma vez que o quantum a ser pago depende tanto das receitas auferidas quanto das operações geradoras de crédito (bens adquiridos para revenda, bens e serviços utilizados como insumos, etc.) e, nesse sentido, da correta e tempestiva escrituração dessas operações. Se o contribuinte esqueceu de escriturar uma operação geradora de crédito a que tinha direito em período passado, deverá retificar as declarações (DACON) ou escriturações (EFD-Contribuições) das respectivas competências, de modo a incluir tal operação, bem como todas as subsequentes de modo a refletir a inclusão da referida operação na base de cálculo e no saldo de créditos a serem aproveitados em períodos futuros. 
Por exemplo, não se admite que uma nota fiscal de entrada cujo direito ao creditamento não tenha sido feito no mês correspondente, seja inserida diretamente em outro mês ou até mesmo anos depois, para compor o crédito de outro período. Obrigatoriamente, essa inserção deverá envolver a retificação da apuração do mês a que pertencia. 
Assim, a empresa ao constatar que deixou de aproveitar créditos em determinado período, deve proceder a nova apuração e providenciar a retificação Escrituração Fiscal das Contribuições - EFD/Contribuições dos respectivos meses, informando de forma detalhada cada um dos créditos �incluídos�, escriturando-os, preferencialmente, nos Blocos A, C e/ou D, conforme sua natureza, de maneira a tornar possível a verificação de sua pertinência pela autoridade fiscal, deixando no Bloco F, tão somente os créditos não apurados em notas fiscais de serviços e/ou mercadorias.
Feito isso, o contribuinte também deverá providenciar a retificação do(s) Pedido(s) de Ressarcimento - PER. Mas, caso o período de apuração a ser retificado que já tenha PER apreciado pela RFB, poderá efetuar a formalização de PER/Complementar, mesmo em formulário, sendo um PER/Complementar para cada contribuição e trimestre de apuração. 
Tal procedimento não é mero formalismo, mas visa obedecer a determinação da legislação de regência da matéria, a qual impõe sejam os créditos distribuídos proporcionalmente de acordo com as receitas auferidas pela empresa no mesmo período de apuração, vinculando-os às receitas de mercado interno tributado ou não e de exportação, sendo que somente os créditos com a devida previsão legal, podem ser objeto de ressarcimento ou utilizados em compensação de débitos próprios.
Correto o Fisco. Admite-se a apuração extemporânea e o aproveitamento dos créditos que não possam ser aproveitados em cada mês, mas isso pressupõe o refazimento das apurações e das declarações. Há a necessidade de apuração conforme a competência e a sua utilização conforme as normas legais, não se podendo autorizar sistemática que destoe, porquanto comprometeria o controle e a fiscalização das operações.
Por fim, saliento que se a própria Receita Federal exige essas retificações, deve criar as condições para que o contribuinte as realize oportunamente. 
Reformo a sentença, portanto, no ponto.
(...)
Dispositivo.
Ante o exposto, voto por dar provimento à apelação da União e parcial provimento à remessa necessária a fim de reconhecer a necessidade da prévia retificação do DACON/EFD-SPED e da DCTF para que os créditos de PIS e de COFINS sejam aproveitados extemporaneamente.

ii) Tribunal Regional Federal da 4ª Região, Processo: 5011236-11.2020.4.04.0000, Data da Decisão: 25/02/2021, Relator EDUARDO VANDRÉ OLIVEIRA LEMA GARCIA:
VOTO
(...)
Com efeito, analisando-se o título executivo a que se propõe cumprimento, constata-se que a agravante não cumpriu obrigação assessória necessária para a comprovar a existência do crédito.
Merece destaque o seguinte trecho da sentença (evento 1, OUT 5, fl. 3 dos autos originários):
Logo, não há como este Juízo reconhecer, de pronto, a extinção de eventual débito tributário, submetido a compensação, senão após o processamento do devido encontro de contas naquela via administrativa. 
Assim, vai acolhido aqui o pedido alternativo (item "d.2") deduzido pela autora, de anulação dos atos decisórios proferidos nos processos acima identificados, para posterior reprocessamentos das declarações de compensação apresentadas, sem as restrições anteriormente impostas, quais sejam, exigência de inclusão do crédito presumido de ICMS na base de cálculo do IRPJ/CSLL/PIS e COFINS.
E também dos embargos de declaração, que a complementaram (evento 1, OUT6 do processo de origem):
(...)
Ora, somente após o reprocessamento das declarações apresentadas, e uma vez constatada a existência de débito, mesmo após a exclusão do crédito presumido de ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS/IRPJ e CSLL, é que poderá o orgão fazendário efetuar a cobrança do que ainda lhe é devido, sendo certo que não haveria qualquer sentido em anular os atos decisórios e permitir que eventual cobrança intentada permanecesse válida e eficaz.
(...)
b) ANULAR os atos decisórios proferidos pela requerida nos processos administrativos  nº 13971.906.316/2017-28, 13971.906.317/2017-72, 13971.902.118/2017-95, 13971.906.319/2017-61, 13971.906.320/2017-96, 13971.906.321/2017-31, 13971.906.322/2017-85, 13971.906.323/2017-20, 13971.907.015/2017-11, determinando o reprocessamento das declarações de compensação apresentadas, sem a exigência de inclusão do crédito presumido de ICMS na base de cálculo do IRPJ/CSLL/PIS e COFINS, no prazo máximo de 60 (sessenta dias); (grifei)
Como se vê, restou consignado na decisão exequenda que deveriam ser anulados os atos decisórios, sendo determinado o reprocessamento das declarações de compensação apresentadas.
Ocorre que a agravante não apresentou as declarações retificadoras na DCTF, DIPJ e DACON no prazo de 05 anos. Tal fato é admitido pela própria agravante.
Assim, a ausência das declarações impossibilita a verificação, por parte do fisco, dos valores disponíveis para utilização na compensação, ou seja, tendo em vista que o autor, ora agravante, deixou de cumprir obrigação acessória constante no título judicial, acabou por torná-lo inexequível.
Por oportuno, registra-se que, tratando-se de cumprimento de sentença, deve-se verificar as conclusões lançadas no título executivo de maneira a observar a perfectibilização da coisa julgada.
(...)
Nessas condições, tem-se que a insurgência não merece prosperar.
Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo de instrumento.

iii) Tribunal Regional Federal da 5ª Região, Apelação Cível nº 0802102-08.2015.4.05.8100, Data do Julgamento: 09/06/2016, Relator Desembargador Federal Elio Wanderley de Siqueira Filho:
EMENTA: TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS E PRESUMIDOS. VALORES PAGOS A TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS. LEIS Nºs 10.637/2002 E 10.833/2003. DIREITO DE APROPRIAÇÃO DOS CRÉDITOS MÊS A MÊS, E NÃO DE UMA ÚNICA VEZ. 
1. A sentença denegou segurança que objetivava reconhecer o direito de apropriar, em uma única vez, créditos extemporâneos e presumidos da Contribuição para o PIS (1,2375%) e da COFINS (5,7%), calculados sobre os valores pagos aos transportadores autônomos com arrimo no art. 3º, §4º das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03.
(...)
5. Apesar de ser uma opção do contribuinte, a não apropriação do 'crédito' bem como do 'crédito presumido' de PIS e de COFINS em cada período correspondente ao da realização da receita, os valores desses créditos apurados extemporaneamente devem ser apropriados mês a mês, segundo o regime de competência. 
6. O art. 3º da Lei nº 10.833/2003, que trata dos créditos de PIS e de COFINS, faz a correlação do crédito com as despesas incorridas no mês, que é o período de apuração dessas contribuições, restando indubitável que a contabilização desses 'créditos' deve obedecer ao regime de competência e não ao regime de caixa. 
7. Embora o § 4º do art. 3º da Lei nº 10.833/03 preveja expressamente que os créditos não aproveitados no próprio período possam ser aproveitados em períodos seguintes, deve-se interpretar esse dispositivo no contexto da legislação, seguindo sempre o regime de competência de apuração de débitos e créditos de PIS e de COFINS. Daí a necessidade de que o contribuinte recalcule os tributos devidos em cada período de apuração correspondente a tais créditos e retifique as declarações afetadas por esse procedimento. 
8. Resta claro, pois, que a apropriação dos créditos que a impetrante não utilizou nos últimos cinco anos, não pode ser feita de uma vez só, devendo os créditos serem apropriados mês a mês, com a respectivas retificações das declarações afetadas por este procedimento, sob pena de quebra do princípio contábil da competência e do princípio constitucional da isonomia com os demais contribuintes submetidos ao mesmo regime de apuração do PIS e da COFINS.
Nos casos em que não há tributo a ser compensado em determinado período de apuração, o crédito pode ser objeto de Pedido de Ressarcimento (a depender da natureza do crédito) ou ser transportado para os períodos seguintes, passando a ser tratado como �crédito não-ressarcível�, ou seja, aquele que os sistemas de compensação da Receita Federal (e também o contribuinte) irão inicialmente deduzir do tributo devido no período para, somente no caso deste se esgotar, iniciar a dedução do crédito acumulado no próprio trimestre, que é um �crédito ressarcível� (para aquele trimestre).
Como visto, a legislação tributária não prevê a utilização de créditos de forma acumulada em um único mês. O dispositivo legal que se utilizam os contribuintes para justificar tal possibilidade de creditamento extemporâneo é o art. 3º, § 4º, das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...)
§ 4º O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes.
Esse �transporte de saldo�, permitido pela legislação tem como único objetivo possibilitar que o saldo de crédito seja utilizado para dedução do próprio tributo, no período subsequente, como previsto pela sistemática da não-cumulatividade. Sem este dispositivo, poderia haver a interpretação de que, não utilizado o crédito dentro do trimestre (por ausência de débitos em montante suficiente), ele estaria perdido. Vejamos.
Trata-se de conhecida regra hermenêutica a que afirma que os incisos devem ser interpretados dentro do parágrafo ou do artigo em que estão inseridos, bem como os parágrafos de acordo com o caput do seu artigo. Essa vinculação de preceitos normativos segundo uma hierarquia representa o método (ou critério) de interpretação topográfico, pelo qual os dispositivos, em sua interpretação, devem levar em conta o contexto em que estão inseridos. É uma vertente do método de interpretação sistemático. Pois bem.
Com base nessa regra hermenêutica, a correta interpretação para este § 4º do art. 3º é no sentido de que o crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subsequentes através de desconto do valor apurado na forma do art. 2º (dedução do tributo devido), como prevê o caput do art. 3º, e não no sentido de que créditos referentes a diversos períodos podem ser somados e depois contabilizados em período distinto, para serem tratados como se tivessem sido gerados neste período, e não naqueles.
Se assim fosse, tal regra deveria constar em algum dispositivo da Lei nº 9.430/96, cujos artigos 73 e 74 tratam especificamente de �Restituição e Compensação de Tributos e Contribuições�, ou possuir dispositivo autorizativo expresso, assim como o inciso II do § 1º do art. 5º das leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003:
Art. 5º A contribuição para o PIS/Pasep não incidirá sobre as receitas decorrentes das operações de:
(...)
§ 1º Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica vendedora poderá utilizar o crédito apurado na forma do art. 3º para fins de:
I - dedução do valor da contribuição a recolher, decorrente das demais operações no mercado interno;
II - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria.
Logo, resta improcedente a tese defendida pelo recorrente de que o art. 3º, § 4º, das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 permitiria, por exemplo, que créditos referentes a aquisições de insumos realizadas ao longo do ano de 2003, e não apurados nesse período, ou apurados a menor, pudessem ser somados e registrados contabilmente de uma vez só, em até 05 anos depois, para serem solicitados num Pedido de Ressarcimento referente a um único trimestre.
Nesse sentido, trago precedente do STJ, o AgInt no REsp nº 1.631.036-CE, Relator Ministro Sérgio Kukina, publicação em 21/10/2021, que não conheceu de recurso do contribuinte contra decisão do TRF da 5ª Região, além de ter Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do recurso:
Trata-se de recurso especial fundado no CPC/73, manejado por Tintas Hidracor S/A, com base no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim ementado (fls. 165/166):
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS E PRESUMIDOS. VALORES PAGOS A  TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS. LEIS Nº 10.637/2002 E 10.833/2003. DIREITO DE APROPRIAÇÃO DOS CRÉDITOS MÊS A MÊS, E NÃO DE UMA ÚNICA VEZ.
1. A sentença denegou segurança que objetivava reconhecer o direito de apropriar, em uma única vez, créditos extemporâneos e presumidos da Contribuição para o PIS (1,2375%) e da COFINS (5,7%), calculados sobre os valores pagos aos transportadores autônomos com arrimo no art. 3º, § 4º das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03.
2. As Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 instituíram a tributação conhecida como não-cumulativa para a contribuição para o PIS e para a COFINS, segundo a qual o valor da contribuição para o PIS e à COFINS será apurado com base na receita bruta da pessoa jurídica (art. 2º de ambos os diplomas legais), aplicando-se as alíquotas correspondentes. Deste valor, o contribuinte poderá descontar os créditos de acordo com as regras estabelecidas pelo art. 3º de ambos os diplomas legais. Tais créditos são basicamente provenientes de aquisições de bens e serviços adquiridos de pessoas jurídicas e que, portanto, foram tributados por estas contribuições na etapa anterior.
3. Os créditos de PIS e da COFINS apuram-se em relação aos dispêndios mensais enumerados no art. 3º das citadas leis, assim, quando as contribuições são devidas na etapa anterior, tem-se direito ao 'crédito' para diminuir da contribuição para o PIS e a COFINS a pagar, devendo esse 'crédito' ser destacado na nota fiscal de compra de bens ou serviços, sendo um 'custo tributário' para o comprador dos bens ou tomador dos serviços.
(...)
5. Apesar de ser uma opção do contribuinte, a não apropriação do 'crédito' bem como do 'crédito presumido' de PIS e de COFINS em cada período correspondente ao da realização da receita, os valores desses créditos apurados extemporaneamente devem ser apropriados mês a mês, segundo o regime de competência.
6. O art. 3º da Lei nº 10.833/2003, que trata dos créditos de PIS e de COFINS, faz a correlação do crédito com as despesas incorridas no mês, que é o período de apuração dessas contribuições, restando indubitável que a contabilização desses 'créditos' deve obedecer ao regime de competência e não ao regime de caixa.
7. Embora o § 4º do art. 3º da Lei nº 10.833/03 preveja expressamente que os créditos não aproveitados no próprio período possam ser aproveitados em períodos seguintes, deve-se interpretar esse dispositivo no contexto da legislação, seguindo sempre o regime de competência de apuração de débitos e créditos de PIS e de COFINS. Daí a necessidade de que o contribuinte recalcule os tributos devidos em cada período de apuração correspondente a tais créditos e retifique as declarações afetadas por esse procedimento. 
8. Resta claro, pois, que a apropriação dos créditos que a impetrante não utilizou nos últimos cinco anos, não pode ser feita de uma vez só, devendo os créditos serem apropriados mês a mês, com a respectivas retificações das declarações afetadas por este procedimento, sob pena de quebra do princípio contábil da competência e do princípio constitucional da isonomia com os demais contribuintes submetidos ao mesmo regime de apuração do PIS e da COFINS.
9. Apelação não-provida.
A parte recorrente aponta violação ao art. 3º, § 4º, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003. Sustenta, em resumo, que "No presente caso, deve ser usada a interpretação literal ou gramatical da lei, uma vez que as demais formas de interpretação só devem ser utilizadas quando não conseguir extrair do sentido literal das palavras o completo sentido da norma" (fl. 187), sendo certo que "Pela literalidade da Lei é extraído que os créditos não aproveitados poderão ser feitos nos meses seguintes [...] As palavras 'meses seguintes' deixam bem claro que o aproveitamento pode se dar a qualquer tempo, seja no mês seguinte, seja vários meses depois, logicamente, sendo respeitado o prazo de 05 anos" (fl. 187).
Contrarrazões às fls. 197/203.
Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do recurso (fls. 218/222).
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
(...)
O Tribunal de origem assim deliberou ao solucionar a contenda (fls. 164/165):
Conforme os fatos narrados e a documentação constante nos autos, restou evidente que:
a) consubstancia a questão em definir se a impetrante tem direito a apropriar, de uma só vez, seus créditos presumidos de PIS e COFINS, decorrentes da subcontratação de serviço de transporte de carga prestado por pessoa física transportador autônomo, ou pessoa jurídica transportadora optante pelo Simples Nacional;
(...)
g) o art. 3º da Lei nº 10.833/2003, que trata dos créditos de PIS e de COFINS, faz sempre a correlação do crédito com as despesas incorridas no mês, que é o período de apuração dessas contribuições, restando indubitável que a contabilização desses "créditos", deve obedecer ao regime de competência e não o regime de caixa;
h) embora o § 4º do art. 3º da Lei nº 10.833/2003 preveja expressamente que os créditos não aproveitados no próprio período possam ser aproveitados em períodos seguintes, deve-se interpretar esse dispositivo no contexto da legislação, seguindo sempre o regime de competência de apuração de débitos e créditos de PIS e de COFINS. Daí a necessidade de que o contribuinte recalcule os tributos devidos em cada período de apuração correspondente a tais créditos e retifique as declarações afetadas por esse procedimento, em especial a Dacon, a DCTF e a DIPJ;
i) resta claro, pois, que a apropriação dos créditos que a impetrante não utilizou nos últimos 5 (cinco) anos, não pode ser feita de uma vez só, devendo os créditos serem apropriados mês a mês, com a respectivas retificações das declarações afetadas por este procedimento, sob pena de quebra do princípio contábil da competência e do princípio constitucional da isonomia com os demais contribuintes submetidos ao mesmo regime de apuração do PIS e da COFINS.
Destarte, não hão de prosperar as alegações da parte recorrente.
(...)
Noutro giro, a Corte local, ao decidir, amparou-se em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado o acórdão recorrido. Portanto, a ausência de interposição de recurso extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ (�É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário.�).
Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.702.175/GO, Rel. Ministro Marco Aurélio Belize, Terceira Turma, DJe 4/12/2020; AgInt no AREsp 1.642.570/SP , Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 27/11/2020.
ANTE O EXPOSTO, (i) reconsidero a decisão de fls. 224/226, tornando-a sem efeito; e (ii) não conheço do recurso especial.
Nas situações em que o contribuinte, após transmitir a PER/DCOMP, verifica que cometeu algum erro na apuração dos créditos, ele deve retificar tal documento, informando que possui crédito maior que o originalmente apurado. Essa regra se encontra perfeitamente descrita na Instrução Normativa RFB nº 600/2005, norma que, como visto, disciplina os institutos tributários da restituição, ressarcimento e compensação:
RETIFICAÇÃO DE PEDIDO DE RESTITUIÇÃO, DE PEDIDO DE RESSARCIMENTO E DE DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO
Art. 56. A retificação do Pedido de Restituição, do Pedido de Ressarcimento e da Declaração de Compensação gerados a partir do Programa PER/DCOMP, nas hipóteses em que admitida, deverá ser requerida pelo sujeito passivo mediante a apresentação à SRF de documento retificador gerado a partir do referido Programa.
Parágrafo único. A retificação do Pedido de Restituição, do Pedido de Ressarcimento e da Declaração de Compensação apresentados em formulário (papel), nas hipóteses em que admitida, deverá ser requerida pelo sujeito passivo mediante a apresentação à SRF de formulário retificador, o qual será juntado ao processo administrativo de restituição, de ressarcimento ou de compensação para posterior exame pela autoridade competente da SRF.
Art. 57. O Pedido de Restituição, o Pedido de Ressarcimento e a Declaração de Compensação somente poderão ser retificados pelo sujeito passivo caso se encontrem pendentes de decisão administrativa à data do envio do documento retificador e, no que se refere à Declaração de Compensação, que seja observado o disposto nos arts. 58 e 59.
Art. 58. A retificação da Declaração de Compensação gerada a partir do Programa PER/DCOMP ou elaborada mediante utilização de formulário (papel) somente será admitida na hipótese de inexatidões materiais verificadas no preenchimento do referido documento e, ainda, da inocorrência da hipótese prevista no art. 59.
Art. 59. A retificação da Declaração de Compensação gerada a partir do Programa PER/DCOMP ou elaborada mediante utilização de formulário (papel) não será admitida quanto tiver por objeto a inclusão de novo débito ou o aumento do valor do débito compensado mediante a apresentação da Declaração de Compensação à SRF.
Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, o sujeito passivo que desejar compensar o novo débito ou a diferença de débito deverá apresentar à SRF nova Declaração de Compensação.
Nos arts. 58 e 59 se encontram as condições para a retificação: (i) somente será admitida na hipótese de inexatidões materiais verificadas no preenchimento do referido documento e (ii) não será admitida quanto tiver por objeto a inclusão de novo débito ou o aumento do valor do débito compensado. Logo, resta permitida a retificação para aumento do crédito, já que a vedação está restrita ao aumento do débito compensado.
A necessidade de retificação dos DACONs e DCTFs respectivos, além de ser obrigação acessória à qual o contribuinte não pode se furtar, não é mera formalidade. O primeiro fator a exigir essa conduta é a óbvia possibilidade de que o contribuinte esteja pedindo o mesmo crédito 2 vezes, tanto no período original, quanto no período posterior, no qual esteja sendo feito o creditamento extemporâneo. Assim, considerando o exemplo acima apresentado, um contribuinte mal intencionado poderia pedir a totalidade dos seus créditos do 1º trimestre de 2003 e, posteriormente, no Pedido de Ressarcimento do 4º trimestre de 2008, pedir novamente os mesmos créditos, com base em notas fiscais do 1º trimestre de 2003, alegando que seria �um creditamento extemporâneo�.
Ora, se o crédito que supostamente se deixou de apurar se deve a notas fiscais emitidas no 1º trimestre de 2003, o contribuinte deve refazer a apuração deste trimestre, retificar as respectivas declarações (DACON e DCTF), e transmitir um PER retificador, informando o aumento do valor do crédito. Além disso, como o saldo do crédito se transmite de um mês para o outro (aí sim, é essa a transferência que é permitida pelo art. 3º, § 4º, das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003), o aumento do crédito deste 1º trimestre de 2003 (que foi o exemplo criado para ilustrar como funcionam as regras de creditamento) irá impactar em todos os trimestres posteriores. 
Somente com o levantamento da base de cálculo de todos os períodos seria possível realizar essa apuração, somado à demonstração de que, caso tivesse sido creditado no período correto, o valor extemporâneo:
i) não estaria prescrito;
ii) não teria sido consumido na própria escrita fiscal, no período correspondente entre a data em que o creditamento deveria ter sido feito e a data em que foi apresentado o pedido de ressarcimento ou a declaração de compensação. Destacando que esta apuração é feita automaticamente pelos sistemas informatizados da Secretaria da Receita Federal, a partir, justamente, das informações extraídas dos DACONs e DCTFs, daí a necessidade de sua retificação, ou que o contribuinte refaça, manualmente, todo a apuração deste período. 
Essa última opção exigiria do Fisco que também realizasse toda a fiscalização manualmente, e implicaria no desperdício de milhões de reais dos contribuintes, que são investidos anualmente no desenvolvimento e manutenção de soluções de tecnologia para aprimorar e automatizar as fiscalizações, além de torná-las menos suscetíveis a erros humanos. 
Nesse contexto, não me parece razoável deixar ao sabor do contribuinte decidir se será fiscalizado automaticamente, por um programa de computador que fará este trabalho em segundos, ou manualmente, implicando o deslocamento físico de um servidor para realizar este procedimento em dias, intimando o contribuinte a apresentar sua escrita fiscal (prazo em lei de 05 dias, prorrogáveis), preenchendo manualmente planilhas de cálculos que, a depender do porte do contribuinte, pode consumir dias, etc., simplesmente pelo fato que o contribuinte não quis se dar ao trabalho de fazer as retificações devidas na forma determinada na legislação. Ao que se demonstra, o contribuinte busca transferir para o Fisco um trabalho que lhe incumbe.
Em segundo lugar, exige-se a segregação dos créditos por períodos de apuração devido ao fato de que, neste regime, estes créditos são passíveis de ressarcimento/compensação segundo requisitos que só são aferíveis dentro do próprio período de apuração. É preciso que, em cada período de apuração, exista uma perfeita definição da natureza dos créditos e de que forma o sujeito passivo chegou aos saldos passíveis de repetição por qualquer uma das formas previstas (compensação ou ressarcimento, por exemplo).
A possibilidade de compensação ou ressarcimento tem a ver com a natureza dos créditos apurados e com o período em que foram gerados. Em síntese, as opções de compensação ou ressarcimento estão assim delineadas pela legislação:
i) créditos vinculados a receitas tributadas no mercado interno: dedução na escrita fiscal (crédito escritural);
ii) créditos vinculados a receitas não tributadas no mercado interno (custos, despesas e encargos, inclusive estoque de abertura, vinculados às vendas efetuadas com suspensão isenção, alíquota zero ou não-incidência, inclusive no caso de importação): compensação ou ressarcimento no próximo trimestre;
iii) créditos vinculados a receitas de exportação (custos, despesas e encargos vinculados às receitas decorrentes das operações de exportação de mercadorias, prestação de serviços a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas, e vendas a comercial exportadora , com o fim específico de exportação): compensação no próximo mês ou ressarcimento no próximo trimestre.
Como a apuração dos créditos depende da prévia confrontação entre créditos e débitos dentro do período de apuração, o reconhecimento do direito creditório deva se dar por períodos de apuração. Importa destacar que o trimestre de apuração tem influência no percentual de rateio dos custos passíveis de creditamento (para os casos em que o contribuinte está sujeito a ambos os regimes, cumulativo e não-cumulativo; bem como como para os que tem custos vinculados a receita do mercado interno e externo simultaneamente). Tais disposições são encontradas de forma clara nas instruções normativas que regulam a matéria (IN SRF 600/05, IN RFB 900/08 e IN RFB 1.300/12).
Nesse sentido, o Acórdão nº  3302­005.188 deste Conselho, unânime nesta matéria, prolatado na Sessão de 31/01/2018:
Acontece  que,  embora  o  CFOP  fosse  perfeitamente  compatível  com operações de venda, o motivo da mencionada glosa não foi a incompatibilidade do CFOP, mas impertinência do período de apuração do crédito, posto que se tratava de despesa com frete de meses  anteriores  ao  período  de  apuração  em  que  informados/registrados  e  a  recorrente  não logrou demonstrar que tais créditos não foram apropriados nos meses ou períodos de apuração pertinentes, o que era necessário, conforme a seguir demonstrado. 
Em  relação  aos  créditos  registrados  em  períodos  posteriores,  a  recorrente ainda alegou  que  havia apenas  dois  requisitos  para a apropriação  de tais créditos,  ou  seja: a) que os créditos fossem apropriados dentro do prazo de cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originaram; e b) que os créditos fossem apropriados sem atualização monetária ou  incidência  de  juros  sobre  os  respectivos  valores,  consoante  dispõe  o  art.  13  da  Lei  n° 10.833/2003. 
A recorrente confunde regime de apuração com regime de aproveitamento de créditos.  Inequivocamente,  tratam­se  de  situações  distintas  que  submetem  a  tratamento diferentes  na  legislação.  Ambos  os  regimes  encontram­se  disciplinados  no  art.  3º  das  Leis 10.637/2002 e  10.833/2003,  porém, enquanto  o  regime  de apuração é  determinado  no  §  1º  o regime  aproveitamento  é  disciplinado  no  §  4º  e  no  art.  13  da  Lei  10.833/2003,  que  seguem transcritos:
(...)
O  disposto  no  §  1º  art.  3º,  expressamente,  determina  que  a  apuração  dos créditos será feita mensalmente, com base (i) nos custos dos bens e serviços adquiridos no mês, (ii) nas despesas/gastos com energia, aluguéis, arrendamento mercantil e armazenagem e frete incorridos no mês, (iii) encargos de depreciação e amortização incorridos no mês e (iv) os bens devolvidos  no  mês.  E  a  fixação  desse  procedimento  de  apuração  mensal  tem  por  finalidade assegurar  o  controle  e  a  verificação  da  correta  apuração  do  crédito,  especialmente, a natureza/tipo  de  crédito  e  valor  apropriado.  Em  suma,  esse  procedimento  visa  a confirmação/comprovação  dos  requisitos  da  certeza  e  liquidez  do  crédito,  condição indispensável  para  o  aproveitamento  sob  as  diversas  modalidades  prevista  na  legislação (dedução, ressarcimento ou compensação). 
E  a  segregação  dos  créditos  por  períodos  de  apuração  também  se  justifica pelo fato de a forma passível/admitida de aproveitamento depender da composição do crédito no  respectivo  período  de  apuração,  especialmente,  nos  casos  de  aproveitamento  mediante ressarcimento  e  compensação,  para  os  quais  existem  específicas  restrições legais.  Em  outras palavras, é indispensável, sob pena de burla indireta às vedações legais, que, para cada período de apuração, exista  uma  perfeita  definição  da  natureza  dos créditos e  de  que  forma  o  sujeito passivo  chegou  aos  saldos  passíveis  de  ressarcimento  ou  compensação.  Dada  essa  exigência legal,  o  ressarcimento  ou  compensação  de  eventuais  saldos  de  créditos  não  aproveitados (deduzidos)  no  período  de  apuração  pertinente  (créditos  extemporâneos),  necessariamente, deve  ser  precedida  da  revisão  da  apuração  (confronto  entre  créditos  e  débitos)  dos correspondentes períodos de apuração. Sem esse prévio e indispensável procedimento, não há como saber se o saldo de crédito era ou não passível de ressarcimento ou compensação. 
Portanto,  a  segregação  da  apuração  dos  créditos  por  período  de  apuração, inequivocamente, não se trata de mera exigência formal, sem efeito prático. Ao contrário, trata-se  de  procedimento  determinado  por  lei,  que  visa  o  controle  e  a  verificação  do  estrito cumprimento dos requisitos legais. A relevação ou a desconsideração dessa formalidade, além da  impossibilidade  da  verificação  da  legitimidade  do  crédito  por  parte  da  autoridade  fiscal, inequivocamente, poderá resultar no descumprimento das condições legais estabelecidas para o ressarcimento ou a compensação dos saldos de créditos das referidas contribuições.
Além da obrigatória apuração dos créditos nos respectivos meses do período de apuração, determinado no referido preceito legal, antes da utilização do Sistema Publico de Escrituração  Digital  (SPED)  e  da  entrega  do  arquivo  digital  EFD­Contribuições,  a  apuração extemporânea de créditos deveria ser seguida da obrigatória retificação do Dacon e, se alterado o  valor  débito,  da  respectiva  DCTF,  conforme  expressamente  determinava  o  art.  11  da Instrução Normativa SRF 590/2005, a seguir reproduzido:
(...)
Assim, na vigência do referida legislação que disciplinava o Dacon, apurada a existência de créditos não apropriados/registrados (créditos  extemporâneos), além da obrigatória  apuração  nos  pertinentes  períodos  de  apuração, o contribuinte deveria informar a alteração dos valores dos  créditos  informados  nos  demonstrativos  anteriores  mediante apresentação do Dacon retificador e, se fosse o caso, acompanhada da DCTF retificadora.  
Observe-se também que a alegação de restrição ao direito do contribuinte de utilizar os créditos é absolutamente desvinculado da verdade dos fatos. Outro exemplo pode ilustrar melhor as diferenças.
A Receita Federal expediu a Instrução Normativa nº 23/97 com o seguinte texto:
Art. 2º Fará jus ao crédito presumido a que se refere o artigo anterior a empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais.
(...)
§ 2º O crédito presumido relativo a produtos oriundos da atividade rural, conforme definida no art. 2º da Lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990, utilizados como matéria-prima, produto intermediário ou embalagem, na produção bens exportados, será calculado, exclusivamente, em relação às aquisições, efetuadas de pessoas jurídicas, sujeitas às contribuições PIS/PASEP e COFINS.
Conforme restou decidido no Recurso Especial nº 993.164 � MG, a RFB, ao editar este dispositivo normativo, criou, expressamente, uma restrição à dedução do crédito presumido do IPI, limitando a base de cálculo às aquisições, no mercado interno, efetuadas de pessoas jurídicas sujeitas às contribuições destinadas ao PIS/PASEP e à COFINS, o que acabou por excluir as aquisições de cooperativas e de pessoas físicas.
Nesse contexto, o STJ decidiu pela ilegalidade da IN nº 23/97, a qual extrapolou os limites impostos pela Lei 9.363/96 ao excluir, da base de cálculo do benefício do crédito presumido do IPI, as aquisições (relativamente aos produtos oriundos de atividade rural) de matéria-prima e de insumos de fornecedores não sujeito à tributação pelo PIS/PASEP e pela COFINS.
No presente caso, contudo, os dispositivos normativos já citados em momento algum interferem no cálculo ou no montante do valor do crédito pleiteado pelo Recorrente, pois se destinam unicamente a disciplinar A FORMA PELA QUAL O CONTRIBUINTE DEVERÁ EXERCER O SEU DIREITO, em estrita obediência aos limites da competência conferida pelo § 12 do art. 74 da Lei nº 9.430/1996:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal,  passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
(...)
§ 12. A Secretaria da Receita Federal disciplinará o disposto neste artigo, podendo, para fins de apreciação das declarações de compensação e dos pedidos de restituição e de ressarcimento, fixar critérios de prioridade em função do valor compensado ou a ser restituído ou ressarcido e dos prazos de prescrição.
Este Conselho tem decidido, de forma reiterada, pela necessidade de retificação das declarações ou, para algumas Turmas, que essa retificação pode ser substituída por comprovação inequívoca de que os créditos não foram utilizados em duplicidade, bem como de sua liquidez e certeza, conforme os seguintes precedentes:
i) Acórdão nº 9303-012.977 � CSRF / 3ª Turma, Sessão de 15/03/2022:
REGIME DE APURAÇÃO NÃO-CUMULATIVO. APROVEITAMENTO. CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. DESNECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. DCTF/DACON/ATUAL EFD CONTRIBUIÇÕES.
Na forma do art. 3º, § 4º, da Lei n.º 10.833/2003, desde que respeitado o prazo de cinco anos a contar da constituição do crédito das contribuições não cumulativas e demonstrado a inexistência de aproveitamento em outros períodos, o crédito extemporâneo decorrente da não-cumulatividade do PIS e da Cofins pode ser aproveitado nos meses seguintes, sem necessidade prévia retificação das obrigações acessórias - DCTF/DACON/atual EFD Contribuições, eis que, a rigor, é um direito legítimo do sujeito passivo utilizar tais créditos em períodos subsequentes.
(...)
VOTO VENCEDOR
(...)
Em respeito ao comando legal, entende-se que não pode a autoridade fiscal negar o direito ao crédito por decorrência de vícios em obrigações acessórias, quer sejam, DCTF, DACON/atual EFD Contribuições, caso se confira legitimidade aos créditos, mediante documentação contábil e fiscal de que o crédito foi devidamente apurado e se mostra, para tanto, líquido e certo, bem como não foi utilizado em duplicidade, ainda que registrado fora de época.
Ou seja, erros formais não poderiam inviabilizar o direito de o sujeito passivo ter os seus créditos extemporâneos reconhecidos pela administração fiscal.
Em vista de todo o exposto, com a devida vênia, votamos por negar provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.

ii) Acórdão nº 9303-012.973 � CSRF / 3ª Turma, Sessão de 17/03/2022:
REGIME DE APURAÇÃO NÃO-CUMULATIVO. CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. DACON. RETIFICAÇÃO. OBRIGATORIEDADE.
O aproveitamento de créditos extemporâneo no sistema não-cumulativo de apuração das Contribuições requer que sejam observadas as normas editadas pela Receita Federal, as quais exigem a retificação do Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais DACON sempre que forem apurados novos débitos ou créditos ou aumentados ou reduzidos os valores já informados nas Declaração original. Assim, os créditos extemporâneos devem ser pleiteados em procedimentos repetitórios referentes aos períodos específicos a que pertencem.

iii) Acórdão nº 3401-010.526, Sessão de 15/12/2021:
CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. RETIFICAÇÃO DO DACON. NECESSIDADE.
O aproveitamento de créditos extemporâneos está condicionado à apresentação dos Demonstrativos de Apuração de Contribuições Sociais (Dacon) retificadores dos respectivos trimestres, demonstrando os créditos e os saldos credores trimestrais, bem como das respectivas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) retificadoras.

iv) Acórdão nº 3301-011.434, Sessão de 22/11/2021:
CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVA. CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. RETIFICAÇÕES. COMPROVAÇÃO.
Para utilização de créditos extemporâneos, é necessário que reste configurada a não utilização em períodos anteriores, mediante retificação das declarações correspondentes, ou apresentação de outra prova inequívoca da não utilização.

v) Acórdão nº 3302-012.271, Sessão de 22/11/2021:
CREDITAMENTO EXTEMPORÂNEO. DACON. RETIFICAÇÕES. COMPROVAÇÃO.
Para utilização de créditos extemporâneos, é necessário que reste configurada a não utilização em períodos anteriores, mediante retificação das declarações correspondentes, ou apresentação de outra prova inequívoca da sua não utilização.

vi) Acórdão nº 3402-008.399, Sessão de 29/04/2021:
CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. PROVA DE NÃO UTILIZAÇÃO.
Os créditos da Contribuição ao PIS e da COFINS podem ser apropriados extemporaneamente, independentemente de retificação de declarações ou demonstrativos, mas desde que comprovada a sua não utilização em períodos anteriores.
Em relação à essa possibilidade de admitir outra forma de comprovação inequívoca de que os créditos não foram utilizados em duplicidade,  que não seja exclusivamente por meio da retificação dos DACONs e DCTFs, entendo que, apesar de, �em tese� ser possível oferecer tal alternativa aos contribuintes, na prática ela é difícil implementação e totalmente desprovida de lógica. Explico.
O art. 3º, § 4º, das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, já transcrito neste voto, determina que o saldo credor das contribuições, quando existente e não utilizado integralmente, pode passar para o período de apuração seguinte, segundo o regime da não-cumulatividade, tornando-se um crédito não-ressarcível. Em cada período, serão deduzidos dos débitos na escrita fiscal os créditos ressarcíveis e não-ressarcíveis, sendo que os ressarcíveis também podem ser utilizados para compensação com outros tributos.
Se o contribuinte deseja utilizar um crédito referente a um determinado trimestre, porém apurado posteriormente a este (extemporâneo), para compensação, basta retificar o Pedido de Ressarcimento (PER) respectivo ao período de apuração, bem como o DACON e a DCTF. O que não pode fazer é utilizar créditos gerados por aquisições de um trimestre em PER referente a trimestre distinto, como determina o art. 3º, § 1º, das leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003.
Assim procedendo o contribuinte, possibilitará que os sistemas da Receita Federal analisem os pedidos de ressarcimento e as compensações já realizadas, para verificar se o contribuinte tem direito ao crédito, elaborando planilhas como as que se seguem, por exemplo (apesar deste exemplo tratar de IPI, a metodologia é a mesma para PIS/Cofins):




Além disso, ao retificar o DACON, fará novo rateio entre créditos ressarcíveis e não-ressarcíveis, conforme os critérios estabelecidos no art. 3º, §§ 8º e 9º, c/c o 6º, 3º, da Lei nº 10.833/2003.
De imediato, verifica-se que não há qualquer sentido em realizar todos estes cálculos em sistema próprio, se a Receita Federal já disponibiliza seu próprio sistema para realizar as apurações, após a transmissão das declarações, originais e/ou retificadoras. E, analisando os documentos trazidos aos autos pelo contribuinte, verifico que não há nenhuma memória de cálculo demonstrando a correta apuração dos créditos.
Portanto, mesmo que superados todos os demais óbices legais, e atendendo ao Princípio da Verdade Material, constato que o contribuinte não trouxe provas da liquidez e certeza do seu crédito, restando evidente a carência probatória a seu cargo.
Pelo exposto, voto por negar provimento a este pedido.

II - DO EFETIVO DIREITO AO APROVEITAMENTO DOS CRÉDITOS DO PIS EM DECORRÊNCIA DA AQUISIÇÃO DE INSUMOS DESTINADOS À INDUSTRIALIZAÇÃO
Alega o recorrente que a premissa utilizada pela Autoridade Fiscal encontra-se totalmente equivocada, pois tendo sido a receita dos insumos adquiridos regularmente tributada pelas contribuições sob análise, não foi aplicada a alíquota zero prevista na Lei nº 10.865/04. Logo, a vedação do artigo 3º das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03, relativa às saídas não sujeitas ao pagamento dos tributos, não se aplicaria ao caso concreto.
Sustenta, ainda, que tais insumos foram utilizados em processos de industrialização por encomenda de peças utilizadas pela indústria aeronáutica, situação para a qual a Receita Federal já manifestou entendimento no sentido da interpretação adotada pelo contribuinte, qual seja, a não aplicabilidade da redução a zero da alíquota do PIS nos períodos anteriores a 24 de junho de 2008.
Por fim, afirma que, caso ultrapassados os pontos abordados acima, o direito da Recorrente ao aproveitamento dos créditos cujo ressarcimento para compensação se pleiteia estaria, inequivocamente, respaldo pelo art. 17 da Lei nº 11.033/04, expresso ao dispor acerca da possibilidade de aproveitamento dos �créditos vinculados a essas operações�.
A decisão recorrida negou o direito pleiteado sob os seguintes fundamentos:
2. Créditos sobre aquisições à alíquota zero
A contribuinte sofreu a desconsideração de parte de seus créditos tendo em vista que a aquisição ocorrera de fornecedores que tem as alíquotas de PIS e Cofins reduzidas a zero, nos termos da legislação vigente. Inconformada com isso, a defendente alegou que uma alteração legislativa, sofrida em 24/06/2008, não atingiu suas aquisições, devendo sim haver o direito à apuração dos créditos da não cumulatividade sobre os bens em comento.
Para deslinde do feito, há que se verificar a legislação pertinente ao caso, bem como quais foram e quando ocorreram as aquisições.
Tratam-se estas últimas de aquisições de bens para industrialização ou industrialização por encomenda. Tais notas fiscais, juntadas às fls. 1517/1701, conforme Anexo DOC019, se referem ao período de 10/2008 a 06/2009. E, conforme apontado no relatório fiscal, as compras se deram à alíquota zero, nos termos da Lei nº 10.865/2004, artigo 28, inciso IV:
(...)
Da leitura do inciso supra verificamos que a vigência dele se deu a partir de 24/06/2008. Conforme já aqui relatado, as aquisições da contribuinte no período fiscalizado ocorreram no período compreendido entre 10/2008 a 06/2009. Patente então a aplicação do dispositivo supra transcrito ao caso sob análise.
Sendo assim, não assiste razão à contribuinte quando alega que:
tais insumos foram utilizados pela Recorrente em processos de industrialização por encomenda de peças utilizadas pela indústria aeronáutica, situação para a qual a Receita Federal do Brasil já, inclusive, manifestou entendimento no sentido da interpretação adotada pelo contribuinte, qual seja a não aplicabilidade da redução a zero da alíquota do PIS, nos períodos anteriores a 24 de junho de 2008,
Muito pelo contrário: estando o período sob análise, qual seja, 4º trimestre de 2008, já sob a vigência do dispositivo em comento, que ocorrera em 24/06/2008, devem ser consideradas realizadas à alíquota zero as compras dos produtos ali relacionados. E, sobre tais aquisições, não pode o contribuinte apurar créditos por força do disposto no inciso II do parágrafo 2º do artigo 3º das Leis 10.637/02 e 10.833/03, abaixo transcrito:
(...)
Ainda que os fornecedores tenham indevidamente recolhido tributos sobre estas vendas, incorreram eles, conforme admoestado pela autoridade que efetuou a diligência fiscal:
em pagamento indevido, tendo direito à restituição, de acordo com inciso I do artigo 165 do CTN (Lei 5.172/66), respeitado o previsto no inciso I do artigo 168 também do CTN. Mas este direito à restituição não se transmuta em crédito para o contribuinte (adquirente do bem ou industrialização por encomenda). Não há previsão legal para isto.
Protesta, acaso não seja aceita a argumentação acima, pela aplicação do artigo 17 da Lei nº 11.033/2004, o qual é, segundo ela:
expresso ao dispor acerca da possibilidade de aproveitamento dos "créditos vinculados a essas operações", ou seja, no caso dos insumos utilizados na produção dos produtos colocados à venda nas condições elencadas pela Lei, não paira dúvida de que os valores despendidos em sua aquisição estão estritamente vinculados à operação de saída e, portanto, passíveis de gerarem o direito ao crédito presumido.
Com efeito, especificamente quanto aos créditos aventados pela defendente, ou seja, aqueles vinculados às operações no mercado interno, assim dispôs o art. 16 da Lei nº 11.116, de 2005:
(...)
Por sua vez, o art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, determinou:
(...)
Todavia, a contribuinte deveria demonstrar por meio de Dacon a origem do direito creditório que alega possuir (mercado interno não tributado e exportações), bem como, além de argumentações, juntar aos autos a documentação contábil comprovando a base de cálculo dos créditos, o que não ocorreu.
(...)
Nesse contexto, não tendo sido apresentada nenhuma prova que ateste a existência do direito creditório suscitado, não se pode aferir a certeza e liquidez do crédito indicado no PER/Dcomp.
Não assiste razão ao recorrente. Com efeito, em relação à primeira questão, na qual argumenta que as aquisições dos insumos em questão foram, sim, tributadas pelos seus fornecedores, tem-se que, na verdade, essa foi apenas uma hipótese levantada pelo Auditor-Fiscal em seu Relatório Fiscal (fl. 2783):
8.3.16. Continuando o raciocínio, se os fornecedores têm suas alíquotas de contribuição de vendas destes bens para industrialização e destas industrializações reduzidas a zero por serem insumos, as correspondentes aquisições destes mesmos bens e industrializações não dão direito a crédito ao contribuinte, conforme o inciso II do parágrafo 2º do artigo 3º das Leis 10.637/02 e 10.833/03, já transcritos anteriormente.
8.3.17. Poder-se-ia argumentar que estes fornecedores recolheram as contribuições de PIS e da COFINS sobre as vendas destes insumos para o contribuinte. Se o fizeram, incorreram em pagamento indevido, tendo direito à restituição, de acordo com inciso I do artigo 165 do CTN (Lei 5.172/66), respeitado o previsto no inciso I do artigo 168 também do CTN. Mas este direito à restituição não se transmuta em crédito para o contribuinte (adquirente do bem ou industrialização por encomenda). Não há previsão legal para isto.
8.3.18. Fato é que, independentemente do recolhimento ou não pelo fornecedor das contribuições de PIS e COFINS sobre estas vendas, por serem vendas de insumos com contribuições tributadas à alíquota zero, não geram em hipótese alguma crédito ao comprador (contribuinte).
Como se verifica, em momento algum a Autoridade Tributária afirma que as aquisições foram tributadas, mas tão somente busca sedimentar a acusação fiscal para abrangir todas as situações possíveis, afirmando que, mesmo que o fornecedor tivesse, em tese, recolhido as contribuições sobre essas aquisições do recorrente, ainda assim não seria possível o creditamento, pois a legislação não dá a opção entre tributar ou não a operação, conforme o inciso IV do artigo 28 da Lei 10.865/04, com redação dada pela Lei 11.727/08, com vigência a partir de 24/06/2008:
Art. 28. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, no mercado interno, de: (Vide Lei nº 11.727, de 2008)
(...)
IV � aeronaves classificadas na posição 88.02 da Tipi, suas partes, peças, ferramentais, componentes, insumos, fluidos hidráulicos, tintas, anticorrosivos, lubrificantes, equipamentos, serviços e matérias-primas a serem empregados na manutenção, conservação, modernização, reparo, revisão, conversão e industrialização das aeronaves, seus motores, partes, componentes, ferramentais e equipamentos; (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)(vigência a partir de 24/06/2008)  
Como bem observado pela Fiscalização, mesmo que o fornecedor tivesse tributado as operações, poderia, a qualquer momento (dentro do prazo prescricional), pleitear a restituição dos valores pagos indevidamente. São muito comuns, inclusive, pedidos de restituição com essa fundamentação, alegando que houve pagamento a maior por ter sido incluída na base de cálculo dos débitos operações não tributáveis.
Por fim, destaque-se que não há nos autos qualquer prova de que tais aquisições foram tributadas por seus fornecedores. O PIS e a COFINS não são tributos destacados em notas fiscal, ao contrário do ICMS e do IPI; sua apuração, a grosso modo, é realizada com a incidência de uma alíquota sobre a totalização das receitas de vendas, e não com o somatório dos valores destacados em nota fiscal. Portanto, somente com uma auditoria nas apurações dos contribuintes fornecedores seria possível afirmar se houve ou não a tributação, e não me parece que o recorrente tenha assim procedido, ou apresentado qualquer prova nesse sentido.
Quanto à alegação sobre a não aplicabilidade da redução a zero da alíquota do PIS nos períodos anteriores a 24/06/2008, observo que, apesar da afirmação ser verdadeira, o acórdão de piso já demonstrou que se trata de argumento inaplicável ao caso, tendo em vista que todas as aquisições aqui referidas foram realizadas no 4º trimestre de 2008, ou seja, a partir de 01/10/2008, tornando esta alegação completamente improcedente.
Sobre essa fundamentação do acórdão recorrido a defesa não se manifestou, limitando-se apenas a repetir as mesmas razões da Manifestação de Inconformidade. Logo, resta preclusa esta questão, e tal fato deve ser presumido como verdadeiro, ante a falta de contestação e de apresentação de provas em sentido contrário.
Por fim, quanto à alegação de que o aproveitamento dos créditos estaria respaldado pelo art. 17 da Lei nº 11.033/04, trago, inicialmente, a transcrição da legislação citada:
Art. 17. As vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operações.
De imediato se observa o equívoco na alegação do recorrente: o dispositivo legal traz regra determinando que, quando o contribuinte realizar VENDAS com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência, os créditos referentes às aquisições dos insumos utilizados nestas vendas podem ser mantidos (de onde se conclui que as aquisições foram tributadas). Em nenhum momento o texto permite concluir que, quando o contribuinte realizar AQUISIÇÕES com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência, poderia manter tais créditos, mesmo porque os créditos simplesmente não existem.
O STJ já decidiu esta matéria no julgamento do REsp nº 1.895.255/RS, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, sob o rito previsto para os recursos repetitivos, com publicação em 05/05/2022:
EMENTA
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3. RECURSO REPETITIVO. TRIBUTÁRIO. PIS/PASEP E COFINS. TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE PARA AS SITUAÇÕES DE MONOFASIA. RATIO DECIDENDI DO STF NO TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL N. 844 E NA SÚMULA VINCULANTE N. 58/STF. VIGÊNCIA DOS ARTS. 3º, I, "B", DAS LEIS N. N. 10.637/2002 E 10.833/2003 (COM A REDAÇÃO DADA PELOS ARTS. 4º E 5º, DA LEI N. 11.787/2008) FRENTE AO ART. 17 DA LEI 11.033/2004 COMPROVADA PELOS CRITÉRIOS CRONOLÓGICO, DA ESPECIALIDADE E SISTEMÁTICO. ART. 20, DA LINDB. CONSEQUÊNCIAS PRÁTICAS INDESEJÁVEIS DA CONCESSÃO DO CREDITAMENTO.
1. Há pacífica jurisprudência no âmbito do Supremo Tribunal Federal, sumulada e em sede de repercussão geral, no sentido de que o princípio da não cumulatividade não se aplica a situações em que não existe dupla ou múltipla tributação (v.g. casos de monofasia e substituição tributária), a saber:
Súmula Vinculante n. 58/STF: "Inexiste direito a crédito presumido de IPI relativamente à entrada de insumos isentos, sujeitos à alíquota zero ou não tributáveis, o que não contraria o princípio da não cumulatividade";
Repercussão Geral Tema n. 844: "O princípio da não cumulatividade não assegura direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente de insumos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero".
2. O art. 17, da Lei n. 11.033/2004, muito embora seja norma posterior aos arts. 3º, § 2º, II, das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, não autoriza a constituição de créditos de PIS/PASEP e COFINS sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica, contudo permite a manutenção de créditos por outro modo constituídos, ou seja, créditos cuja constituição não restou obstada pelas Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003.
3. Isto porque a vedação para a constituição de créditos sobre o custo de aquisição de bens sujeitos à tributação monofásica (creditamento), além de ser norma específica contida em outros dispositivos legais - arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003 (critério da especialidade), foi republicada posteriormente com o advento dos arts. 4º e 5º, da Lei n. 11.787/2008 (critério cronológico) e foi referenciada pelo art. 24, §3º, da Lei n. 11.787/2008 (critério sistemático).
4. Nesse sentido, inúmeros precedentes da Segunda Turma deste Superior Tribunal de Justiça que reconhecem a plena vigência dos arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003, dada a impossibilidade cronológica de sua revogação pelo art. 17, da Lei n. 11.033/2004, a saber: AgInt no REsp. n. 1.772.957 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 07.05.2019; AgInt no REsp. n. 1.843.428 / RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 18.05.2020; AgInt no REsp. n. 1.830.121 / RN, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 06.05.2020; AgInt no AREsp. n. 1.522.744 / MT, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 24.04.2020; REsp. n. 1.806.338 / MG, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 01.10.2019; AgRg no REsp. n. 1.218.198 / RS, Rel. Des. conv. Diva Malerbi, julgado em 10.05.2016; AgRg no AREsp. n. 631.818 / CE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 10.03.2015.
5. Também a douta Primeira Turma se manifestava no mesmo sentido, antes da mudança de orientação ali promovida pelo AgRg no REsp. n. 1.051.634 / CE, (Primeira Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, Rel. p/acórdão Min. Regina Helena Costa, julgado em 28.03.2017). Para exemplo, os antigos precedentes da Primeira Turma: REsp. n. 1.346.181 / PE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/acórdão Min. Benedito Gonçalves, julgado em 16.06.2014; AgRg no REsp. n. 1.227.544 / PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 27.11.2012; AgRg no REsp. n. 1.292.146 / PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 03.05.2012.
6. O tema foi definitivamente pacificado com o julgamento dos EAREsp. n. 1.109.354 / SP e dos EREsp. n. 1.768.224 / RS (Primeira Seção, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgados em 14.04.2021) estabelecendo-se a negativa de constituição de créditos sobre o custo de aquisição de bens sujeitos à tributação monofásica (negativa de creditamento).
7. Consoante o art. 20, do Decreto-Lei n. 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB): "[...] não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão". É preciso compreender que o objetivo da tributação monofásica não é desonerar a cadeia, mas concentrar em apenas um elo da cadeia a tributação que seria recolhida de toda ela caso fosse não cumulativa, evitando os pagamentos fracionados (dupla tributação e plurifasia). Tal se dá exclusivamente por motivos de política fiscal.
8. Em todos os casos analisados (cadeia de bebidas, setor farmacêutico, setor de autopeças), a autorização para a constituição de créditos sobre o custo de aquisição de bens sujeitos à tributação monofásica, além de comprometer a arrecadação da cadeia, colocaria a Administração Tributária e o fabricante trabalhando quase que exclusivamente para financiar o revendedor, contrariando o art. 37, caput, da CF/88 - princípio da eficiência da administração pública - e também o objetivo de neutralidade econômica que é o componente principal do princípio da não cumulatividade. Ou seja, é justamente o creditamento que violaria o princípio da não cumulatividade.
9. No contexto atual de pandemia causada pela COVID - 19, nunca é demais lembrar que as contribuições ao PIS/PASEP e COFINS possuem destinação própria para o financiamento da Seguridade Social (arts. 195, I, "b" e 239, da CF/88), atendendo ao princípio da solidariedade, recursos estes que em um momento de crise estariam sendo suprimidos do Sistema Único de Saúde - SUS e do Programa Seguro Desemprego para serem direcionados a uma redistribuição de renda individualizada do fabricante para o revendedor, em detrimento de toda a coletividade. A função social da empresa também se realiza através do pagamento dos tributos devidos, mormente quando vinculados a uma destinação social.
10. Teses propostas para efeito de repetitivo:
10.1. É vedada a constituição de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre os componentes do custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica (arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003).
10.2. O benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, não se restringe somente às empresas que se encontram inseridas no regime específico de tributação denominado REPORTO.
10.3. O art. 17, da Lei 11.033/2004, diz respeito apenas à manutenção de créditos cuja constituição não foi vedada pela legislação em vigor, portanto não permite a constituição de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica, já que vedada pelos arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003.
10.4. Apesar de não constituir créditos, a incidência monofásica da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não é incompatível com a técnica do creditamento, visto que se prende aos bens e não à pessoa jurídica que os comercializa que pode adquirir e revender conjuntamente bens sujeitos à não cumulatividade em incidência plurifásica, os quais podem lhe gerar créditos.
10.5. O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas autoriza que os créditos gerados na aquisição de bens sujeitos à não cumulatividade (incidência plurifásica) não sejam estornados (sejam mantidos) quando as respectivas vendas forem efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, não autorizando a constituição de créditos sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica.
11. Recurso especial não provido.
Como se verifica, duas teses aprovadas neste julgamento são contrárias ao pleito do recorrente: a primeira, quando determina que �O art. 17, da Lei 11.033/2004, diz respeito apenas à manutenção de créditos cuja constituição não foi vedada pela legislação em vigor�, uma vez que, à semelhança do art. 3º, I, "b", da Lei nº 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003 (monofasia), o inciso II do § 2º do artigo 3º das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03 também veda a tomada de créditos (aquisição de bens não sujeitos ao pagamento da contribuição):
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...)
§ 2º Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
A segunda tese determina que �O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas autoriza que os créditos gerados na aquisição de bens sujeitos à não cumulatividade (incidência plurifásica) não sejam estornados (sejam mantidos) quando as respectivas vendas forem efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência�, confirmando o quanto sustentado neste voto sobre a não aplicação do art. 17 da Lei 11.033/2004 nos casos em que são as aquisições, e não as vendas, que são efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência.
Ressalto também a existência da Súmula Vinculante CARF nº 18:
A aquisição de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem tributados à alíquota zero não gera crédito de IPI. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).   
Apesar de ser específica para o IPI, a situação descrita é idêntica à da Súmula. Não há qualquer lógica em vedar a tomada de crédito nesta hipótese para o IPI, mas permitir para o PIS e a COFINS. Aliás, não foi por outra razão que a própria Ementa do REsp nº 1.895.255/RS, logo em seu item 1, traz como precedentes para esta decisão os enunciados da Súmula Vinculante nº 58/STF e da Repercussão Geral Tema nº 844, ambos também específicos para o IPI.
Pelo exposto, voto por negar provimento a este pedido. 

III - DA LEGITIMIDADE DO APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS DECORRENTES DOS CUSTOS INCORRIDOS COM FRETE, ALUGUÉIS DE TERRENO PARA ESTACIONAMENTO, TOALHAS INDUSTRIAIS E VEÍCULOS
III.1 - DOS CUSTOS INCORRIDOS COM FRETE
Alega o recorrente que, em relação à glosa dos créditos sobre fretes, não há amparo legal para a fundamentação lançada pela Autoridade Fiscal, verbis:
De acordo com o disposto nos artigos 3º, inciso II, das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, e nos artigos 3º, inciso e IX e 15, inciso II, ambos da Lei nº 10.833/03, respectivamente os �bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens destinados à venda�, e as despesas oriundas do frete na operação de venda, quando o ônus for suportado pelo vendedor, ensejam direito ao crédito presumido da contribuição ao PIS e da COFINS, conforme se depreende, in verbis:
(...)
Analisando os dispositivos transcritos acima, não há dúvidas quanto ao direito de creditamento no que se refere à despesa de frete na operação de venda, pois a legislação é expressa sobre essa possibilidade.
Assim, considerando que (i) a Autoridade Fiscal glosou as despesas de frete, pois considerou que as mesmas integram o custo dos bens para industrialização ou das industrializações por encomenda sujeitos à alíquota zero; (ii) os insumos adquiridos pela Recorrente foram regularmente tributados, ou seja, não tiveram a receita de sua saída beneficiada com a alíquota zero, conforme demonstrado no tópico anterior (�II.b�); e (iii) há expressa previsão legal sobre o direito da Recorrente em descontar créditos relativos a frete na operação de venda, tem-se que a glosa efetuada pela Autoridade Fiscal é totalmente descabida, não merecendo prosperar.
A decisão recorrida manteve o indeferimento do crédito com base nos seguintes fundamentos, litteris:
4. Fretes sobre compras
Nesse ponto, a contribuinte argumenta que a glosa efetuada pela autoridade fiscal é descabida, pois a legislação é expressa sobre a possibilidade de creditamento referente à despesa de frete na operação de venda.
De fato, as Leis que dispõem sobre a não-cumulatividade das contribuições ao PIS e à Cofins são claras nesse sentido, conforme se depreende do trecho abaixo:
(...)
Vejamos então o que nos trás a fiscalização a esse respeito:
Os custos com fretes nas compras integram o custo dos bens para industrialização ou das industrializações por encomenda adquiridos. Como os bens para industrialização e industrializações por encomenda adquiridos pelo contribuinte estão sujeitos à alíquota zero e não dão direito a créditos, também suas respectivas despesas de fretes nas compras não geram créditos.
A Fiscalização, pelos motivos apresentados, não validou os créditos apurados pelo contribuinte nas aquisições de bens para industrialização e de industrialização por encomenda no mercado interno e de seus respectivos fretes sobre compras declarados nas linhas 1 e 2 das Fichas 06A (PIS) e 16A (COFINS) dos DACON nos meses de 10/2008 a 06/2009, e consequentemente glosou estes valores dos Pedidos de Ressarcimento (PER).
Do texto acima colacionado verificamos que as glosas se tratam de fretes sobre compras. Sobre eles, tem-se que integram o custo da mercadoria adquirida e os créditos para as contribuições em comento acompanham, obviamente, o valor total contabilizado, ou seja, frete pago + valor da aquisição.
(...)
Incabível, portanto, o desconto de crédito em relação aos dispêndios com serviços de transporte suportados pelo adquirente na aquisição de insumos, pois tais dispêndios devem ser apropriados ao custo de aquisição dos bens, e a possibilidade de creditamento, quando cabível, deve ser aferida em relação aos correspondentes bens adquiridos. Em não havendo recolhimento das contribuições pelo vendedor, muito menos há que se falar em direito a crédito pelo adquirente.
Corretas assim as glosas relacionadas pela auditoria relativas a fretes sobre compras.
Correta a decisão da DRJ. Com efeito, O frete nas aquisições de matéria-prima, considerado de forma isolada, não gera créditos de PIS e de Cofins, por absoluta falta de previsão legal, ao contrário do frete na operação de venda e da aquisição dos insumos, cuja previsão se encontra no art. 3º, incisos II e IX, da Lei nº 10.833/2003. Vejamos o que consta neste dispositivo legal, específico para a Cofins, cujo texto é reproduzido na Lei nº 10.637/2002, específica para o PIS:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos: 
a) no inciso III do § 3º do art. 1º desta Lei; e (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008).
b) nos §§ 1º e 1º-A do art. 2º desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.787, de 2008)
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; 
III - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
IV � aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;
V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; 
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas atividades da empresa;
VIII - bens recebidos em devolução, cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei.
IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor.
X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção.               
XI - bens incorporados ao ativo intangível, adquiridos para utilização na produção de bens destinados a venda ou na prestação de serviços.       
(...)
Art. 15. Aplica-se à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa de que trata a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto:             
(...)
II - nos incisos VI, VII e IX do caput e nos §§ 1º e 10 a 20 do art. 3º desta Lei; 
Observe-se que a lei expressamente concede, no inciso IX do caput do art. 3º, o creditamento sobre o frete na operação de venda, mas silencia em relação ao frete na operação de compra/aquisição, o que indica, à toda evidência, que seu creditamento não está permitido. Se assim não fosse, teria sido desnecessário ressalvar que o frete que poderia gerar crédito seria aquele referente a operações de venda, bastando ao inciso IX conter o texto �armazenagem de mercadoria e frete�, e não �armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda�. 
Como é de amplo conhecimento, é regra de Hermenêutica que �a lei não usa palavras ou expressões inúteis� (verba cum effectu sunt accipienda)�. Da mesma forma, outra regra basilar de hermenêutica jurídica é que �o que a lei não incluiu é porque desejou excluir, não devendo o intérprete incluí-la� (inclusio unius alterius exclusio). Se o legislador incluiu o frete na operação de venda, mas não incluiu o frete na operação de compra, é porque não desejava fazê-lo. 
De acordo com estes mesmos critérios de interpretação, conceder o crédito sobre fretes nas operações de aquisição/compra por considerar este item como incluso no inciso II do art. 3º, referente a bens e serviços utilizados como insumo, não faz qualquer sentido. Ora, se os fretes fossem insumos de produção, seria dispensável criar um inciso específico para �fretes nas operações de venda�, como ocorre com o inciso IX do mesmo art. 3º, pois ele já estaria incluso no inciso II, o que tornaria o inciso IX �inútil�. Além disso, como já discutido alhures, os fretes na aquisição/compra ocorrem antes de iniciado o processo produtivo, sendo despesas logísticas/administrativas, não possuindo natureza de �insumo�.
Contudo, tendo em vista que, nos termos do art. 289 do Decreto nº 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR), o custo do frete integra o custo de aquisição dos insumos, admite-se que este dispêndio, de forma indireta, como um componente do custo dos insumos, possa gerar crédito.
Art. 289. O custo das mercadorias revendidas e das matérias-primas utilizadas será determinado com base em registro permanente de estoques ou no valor dos estoques existentes, de acordo com o Livro de Inventário, no fim do período de apuração (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 14).
§ 1º  O custo de aquisição de mercadorias destinadas à revenda compreenderá os de transporte e seguro até o estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na aquisição ou importação (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 13).
§ 2º  Os gastos com desembaraço aduaneiro integram o custo de aquisição.
§ 3º  Não se incluem no custo os impostos recuperáveis através de créditos na escrita fiscal.
Deste contexto advém uma importante consequência: o crédito gerado pelo frete na aquisição de insumos não é obtido de forma autônoma, com o puro e simples registro, na escrituração fiscal, do PIS e da Cofins incidentes sobre a operação de transporte. Este valor, como demonstrado, não consta do rol de operações elencados no art. 3º da Lei nº 10.833/2003 como passíveis de gerar crédito. O próprio DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais), exigível à época, possui linha para registro dos valores de �armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda�, mas não possui linha para registro de �frente na operação de compra/aquisição de insumos).
O procedimento que o contribuinte deve realizar é acrescer o valor deste frete ao custo do seu insumo, como lhe permite o já citado art. 289 do Decreto nº 3.000/99, e sobre a valor total da aquisição fazer incidir a alíquota do PIS e da Cofins.
Esta diferença na forma de apuração do crédito é de extrema relevância, tendo em vista: (i) situações em que a alíquota das contribuições incidente sobre os insumos é maior que a normal, como nos casos de tributação concentrada ou monofásica, nos quais o valor do crédito apurado será inclusive superior àquele que incidiu sobre o frete; (ii) casos em que a alíquota das contribuições incidente sobre os insumos pode ter sido reduzida, nos quais o valor do crédito apurado será inferior àquele que incidiu sobre o frete; e (iii) casos em os insumos estão sendo tributados pelas contribuições à alíquota zero, ou são NT � não-tributados, ou possuem isenção, nos quais a operação de aquisição não irá gerar crédito, seja sobre o insumo, seja sobre o frete correspondente.
Neste sentido entendeu o Superior Tribunal de Justiça (STJ), quando do julgamento do Recurso Especial nº 1.632.310/RS, Relator Ministro Mauro Campbell Marques. Publicação em 15/12/2016:
2. Caso em que pretende a empresa - distribuidora/varejista de combustíveis, contribuinte de PIS/PASEP e COFINS não cumulativos submetidos à alíquota zero pelas receitas auferidas na venda de combustíveis, creditar-se pelo valor do frete pago na aquisição dos combustíveis junto às empresas produtoras/importadoras dos mesmos, ou empresas distribuidoras/varejistas antecedentes na cadeia, estando as empresas produtoras/importadoras sujeitas a uma alíquota maior dos referidos tributos (tributação monofásica) e as demais à alíquota zero.
3. Com efeito, à luz do princípio da não cumulatividade, e considerando que o frete (transporte) integra o custo de aquisição das mercadorias destinadas à revenda (regra estabelecida pelo art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e pelo art. 289, § 1º, do Decreto nº 3000/99 - RIR/99), o creditamento pelo frete pago na aquisição (entrada) somente faz sentido para a segunda empresa na cadeia se esse mesmo frete, como receita, foi tributado por ocasião da exação paga pela primeira empresa na cadeia (receita da primeira empresa) quando vendeu a mercadoria (saída) e será novamente tributado na segunda empresa da cadeia como receita sua quando esta revender a mercadoria (nova saída). Assim, com a entrega do creditamento, o frete sofrerá a exação somente uma única vez na cadeia, tornando a tributação outrora cumulativa em não cumulativa.
(...)
6. Desse modo, se a aquisição dos combustíveis não gera créditos pelo seu custo dentro do Regime Especial de Tributação Monofásica, conforme o reconhecido pela lei e jurisprudência, certamente o custo do frete (transporte) pago nessa mesma aquisição não pode gerar crédito algum, visto que, como já mencionamos, o frete, por força de lei (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e pelo art. 289, § 1º, do Decreto nº 3000/99 - RIR/99) é componente do custo de aquisição e o custo de aquisição não gera créditos nesse regime.
7. Se o frete, por força de lei (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e pelo art. 289, § 1º, do Decreto nº 3000/99 - RIR/99) é componente do custo de aquisição, via de regra, no regime de tributação não-cumulativa, o frete pago pelo revendedor na aquisição (entrada) da mercadoria para a revenda gera sempre créditos para o adquirente, não pelo art. 3°, IX, da Lei n. 10.833/2003, mas pelo art. 3º, I, primeira parte, da mesma Lei n. 10.833/2003. Aí, data vênia, o equívoco e incoerência do precedente REsp. n. 1.215.773-RS com os demais precedentes desta Casa, pois além de pretender criar um tipo de creditamento que já existia o estendeu para situações dentro do regime de substituição tributária e tributação monofásica sem analisar a coerência do crédito que criou com esses mesmos regimes.
8. O citado REsp. n. 1.215.773-RS não se aplica ao caso concreto. Isto porque, além de o precedente não ter examinado expressamente a questão referente aos casos de substituição tributária e tributação monofásica como a do presente processo (a situação do precedente foi a de substituição tributária mas sequer houve exame expresso disso, o que, data vênia, explica o equívoco da posição adotada), a parte final do art. 3°, IX, da Lei n. 10.833/2003 evidencia que o creditamento pelo frete na operação de venda somente é permitido para os casos dos incisos I e II do mesmo art. 3º, da Lei n. 10.833/2003, casos estes que excepcionam justamente a situação da contribuinte já que prevista no art. 2º, §1º, da Lei n. 10.833/2003 (situações de monofasia).
Trago precedente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região:
i) Apelação Cível nº 5002035-71.2021.4.04.7206/SC, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL RÔMULO PIZZOLATTI, Data da Decisão: 13/09/2022:
É de se observar, contudo, que a orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o inciso II do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003 (que permite a dedução de créditos de PIS e COFINS calculados em relação a bens e serviços utilizados como insumos), não pode ser aplicada desconsiderando-se as demais disposições da legislação de regência, muito menos aquelas normas previstas nas próprias Leis nºs 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, que veiculam hipóteses em que é vedada a dedução de crédito. 
Pois bem. No caso em exame, a impetrante é comerciante varejista de combustíveis para veículos automotores (cf. cláusula quinta do seu ato constitutivo, evento nº 1, "ANEXOSPET2"). Por outro lado, pretende o reconhecimento do direito de deduzir créditos, no âmbito do regime não-cumulativo do PIS e COFINS (Leis nºs 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, art. 3º), dos valores que paga pelo transporte (frete), desde a refinaria ou distribuidora até os seus estabelecimentos, dos combustíveis que adquire para revenda, os quais estão sujeitos à alíquota zero das contribuições (art. 4º da Lei nº 9.718, de 1998, na redação dada pela Lei nº 9.990, de 2000, e alterações posteriores). 
Contudo, razão não assiste à impetrante, como bem demonstrou o juiz da causa.
É que o art. 3º, IX, das Leis nºs 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, permite a dedução de créditos do "frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, (...)". Porém, no caso da operação de compra de mercadoria para revenda, o frete não constitui uma nova hipótese de dedução de créditos, mas o seu valor compõe o valor da aquisição dos bens adquiridos para revenda, que serve como base de cálculo dos créditos (custo de aquisição).
Ora, nesse caso, não pode a impetrante, como pretende, deduzir os créditos de PIS e COFINS, por expressa vedação do art. 3º, §2º, II, das Leis nºs 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, in verbis:
(...)
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...)
§ 2º Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
(...)
II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004).
Acresce que, no julgado invocado pela impetrante (REsp 1215773/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 22/08/2012), o Superior Tribunal de Justiça reconheceu o direito da contribuinte concessionária de veículos deduzir crédito de PIS e COFINS do valor pago pelo frete dos veículos adquiridos da fabricante para revenda, o que não se relaciona ao caso dos autos, que diz respeito ao frete pago por comerciante varejista de combustíveis. Por outro lado, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça já analisou caso idêntico ao presente, ocasião na qual assentou que, "se a aquisição dos combustíveis não gera créditos pelo seu custo dentro do Regime Especial de Tributação Monofásica, conforme o reconhecido pela lei e jurisprudência, certamente o custo do frete (transporte) pago nessa mesma aquisição não pode gerar crédito algum, visto que (...) o frete, por força de lei (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e pelo art. 289, § 1º, do Decreto nº 3000/99 - RIR/99) é componente do custo de aquisição e o custo de aquisição não gera créditos nesse regime". Confira-se:
(...)
Enfim, cabe sinalar que pouco importa a alegação da impetrante de que o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), em casos envolvendo terceiros estranhos a esta demanda, reconheceu o direito à dedução de crédito de PIS e COFINS dos valores despendidos pelo comerciante varejista com o transporte dos combustíveis. Apenas importa, no presente caso, que a autoridade impetrada expressamente se opôs, nos autos, à tese e à pretensão da impetrante. Na verdade, se a impetrante pudesse efetivamente obter na esfera administrativa o reconhecimento do direito aqui postulado, por amparado em decisões do CARF, ela nem sequer precisaria agora buscar socorro no Poder Judiciário.
Dessarte, agiu com acerto o juiz da causa ao denegar o mandado de segurança. 
Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação.
Nesse mesmo sentido decidiu a Câmara Superior de Recursos Fiscais ao julgar Recurso Especial, conforme Acórdão nº  9303­005.156, Sessão de  17/05/2017:
Conforme relatado o contribuinte adquire insumos com alíquota zero ou com suspensão  da  incidência  do  PIS  e  da  Cofins  e  pretende  creditar­se  dos  serviços  de  frete contratados  para  o  transporte  desses  insumos.  Porém  como  veremos  mais  a  frente  não  há previsão legal para o aproveitamento destes créditos no regime da não cumulatividade.
(...)
Portanto  da  análise  da  legislação,  entendo  que  o  frete  na  aquisição  de insumos só pode ser apropriado integrando o custo de aquisição do próprio insumo, ou seja, se o insumo é onerado pelo PIS e pela Cofins, o frete integra o seu custo de aquisição para fins de cálculo  do  crédito  das  contribuições.  Não  sendo  o  insumo  tributado,  como  se  apresenta  no presente caso, não há previsão legal para este aproveitamento. 
Neste  sentido  destaco alguns trechos  do  voto  vencido  do acórdão  recorrido, os quais espelham bem o meu entendimento a respeito do assunto:
(...)
Conforme  já  registrado  alhures,  repita­se,  sendo  taxativas  as  hipóteses contidas  nos  incisos  dos  arts.  3º  das  Leis  nº  10.637/02  (PIS)  e  nº  10.833/03 (COFINS)  referente  à  autorização  de  uso  de  créditos  aptos  a  serem  descontados quando da apuração das contribuições, somente geram créditos os custos e despesas explicitamente  relacionados  nos  incisos  do  próprio  artigo,  salvo  se  os  custos  e despesas integrarem  os  valores  dos insumos  utilizados  na  produção  de  bens  ou  na prestação  de  serviços,  de  acordo  com  a  atividade  da  pessoa jurídica. Assim,  se  dá com os valores referentes aos fretes. 
Também já foi manifestado acima que, em conformidade com o prescrito no art.  3º  das  Leis  nº  10.637/2002  (PIS)  e  10.883/2003  (COFINS),  somente  em  duas situações  é  possível  creditar­se  do  valor  de  frete  para  fins  de  apuração  do  PIS  e COFINS: 
1)  Quando  o  valor  do  frete  estiver  contido  no  custo  do  insumo  previsto  no inciso  II  do  referido  art.  3º,  seguindo,  assim,  a  regra  de  crédito  na  aquisição  do respectivo insumo; 
2) Quando  se trate  de  frete  na  operação  de  vendas,  sendo  o  ônus  suportado pelo vendedor, consoante previsão contida no inciso IX do mesmo artigo 3º. 
Se o frete pago pelo adquirente (como se dá no presente caso, segundo afirma a  recorrente)  compõe  o  valor  do  custo  de  aquisição  do  insumo  e  sendo  este submetido  à  tributação  do  PIS  e  COFINS  na  sistemática  da  não  cumulatividade, então o crédito a ser deduzido terá como base de cálculo o valor pago na aquisição do  bem,  que,  por lógica, incluirá  o  valor  do  frete  pago  na  aquisição  de  bens  para revenda ou utilizado como insumo, posto que este valor do frete se agrega ao custo de aquisição do insumo. Para a apuração do crédito, aplica­se, então, sobre tal valor de aquisição do insumo a alíquota prevista no caput do art. 2º das Leis nº 10.637/02 (PIS) e nº 10.833/03 (COFINS). É o que prescreve o dispositivo no §1º do art. 3º das leis de regência do PIS e COFINS não cumulativos: 
(...) 
Se o insumo tributado para as contribuições do PIS e Cofins, no entanto, está sujeito  à  alíquota  zero  ou  à  suspensão,  o  crédito  encontra­se  vedado  por determinação legal contida no art. 3° §2° inciso II das Leis nº 10.637/02 (PIS) e nº 10.833/03 (COFINS).
(...)
Não obstante tenha a recorrente alegado que o transportador das mercadorias constitui  fato  distinto  da  aquisição  dos  insumos,  não  comprovou  ter  contratado diretamente este serviço. Contudo, mesmo que houvesse comprovado, tal alegação é irrelevante  para  o  presente  caso.  Pois  que,  em  sendo  de  fato  operação  distinta  da aquisição dos insumos, não compondo o frete em questão o custo de aquisição dos insumos, tal frete não poderia servir de base de apuração de crédito para dedução do PIS  e  COFINS,  por  total  falta  de  previsão  legal,  já  que  não  estaria  inserta  em nenhuma das hipóteses legais de crédito referente à frete acima mencionadas, sendo indevida a sua dedução.
Posteriormente, a Câmara Superior de Recursos Fiscais reiterou sua jurisprudência, conforme os seguintes precedentes:
a) Acórdão nº  9303­006.871, Sessão de  12/06/2018:
Mérito 
Como já tive a oportunidade de expressar em outras ocasiões, entendo que a legislação que estabeleceu a sistemática de apuração não cumulativa das Contribuições para o PIS/Pasep  e  Cofins  trouxe  uma  espécie  de  numerus  clausus  em  relação  aos  bens  e  serviços considerados  como  insumos  para  fins  de  creditamento,  ou  seja,  fora  daqueles  itens expressamente  admitidos  pela  lei,  não  há  possibilidade  de  apropriação  de  créditos, pelo reconhecimento de que as demais mercadorias também se enquadram no conceito de insumo. Fosse  para  atingir todos  os  gastos  essenciais  à  obtenção  da  receita,  não  necessitaria  a lei ter sido elaborada com tanto detalhamento, bastava um único artigo ou inciso.
(...)
O  gasto  que  a  empresa  considerou  passível  de  ser  agregado  ao  custo  do insumo empregado em seu processo produtivo está identificado na decisão recorrida, tal como já  foi  explicitado  no  preâmbulo  do  vertente  acórdão,  como  transporte,  por  �tubovias�,  do porto até a fábrica.
(...)
Ou seja, não é difícil perceber que o custo com o transporte dos insumos até o estabelecimento do contribuinte está, sem dúvida, compreendido no custo de aquisição desses insumos. 
Levando­se  em  conta  os  critérios  contábeis  aceitos  e  a  própria  legislação tributária  aplicável,  tomando  por  base  as  informações  disponíveis  nos  autos,  não  vejo  razão para que esse dispêndio com o pagamento de serviços prestados por terceiros para o transporte até  a  fábrica,  por  Tubovia,  de  insumos  importados  e  efetivamente  empregados  no  processo produtivo  da  indústria,  seja  desconsiderado  para  efeito  de  apuração  do  custo  de  aquisição desses insumos. 
Assim,  uma  vez  que  essa  instância  recursal  tenha  por  competência  dirimir dúvidas acerca da correta interpretação da legislação tributária, entendo que a decisão deve ser pelo reconhecimento do direito à agregação de gastos da natureza dos que aqui se trata ao custo final de aquisição dos insumos empregados no processo produtivo da empresa. 
Isto posto, necessário, contudo, destacar uma questão que parece ter passado à margem da decisão recorrida.  
Conforme  a  própria  recorrente  já  afirmava  em  sede  de  manifestação  de inconformidade  (e­folhas 43 e segs), o produto importado é contemplado por benefício  fiscal que reduziu a zero a alíquota das contribuições para o PIS/Pasep e Cofins. Observe­se.
(...)
Ora,  como  é  de  sabença,  os  insumos  que  não  são  onerados  pelas Contribuições  não  dão  direito  ao  crédito  no  sistema  de  apuração  não  cumulativo  instituído pelas Leis 10.833/03 e 10.637/02.  
Como pretendo ter deixado claro até aqui, o que se debate nos autos não é se os  gastos  com  transporte,  por  Tubovia,  da  matéria­prima  importada  até  as  dependências  da empresa trata­se ou não de um insumo aplicado no processo produtivo de fabricação de adubos e  fertilizantes, mas  se  esses  dispêndios  podem  ser  agregados  ao  custo  de  aquisição  do  ácido sulfúrico e  do ácido  fosfórico  (e  outros  quaisquer  que  sejam  pelo mesmo meio  de transporte conduzidos),  esses,  sim,  insumos  utilizados  na  fabricação  do  produto  final.  Como  se  viu,  a priori, com base nas informações disponíveis, podem, contudo, no caso concreto, essa decisão, de  cunho  eminentemente jurídico,  não  tem  qualquer  repercussão  na  solução  da lide,  pois  os valores correspondentes terminam por ser acrescidos ao custo de um insumo que não dá direito ao crédito.

b) Acórdão nº  9303­009.678, Sessão de  16/10/2019
CRÉDITOS SOBRE FRETES. AQUISIÇÃO DE INSUMOS NÃO ONERADOS PELA CONTRIBUIÇÃO.
Não há previsão legal para a apropriação de créditos da não cumulatividade, na aquisição de serviços de fretes utilizados na compra de insumos, os quais não foram onerados pelas contribuições.
(...)
2 - FRETE DE PRODUTOS NÃO ONERADOS PELA CONTRIBUIÇÃO
Tal mérito, em relação ao mesmo contribuinte, já foi objeto de análise desta E. Turma. Assim, valho-me do voto do i. Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal no Acórdão 9303-008.061, julgado em 20/02/2019, vazados nos seguintes termos:
Recurso especial do contribuinte Direito ao crédito sobre fretes no transporte de produtos não sujeitos ao pagamento das contribuições.
Estão englobados neste item, os seguintes sub itens do recurso especial do contribuinte:
2.1 Glosa de fretes nas compras de bens para revenda de pessoas físicas.
Como resta claro, pelo próprio título, esse assunto engloba os serviços de fretes utilizados na aquisição de bens para revenda. Nesse caso, aplica-se o mesmo raciocínio do item 1 da análise de frete. Esclareça-se que a apropriação de créditos, da não-cumulatividade do PIS e da Cofins, nas aquisições de bens para revenda, se dá não em razão do conceito de insumos, inc. II do art. 3º das Leis, tanto discutido, mas com base no inc. I do mesmo art. 3º, também acima transcrito. Assim, o valor do frete é adicionado ao custo do bem para revenda e só dará direito ao crédito se o próprio bem adquirido para revenda der esse direito. Como se trata de bens adquiridos de pessoas físicas, não é possível esse creditamento.

c) Acórdão nº  9303-009.754, Sessão de  11/11/2019
CUSTOS. FRETES. AQUISIÇÕES. INSUMOS DESONERADOS (ALÍQUOTA ZERO/SUSPENSÃO). CRÉDITOS. APROVEITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
O aproveitamento de créditos sobre os custos com aquisições de insumos tributados à alíquota zero e/ ou com suspensão da contribuição é expressamente vedado pela legislação que instituiu o regime não cumulativo para o PIS e COFINS.
Igualmente nesse sentido tem decidido as turmas ordinárias deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, conforme os seguintes precedentes:
a) Acórdão nº  3003­000.101, Sessão de  23/01/2019:
Conforme relatado, o contribuinte adquire insumos com alíquota zero ou com suspensão  da  incidência  do  PIS  e  da  Cofins  e  pretende  creditar­se  dos  serviços  de  frete contratados para o transporte desses insumos.
(...)
Na  atividade  comercial,  compra  e  revenda  de  mercadorias,  e  na  atividade industrial,  fabricação  de  produtos  para  venda,  as  despesas  com  fretes  nas  aquisições  das mercadorias  vendidas  e  dos  insumos  (matéria­prima,  embalagem  e  produtos  intermediários), quando  suportadas  pelo  adquirente,  integram  o  custo  de  suas  vendas  e  o  custo  industrial  de produção, nos termos do art. 13, caput, § 1º, "a", do Decreto­lei nº 1.598/1977, assim dispondo:
(...)
Portanto  da  análise  da  legislação,  verifica­se  que  o  frete  na  aquisição  de insumos só pode ser apropriado integrando o custo de aquisição do próprio insumo, ou seja, se o insumo é onerado pelo PIS e pela Cofins, o frete integra o seu custo de aquisição para fins de cálculo  do  crédito  das  contribuições.  Não  sendo  o  insumo  tributado,  como  se  apresenta  no presente caso, não há previsão legal para este aproveitamento.

b) Acórdão nº  3302­004.329, Sessão de  25/05/2017
FRETE  PROPORCIONAL  ÀS  VENDAS  COM  SUSPENSÃO.  GLOSA RELATIVA À OPERAÇÃO DE VENDA RESTABELECIDA. GLOSA DO CRÉDITO  CALCULADO  SOBRE  O  FRETE  PROPORCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
Por ser diretamente dependente da manutenção da glosa do crédito calculado sobre  o  valor  proporcional  da  aquisição  do  produto  com  crédito  (operação tributada),  a  improcedência  desta  implica  reconhecimento  improcedência também  da  glosa do crédito calculado  sobre  o  valor  do  frete  proporcional a venda com suspensão também deve cancelada.
(...)
2.3.2.3  Da  glosa  vinculada  às  aquisições  de  pessoas  físicas  de  bens  para revenda. 
Segundo  a  fiscalização,  se  não  há  direito  a  créditos  nas  aquisições  de mercadorias  para  revenda,  feitas  de  produtor  pessoa  física,  logo  não  havia  que  se  falar  em créditos  relativos aos  fretes  vinculado a essas aquisições,  visto  que os mesmos constituem­se em parte do custo de aquisição das mercadorias compradas. 
A  fiscalização  procedeu  com  acerto.  Os  bens  adquiridos  para  revenda  de pessoas físicas não asseguram direito ao crédito da Cofins, segundo determina o art. 3º, § 3º, I, da Lei 10.833/2003, a seguir transcrito:
(...)
Se  os  gastos  com  frete  vinculados  ao  transporte  de  bens  adquiridos  para revenda admitem apropriação de crédito somente sob forma de custos agregados aos referidos bens, conforme anteriormente demonstrado, como não há direito a apropriação de crédito sobre aquisição de produtos adquiridos para revenda de pessoas físicas, por conseguinte, também não existe permissão para dedução de créditos sobre os gastos de frete com transporte de tais bens.
(...)
2.3.4.1 Da glosa vinculada às operações com alíquota zero. 
De  com  o  Relatório  de  Auditoria  Fiscal,  neste  subitem  foram  glosados créditos  calculados  sobre  o  valor  dos  fretes  vinculados  a  notas  fiscais  de  aquisição  de mercadorias  sujeitas  à  alíquota  zero,  objeto  da  glosa  relatada  no  subitem  4.1  do  citado Relatório da Auditoria Fiscal e analisado no subitem 2.1 deste voto. 
A decisão referente à presente glosa, inequivocamente, depende do resultado da  decisão  prolatada  em  relação  à  glosa  anterior.  Dessa  forma,  como  a  glosa  do  crédito calculado  sobre  valor  da  aquisição  de  mercadorias  sujeitas  à  alíquota  zero  foi  integralmente mantida, consequentemente, a presente glosa deve ter o mesmo desfecho. 
A  recorrente  alegou  que  não  havia  que  se  confundir  ou  vincular  o  crédito apropria  sobre  o  valor  do  serviço  de  frete  com  as  aquisições  com  ou  sem  direito  ao  crédito, pois, cada qual obedecia a regramento estabelecido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, nos quais inexiste a vedação ou limitação imposta pela fiscalização. 
Nos  itens  precedentes,  restou  demonstrado  que,  se  o  custo  de  aquisição  do bem revendido ou utilizado como insumo de produção não origina crédito, consequentemente, o  gasto  com  frete  a  ele  associado  também  não  o  gera,  pois,  segundo  o  entendimento  aqui esposado, nestas operações o que possibilita a apropriação do crédito é a inclusão do valor ao custo  da  mercadoria  adquirida  ou  ao  custo  do  insumo  adquirido,  conforme  a  natureza  da operação de aquisição, e não o valor do custo/despesa com frete em si. Para o frete na operação de compra, isoladamente considerado, não há previsão legal de apropriação de crédito.
No presente caso, conforme decidido no tópico precedente, as aquisições dos insumos, pelo recorrente, não são tributadas pelas contribuições. Logo, acrescer o frete ao valor de aquisição em nada irá alterar o direito creditório do contribuinte, uma vez que a própria aquisição em si não gera créditos.
Destaco que o STJ, após definir, em abstrato, como deveria ser aferido o conceito de insumo, aplicou a tese jurídica ao caso concreto em julgamento, determinando o retorno dos autos à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos relativos a custos e despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual (EPI), excluindo a possibilidade de creditamento do frete, nos termos do voto-vogal do Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, págs. 38/39 do REsp nº 1.221.170/PR:
EMENTA
(...)
1. Discute-se nos autos o conceito de insumos previsto no art. 3º, II, das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03 para fins de dedução de créditos da base de cálculo do Pis e da Cofins na sistemática não cumulativa.
(...)
4. São "insumos", para efeitos do art. 3º, II, da Lei n. 10.637/2002, e art. 3º, II, da Lei n. 10.833/2003, todos aqueles bens e serviços pertinentes ao, ou que viabilizam o processo produtivo e a prestação de serviços, que neles possam ser direta ou indiretamente empregados e cuja subtração importa na impossibilidade mesma da prestação do serviço ou da produção, isto é, cuja subtração obsta a atividade da empresa, ou implica em substancial perda de qualidade do produto ou serviço daí resultantes. Assim caracterizadas a essencialidade, a relevância, a pertinência e a possibilidade de emprego indireto através de um objetivo �teste de subtração�, que é a própria objetivação da tese aplicável do repetitivo, a revelar a imprescindibilidade e a   importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
5. Segundo o conceito de insumo aqui adotado não estão a priori incluídos os seguintes "custos" e "despesas" da recorrente: gastos com veículos,  ferramentas, seguros, viagens, conduções, comissão de vendas a representantes, fretes (salvo na hipótese do inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833/03), prestações de serviços de pessoa jurídica, promoções e propagandas, telefone e comissões. É que tais "custos" e "despesas" (�Despesas Gerais Comerciais�) não são essenciais, relevantes e pertinentes ao processo produtivo da empresa que atua no ramo de alimentos, de forma que a exclusão desses itens do processo produtivo não importa a impossibilidade mesma da prestação do serviço ou da produção e nem, ainda, a perda substancial da qualidade do serviço ou produto e não há obrigação legal para sua presença.
Em outro trecho do REsp nº 1.221.170/PR, o Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, à pág. 144, esclarece o resultado do julgamento:
Registro que o provimento do recurso deve ser parcial porque, tanto em meu voto, quanto no voto da Min. Regina Helena, o provimento foi dado somente em relação aos "custos" e "despesas" com água, combustível, materiais de exames laboratoriais, materiais de limpeza e, agora, os equipamentos de proteção individual - EPI.
Ficaram de fora gastos com veículos, ferramentas, seguros, viagens, conduções, comissão de vendas a representantes, fretes (salvo na hipótese do inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833/03), prestações de serviços de pessoa jurídica, promoções e propagandas, telefone e comissões.
Ou seja, no próprio REsp nº 1.221.170/PR, foi decidido que ficam de fora gastos com fretes, salvo na hipótese do inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833/03.
Pelo exposto, voto por negar provimento a este pedido.

III.2 - DOS CUSTOS INCORRIDOS COM ALUGUÉIS DE TERRENO PARA ESTACIONAMENTO, TOALHAS INDUSTRIAIS E VEÍCULOS
Alega o recorrente que o conceito de insumo, para efeito de creditamento de PIS e COFINS, deve abstrair a concepção de materialidade inerente ao processo industrial, porque a legislação também considera como insumo os serviços contratados que se destinam à produção, à fabricação de bens ou produtos ou à execução de outros serviços essenciais à atividade do contribuinte. Em suas palavras:
É certo, portanto, que o conceito de insumo inclui fatores essenciais que concorrem para a formação de um bem ou para a prestação de serviço, os quais originaram a receita bruta, que, por sua vez, será a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.
E neste sentido, uma importante e segura referência de quais são os custos e despesas inerentes à obtenção de receitas auferidas pela Recorrente, pode ser encontrada nos citados artigos 290 e 299, do RIR/99:
(...)
Saliente-se que o E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF tem atribuído o delineamento de insumo previsto nos artigos 290 e 299, do RIR/99, para conceituação de insumos na apuração de créditos presumidos da contribuição ao PIS e da COFINS, como é possível verificar das ementas dos seguintes julgados:
(...)
O Poder Judiciário, por sua vez, em acórdão proferido pela 1ª Turma do TRF da 4ª Região, também consignou ser o entendimento acima exposto, acerca da utilização da delimitação de conceito de insumo, previsto nos artigos 290 e 299, do RIR/99, para a apuração de créditos presumidos da contribuição ao PIS e da COFINS, o que mais se adequa às normas extraídas dos artigos 3º, das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03, e subsume-se à orientação contida no artigo 195, §12 e §13, da Constituição Federal, como se verifica da ementa abaixo transcrita:
(...)
Nesta linha, reconhecendo-se a ampla acepção do termo �insumo� dentro da legislação da contribuição ao PIS e da COFINS, pela sua direta relação com o auferimento de receita, deve-se admitir que todos os custos de comercialização e despesas operacionais incorridos pelo contribuinte na consecução de seus objetivos sociais são insumos, inclusive aqueles valores despendidos com aluguéis de terreno para estacionamento, toalhas industriais e veículos, arbitrariamente glosados pela Autoridade Fiscal.
(...)
Por todos os motivos acima expostos, descabidas as glosas dos créditos da contribuição ao PIS e da COFINS, vinculados aos dispêndios incorridos com (i) frete, dada a existência de previsão legal expressa; e (ii) aluguéis de terreno para estacionamento, toalhas industriais e veículos, porquanto estes se enquadram no conceito de insumos, estritamente vinculados ao exercício da atividade empresarial da Recorrente, que acarreta na legitimidade/legalidade do procedimento adotado.
Caso o entendimento esposado acima não seja acatado - o que não se acredita -, entende a Recorrente que o creditamento referente às despesas de aluguéis de terreno e de veículos, encontra amparo legal na interpretação sistemática do artigo 3º, inciso VI, das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, o qual assevera que a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a �aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa�.
Dessa forma, requer a reforma parcial do v. acórdão recorrido, de modo a assegurar a legitimidade do aproveitamento dos créditos a título de PIS, conforme amplamente argumentado acima.
A decisão recorrida manteve o indeferimento do crédito com base nos seguintes fundamentos:
6. Aluguéis de veículos
A contribuinte pretendeu a apuração de créditos da não-cumulatividade sobre o aluguel de bens imóveis. À uma por serem enquadrados dentre os aluguéis de máquinas e equipamentos, e, à outra, por serem considerados insumos indispensáveis para a produção.
A Coordenação-Geral de Tributação (Cosit) já examinou essa questão algumas vezes e concluiu que, em se tratando de legislação tributária, veículos automotores não se caracterizam como máquinas/equipamentos.
Pode-se citar os seguintes atos normativos que trazem conclusões nesse sentido: Solução de Consulta Cosit nº 1/2014, Solução de Consulta Cosi nº 7/2015 e Solução de Divergência Cosit nº 2/2015.
(...)
Como pode ser verificado nos mencionados expedientes, não há dúvidas de que a legislação tributária faz clara distinção entre máquinas e veículos automotores. Assim, a locação de veículos não está abrangida pelo inciso IV do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003.
Considerando a alteração no conceito de insumo, cabe aqui verificar, também, se os custos com aluguel de veículos podem ter o creditamento amparado pelo inciso II do art. 3º dessas leis que se refere a bens e serviços.
Conforme decidido pelo STF no julgamento do RE 116.121, que resultou na Súmula Vinculante nº 313, a locação de bens móveis não se identifica e nem se qualifica como serviço, como também não é um bem. Portanto, a locação de veículos não se enquadra no inciso II dos artigos 3º das leis de regência das contribuições não cumulativas para geração de créditos como se insumo fossem. Esse é o entendimento desde há muito adotado pelo fisco e que, nos termos do art. 9º da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, tem efeito vinculante no âmbito da RFB.
A Solução de Consulta nº 218 � Cosit, de 26 de junho de 2019, que traz o entendimento sobre esse assunto, tem a seguinte ementa:
(...)
Assim sendo, não é possível a apropriação de créditos sobre valores pagos a título de locação de bens móveis como se insumo fossem.
Portanto, não havendo previsão expressa na legislação para o aproveitamento de crédito sobre os valores pagos à pessoa jurídica a título de aluguéis de veículos e nem a possibilidade de enquadrá-los como insumo, a glosa efetuada deve ser mantida.
De pronto, cumpre destacar que o colegiado de piso já havia dado provimento ao pleito do contribuinte em relação ao creditamento sobre os custos com aluguéis de terrenos, evidenciando a falta de interesse recursal (pressuposto processual), razão pela qual não conheço deste pedido. 
Em relação ao aluguel de veículos, inicialmente vale tecer alguns comentários sobre o conceito de insumo delineado pelo STJ. Vejamos.
A matéria foi levada ao Poder Judiciário e, no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, conforme procedimento previsto para os Recursos Repetitivos, datado de 22/02/2018, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que o conceito de insumos no âmbito do PIS e da COFINS deve se pautar pelos critérios da essencialidade e relevância dos produtos adquiridos em face à atividade econômica desenvolvida pela empresa, nos seguintes termos:
EMENTA
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, (...). DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. (...).
1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3º, II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo.
2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item � bem ou serviço � para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual EPI.
(...)
VOTO
(...)
31. Reconheça-se que a interpretação restritiva do conceito de insumos, para fim de creditamento relativo às contribuições PIS/COFINS, tem realmente prevalecido nesta Corte Superior; eis a indicação de decisões nesse sentido, aliás esmeradamente elaboradas por um dos seus mais cuidadosos, meritosos e percucientes julgadores:
(...)
37. Contudo, a reflexão nos mostra que o conceito estreito de insumo, para além de inviabilizar a tributação exclusiva do valor agregado do bem ou do serviço, como determina a lógica do comando legal, decorre de apreensão equivocada, com a devida vênia, do art. 111 do CTN em que, aliás, insiste, persiste e não desiste a Fazenda Pública, como se trabalhasse algo aleatório ou incerto, num ambiente em que se prima pelas certezas, qual seja, o ambiente da tributação.
(...)
41. Todavia, após as ponderações sempre judiciosas da eminente Ministra REGINA HELENA COSTA, acompanho as suas razões, as quais passo a expor:
(...)
É importante registrar que, no plano dogmático, três linhas de entendimento são identificáveis nos votos já manifestados, quais sejam:
i) orientação restrita, manifestada pelo Ministro Og Fernandes e defendida pela Fazenda Nacional, adotando como parâmetro a tributação baseada nos créditos físicos do IPI, isto é, a aquisição de bens que entrem em contato físico com o produto, reputando legais, via de consequência, as Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004;
ii) orientação intermediária, acolhida pelos Ministros Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalves, consistente em examinar, casuisticamente, se há emprego direto ou indireto no processo produtivo ("teste de subtração"), prestigiando a avaliação dos critérios da essencialidade e da pertinência. Tem por corolário o reconhecimento da ilegalidade das mencionadas instruções normativas, porquanto extrapolaram as disposições das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003; e 
iii) orientação ampliada, protagonizada pelo Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Relator, cujas bases assenhoreiam-se do conceito de insumo da legislação do IRPJ. Igualmente, tem por consectário o reconhecimento da ilegalidade das instruções normativas, mostrando-se, por esses aspectos, a mais favorável ao contribuinte.
Demarcadas tais premissas, tem-se que o critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço, constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço, ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência. 
Por sua vez, a relevância, considerada como critério definidor de insumo, é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja pelas singularidades de cada cadeia produtiva (v.g., o papel da água na fabricação de fogos de artifício difere daquele desempenhado na agroindústria), seja por imposição legal (v.g., equipamento de proteção individual - EPI), distanciando-se, nessa medida, da acepção de pertinência, caracterizada, nos termos propostos, pelo emprego da aquisição na produção ou na execução do serviço.
Desse modo, sob essa perspectiva, o critério da relevância revela-se mais abrangente do que o da pertinência.
No caso em tela, observo tratar-se de empresa do ramo alimentício, com atuação específica na avicultura (fl. 04e).
Assim, pretende sejam considerados insumos, para efeito de creditamento no regime de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS ao qual se sujeitam, os valores relativos às despesas efetuadas com "Custos Gerais de Fabricação", englobando água, combustíveis e lubrificantes, veículos, materiais e exames laboratoriais, equipamentos de proteção individual - EPI, materiais de limpeza, seguros, viagens e conduções, "Despesas Gerais Comerciais" ("Despesas com Vendas", incluindo combustíveis, comissão de vendas, gastos com veículos, viagens, conduções, fretes, prestação de serviços - PJ, promoções e propagandas, seguros, telefone e comissões) (fls. 25/29e).
Como visto, consoante os critérios da essencialidade e relevância, acolhidos pela jurisprudência desta Corte e adotados pelo CARF, há que se analisar, casuisticamente, se o que se pretende seja considerado insumo é essencial ou de relevância para o processo produtivo ou à atividade desenvolvida pela empresa.
Observando-se essas premissas, penso que as despesas referentes ao pagamento de despesas com água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual - EPI, em princípio, inserem-se no conceito de insumo para efeito de creditamento, assim compreendido num sistema de não-cumulatividade cuja técnica há de ser a de "base sobre base".
(...)
42. Diante do exposto, voto pelo parcial conhecimento do Recurso Especial, para, nesta extensão, dar-lhe parcial provimento, a fim de determinar o retorno dos autos à instância ordinária, nos termos da fundamento supra.
A partir do quanto decidido pelo STJ, observa-se que foi expressamente refutada a tese do �conceito ampliado� de insumos, pelo qual todas as despesas que fossem importantes para o funcionamento da pessoa jurídica poderiam gerar crédito das contribuições, tendo como consequencia sua equivalência às despesas dedutíveis para o IRPJ.
Além disso, toda a análise sobre os bens e serviços que podem gerar crédito se refere à essencialidade e relevância destes dentro do processo produtivo, como indicam os trechos acima destacados em negrito. Imaginar que dispêndios fora deste possam gerar crédito significaria admitir que as aquisições para setores administrativos, que também são essenciais e relevantes para qualquer empresa, igualmente gerariam créditos. 
Do Recurso Voluntário observa-se que o contribuinte, em nenhum momento, busca demonstrar por qual razão as toalhas industriais e os veículos devem ser considerados insumos do seu processo produtivo, mesmo tendo conhecimento de que a decisão do STJ determina que a caracterização de um bem como insumo depende de uma análise casuística, com base em cada processo produtivo. Ou seja, um determinado bem pode ser insumo em uma indústria, mas não ser em outra, a depender do processo produtivo de ambas.
O recurso limita-se a afirmar que �todos os custos de comercialização e despesas operacionais incorridos pelo contribuinte na consecução de seus objetivos sociais são insumos, inclusive aqueles valores despendidos com aluguéis de terreno para estacionamento, toalhas industriais e veículos, arbitrariamente glosados pela Autoridade Fiscal�.
Além disso, afirma também que �o E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF tem atribuído o delineamento de insumo previsto nos artigos 290 e 299, do RIR/99, para conceituação de insumos na apuração de créditos presumidos da contribuição ao PIS e da COFINS�.
A partir destas duas afirmações, que sustentam sua defesa, observa-se que o contribuinte conceitua insumo com base na chamada �orientação ampliada�, que aproxima o conceito de insumo da legislação que estabelece os custos dedutíveis para fins de IRPJ, tese expressamente refutada pelo STJ, que adotou a �orientação intermediária�. Logo, improcedentes tais argumentos.
Da mesma forma, assiste razão à Fiscalização e à DRJ ao afirmarem que �veículos� não podem ser equiparados a �máquinas e equipamentos�, a fim de atrair a incidência da regra do art. 3º, IV, das Leis nºs 10.637/2002, e 10.833/2003. São bens de natureza completamente distintas. Máquinas e equipamentos são guindastes, bombas, motores, centrífugas, etc, e não carros e demais veículos automotivos.
Contudo, em obter dictum, discordo da decisão a quo em relação à impossibilidade de aluguel de veículos gerar crédito por não ser bem ou serviço. Apesar do quanto decidido pelo STF no julgamento do RE 116.121, deve-se ter em mente que, da mesma forma como as receitas tributáveis pelas contribuições não estão limitadas à venda de bens e/ou serviços, sendo todas aquelas decorrentes da atividade empresarial, os custos geradores de créditos são aqueles que atendam aos critérios estabelecidos pelo STJ, mesmo não tendo natureza de aquisição de bens ou serviços.
A negativa de crédito em relação ao custo de aluguel de veículos enquanto insumo do processo produtivo se dá, a meu ver, por carência probatória, uma vez que o contribuinte não demonstrou de que forma estes custos seriam essenciais e relevantes, nada tendo a ver com sua natureza.
No entanto, em relação às toalhas industriais, entendo que seja possível sua caracterização como insumo, apesar do contribuinte não ter feito tal demonstração, pois sua natureza não deixa margem a dúvidas. Trago à colação trechos de sites da internet especializados na matéria, definindo o que são �toalhas industriais� e suas aplicações:
i) http://rotovic.com.br/serviosrotovic/toalhas-industriais/
As toalhas industriais são feitas para substituir trapos ou estopas na limpeza de sujeiras como graxa, óleo, tintas, vernizes, solventes etc. São utilizadas para todo o tipo de industria para limpeza e principalmente para eliminar a preocupação com a destinação dos resíduos.
Disponibilizamos medidas variáveis para atender sua necessidade, a mais solicitadas são:
40×40
80×40
80×80
BENEFÍCIOS :
Livre de passivo ambiental;
Redução de estoque imobilizado;
Sem custos com descarte de resíduos;
Praticidade no gerenciamento;
Mensalidade fixa (de acordo com o contrato).
ii) https://www.renova.com.br/toalhas-industriais-sustentaveis.php
Toalhas industriais - Recicláveis Renova
Substitutas ecológicas do trapo e da estopa, eliminando a formação de resíduos sólidos nas empresas.
� Ideal para uso na manutenção de máquinas e equipamentos. 
� Reduz a formação de resíduos sólidos. 
� Serviço de locação com trocas periódicas. 
� Toalhas em tecido 100% algodão, mais absorventes. 
� Toalhas com tecidos especiais "Dust Clean", para uso em cabines de pintura.
iii) http://www.resitex.ind.br/pt_BR/toalhas-industriais/
Toalhas industriais
As toalhas industriais são um produto fabricado especificamente para limpeza de peças, máquinas e equipamentos em diversos setores da indústria.
Fabricado em fios de 100% algodão, que garantem excelente absorção, tem tamanhos padronizados de aproximadamente 40x40cm e, podem ser fabricados em diversas cores, sendo o mais comum na cor azul e branca.
As toalhas industriais podem ser usadas para limpeza e posteriormente descarte, ou ainda, serem fornecidas através de locação, onde efetuamos a entrega e a coleta as toalhas utilizadas para recuperação ou a devida destinação das mesmas.
A Resitex Estopas e Panos oferece opções de toalhas e é possível verificar em nossa página de produtos maiores detalhes das opções que oferecemos, com excelente qualidade e performance no uso.
Portanto, sendo material tipicamente utilizado nos mais variados processos produtivos, mesmo que indiretamente, e sendo relevante para este, por possibilitar a limpeza dos equipamentos, sem a qual estes fatalmente poderiam apresentar problemas em seu funcionamento, entendo que pode ser caracterizado como insumo.
Pelo exposto, dou provimento ao pedido apenas em relação ao crédito sobre toalhas industriais.

IV � DA SUPOSTA EXISTÊNCIA DE BASES DE CÁLCULO EM DUPLICIDADE E SEM OS RECOLHIMENTOS DAS RESPECTIVAS CONTRIBUIÇÕES: OFENSA AO PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL
Alega o recorrente que, em seu entendimento, faltou à Autoridade Fiscal averiguar mais a fundo todo o contexto fático peculiar ao presente caso, de modo que houve neste ponto ofensa ao princípio da verdade material.
Sustenta que não restou comprovada a alegação da Autoridade Fiscal no sentido de existir base de cálculo em duplicidade, bem como não pode esta utilizar como fundamento para a glosa de crédito o fato de não ter encontrado o respectivo recolhimento das contribuições, sem exaurir efetivamente todos os meios existentes necessários para a averiguação dos fatos, em flagrante ofensa ao princípio da verdade material.
A decisão recorrida teve a seguintes fundamentação:
No caso, a defendente alega que determinados créditos de PIS e Cofins, oriundos de importações, foram indevidamente glosados, não havendo comprovação da existência de sua duplicidade e ausência de pagamento pela fiscalização.
Verifica-se, no entanto, não ter procedência a alegação de que ele não teria sido respeitado, pois o auditor fiscal, para a apuração dos créditos da contribuinte, intimou-a a apresentar documentos e esclarecimentos que foram todos analisados.
Na planilha presente às fls. 2.719 a 2.721, por exemplo, a fiscalização relacionou uma a uma as notas fiscais do mês de outubro/2008 aceitas para fins de apuração de créditos da não-cumulatividade, vinculadas a aquisições de insumos no exterior. Foram detalhados o número da declaração de importação, nota fiscal, mês, valor, fornecedor, CFOP, valores de PIS e COFINS recolhidos, dentre outros, bem como a base de cálculo total do mês e contribuições passíveis de ressarcimento. Segue abaixo a totalização extraída do relatório:
                                                                                            

Do DACON enviada para o mês de outubro/2008, constatamos que o montante informado pela contribuinte na linha 02. Bens utilizados como insumos, da ficha 06B - Apuração dos Créditos de PIS/Pasep � Importação Regime Não-Cumulativo, totaliza R$2.966.115,15.

Oras, desse simples cotejo identificamos a base de cálculo desconsiderada pela autoridade fiscal: R$ 745.076,83.
Se a contribuinte confrontar a planilha de notas cujo crédito foi considerado, com aquela por ela enviada no início da fiscalização, ou até mesmo constantes de sua base de dados, relacionando todas as notas fiscais de importação geradoras de crédito, irá facilmente chegar às notas em que este último fora glosado.
Nessas circunstâncias, não há ofensa ao princípio da verdade material, tendo a fiscalização identificado as notas fiscais passíveis de gerarem créditos não-cumulativos. Já a contribuinte, trouxe apenas alegações, não juntando qualquer elemento idôneo que comprove o que fala, o que viola a regra jurídica de que a prova compete àquele que alega o fato.
Portanto, devem ser mantidas as glosas referentes aos créditos de PIS/Pasep e Cofins importação, conforme consignado no relatório fiscal.
O Relatório Fiscal indica de onde foram obtidos os valores em duplicidade, à fl. 2786:
9.8. A Fiscalização verificou que os recolhimentos contidos na planilha do CD nº 03 (DOC026) não estavam completos ao compará-los com os recolhimentos contidos nos bancos de dados da RFB (DOC005) no período de 01/10/2008 a 30/06/2009. A Fiscalização utilizou então os dados de recolhimentos apurados a partir dos bancos de dados da RFB para verificar se as bases de cálculo de créditos listadas pelo contribuinte no CD nº 02 (DOC020) estavam corretas. Apenas algumas poucas DI não tiveram suas bases de cálculo de créditos validadas. Foram glosadas bases de cálculo por motivo de estarem em duplicidade, por não terem sido encontrados os respectivos recolhimentos ou pelo fato do crédito não se referir, em princípio, ao período fiscalizado.
Nesse contexto, observa-se que o recorrente não conseguiu demonstrar os equívocos alegados, nem conseguiu se contrapor aos argumentos da Fiscalização, limitando-se a uma defesa genérica, quando poderia ter remontado as bases de cálculo e, assim, identificar as alegadas falhas da acusação.
Pelo exposto, voto por negar provimento a este pedido.

V - DISPOSITIVO
Pelo exposto, voto por rejeitar o pedido preliminar de diligência e, no mérito,  dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, no sentido de determinar a reversão da glosa de crédito sobre toalhas industriais.
(documento assinado digitalmente)
Lázaro Antônio Souza Soares
 Conselheiro Alexandre Freitas Costa, Redator designado.

O i. Relator nega o direito ao crédito sobre o frete nas aquisições de matéria-prima por entender não haver suporte legal a tal pleito quando analisado de forma isolada. Entende que a previsão constante do art. 3º, incisos II e IX, das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 limita-se ao na operação de venda e na aquisição dos insumos.

Destaca que 
a lei expressamente concede, no inciso IX do caput do art. 3º, o creditamento sobre o frete na operação de venda, mas silencia em relação ao frete na operação de compra/aquisição, o que indica, à toda evidência, que seu creditamento não está permitido. Se assim não fosse, teria sido desnecessário ressalvar que o frete que poderia gerar crédito seria aquele referente a operações de venda, bastando ao inciso IX conter o texto �armazenagem de mercadoria e frete�, e não �armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda�. 
De acordo com estes mesmos critérios de interpretação, conceder o crédito sobre fretes nas operações de aquisição/compra por considerar este item como incluso no inciso II do art. 3º, referente a bens e serviços utilizados como insumo, não faz qualquer sentido. Ora, se os fretes fossem insumos de produção, seria dispensável criar um inciso específico para �fretes nas operações de venda�, como ocorre com o inciso IX do mesmo art. 3º, pois ele já estaria incluso no inciso II, o que tornaria o inciso IX �inútil�. Além disso, como já discutido alhures, os fretes na aquisição/compra ocorrem antes de iniciado o processo produtivo, sendo despesas logísticas/administrativas, não possuindo natureza de �insumo�.

Conclui afirmando, com fundamento no art. 289 do Decreto nº 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR), que �o custo do frete integra o custo de aquisição dos insumos� e que o contribuinte deve �acrescer o valor deste frete ao custo do seu insumo, como lhe permite o já citado art. 289 do Decreto nº 3.000/99, e sobre a valor total da aquisição fazer incidir a alíquota do PIS e da Cofins�.
Lastreia seu entendimento no voto do Min. Mauro Campbell Marques nos Recursos Especiais nº 1.632.310/RS e 1.221.170/PR. Traz à colação precedentes do Tribunal Regional Federal da 4ª Região; da Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF e das turmas ordinárias deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

Em que pesem os argumentos do i. Relator, dele divirjo pelos fundamentos que passo a explicitar:

Verifica-se dos autos que a Autoridade Fiscal glosou os créditos de frete da Recorrente por considerar que os custos com frete incidente na aquisição de insumos integram o custo dos referidos bens adquiridos para industrialização ou das industrializações por encomenda; bem como que os bens para industrialização e as industrializações por encomenda adquiridos pelo contribuinte estão sujeitos à alíquota zero e não dão direito a créditos, e, consequentemente, as despesas com frete nestas operações não geram crédito para o contribuinte.
In casu, razão assiste à Recorrente.

A legislação regente das contribuições em tela é clara ao dispor no art. 3º, inciso II:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...)
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi

O frete é um serviço e suas despesas são relevantes e essenciais ao desenvolvimento das atividades da Recorrente. O seu crédito não está condicionado ou diretamente relacionado ao crédito dos produtos transportados, razão pela qual os créditos relativos a produtos sujeitos à alíquota zero transportados não podem ser objeto de glosa pela Fiscalização. 

Neste sentido foi o entendimento desta Turma no Acórdão n.º 3402-009.434, da relatoria do I. Conselheiro Pedro Sousa Bispo:

CRÉDITO DE FRETES. AQUISIÇÃO PRODUTOS TRIBUTADOS À ALÍQUOTA ZERO.
Os custos com fretes sobre a aquisição de produtos tributados à alíquota zero, geram direito a crédito das contribuições para o PIS e a COFINS não cumulativos.

Do voto do Relator colho o seguinte trecho:

Dessa forma, tratando-se o serviço de transporte de um insumo essencial ao processo produtivo, conclui-se que, ainda que o insumo adquirido não tenha sido onerado pelas contribuições, as despesas com frete oneradas pelas contribuições devem ser apropriadas no regime da não cumulatividade, na condição de serviços utilizados também como insumos essenciais ao processo produtivo.
Nesse sentido, já foi decidido por esta 3ª Seção, conforme as ementas parciais de alguns acórdãos, abaixo reproduzidos:
FRETES DE INSUMOS TRIBUTADOS À ALÍQUOTA ZERO CRÉDITO.
Os fretes pagos na aquisição de insumos integram o custo dos referidos insumos e são apropriáveis no regime da não cumulatividade do PIS e da COFINS, ainda que o insumo adquirido não tenha sido onerado pelas contribuições. (Acórdão nº 3302005.813� 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, 24 de setembro de 2018, de relatoria do Conselheiro Raphael Madeira Abad)
CRÉDITO DE FRETES. AQUISIÇÃO PRODUTOS TRIBUTADOS À ALÍQUOTA ZERO.
Os custos com fretes sobre a aquisição de produtos tributados à alíquota zero, geram direito a crédito das contribuições para o PIS e a COFINS não cumulativos. (Acórdão nº 3302004.890 � 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, 25 de outubro de 2017, de relatoria do Conselheiro José Renato Pereira de Deus)

Com estes fundamentos, considerando a essencialidade e relevância das despesas relativas ao frete no desenvolvimento das atividades da Recorrente, divirjo do i. Relator e dou provimento ao Recurso Voluntário para reverter a glosa destas despesas.

(documento assinado digitalmente)
Alexandre Freitas Costa
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Acordam os membros do colegiado, em dar provimento parcial ao Recurso
Voluntario da seguinte forma: (i) por unanimidade de votos, para (i.1) manter a glosa com
relacdo aos itens (i.1.1) créditos extemporaneos, (i.1.2) créditos sobre aquisicGes sujeitas a
aliquota zero, e (i.1.3) existéncia de bases de calculo em duplicidade e sem os recolhimentos das
respectivas contribuicdes; e (i.2) reverter a glosa com relacdo ao crédito sobre toalhas industriais.
Os conselheiros Alexandre Freitas Costa, Renata da Silveira Bilhim, Marina Righi Rodrigues
Lara, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo acompanharam o relator pelas conclusdes
com relacdo aos creditos extemporaneos, posto que discordam do argumento de obrigatoriedade
de retificacdo do DACON e DCTF dos respectivos trimestres para o aproveitamento de tais
créditos; e (ii) por maioria de votos, para reverter as glosas com relacdo aos créditos sobre
despesas com fretes. Vencidos os conselheiros Lazaro Antonio Souza Soares (relator) e Jorge
Luis Cabral. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Alexandre Freitas Costa.

(documento assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Lazaro Antbnio Souza Soares — Relator

(documento assinado digitalmente)
Alexandre Freitas Costa — Redator Designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lazaro Antdnio Souza
Soares, Alexandre Freitas Costa, Jorge Luis Cabral, Renata da Silveira Bilhim, Marina Righi
Rodrigues Lara, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente o
conselheiro Carlos Frederico Schwochow de Miranda.

Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto parcialmente o Relatério da DRJ-08:

Trata-se _de Pedido de Ressarcimento de PIS/Pasep Mercado Interno, de n°
30407.44391.280709.1.1.10-7169, referente ao 4° trimestre de 2008, no valor de
R$202.949,40. Utilizando-se deste crédito, a contribuinte enviou declaracdo de
compensacgéo de n° 29879.59162.310709.1.3.10-2488, conforme fls. 07/10.

Com o fito de verificar a corre¢do e liquidez do valor do crédito apurado, a Delegacia da
Receita Federal de Sdo José dos Campos instaurou procedimento de fiscalizagdo, cujo
resultado encontra-se as fls. 2.742 a 2.800. Disso resultou o reconhecimento parcial do
crédito, no montante de R$77.971,91, como também a homologacdo parcial das
compensacdes declaradas pelo sujeito passivo.

No relatério fiscal, resultado do procedimento instaurado, consta inicialmente a relagdo
de documentos apresentados pela manifestante, bem como os extraidos dos sistemas da
Receita Federal. A seguir, uma explicacdo sobre a principal atividade econdmica da
empresa: fabricacdo de turbinas, motores e outros componentes para pecas e aeronaves.

A autoridade fiscal detalha a legislacdo aplicavel ao setor aerondutico, partindo em
seguida para a analise das bases de calculo das contribui¢Bes apuradas. Nesse sentido,
dispde:
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7.2.1. A empresa tem a sua receita bruta proveniente de duas fontes:  Receitas de
vendas para o exterior, sobre as guais ndo héa incidéncia de tributacdo para o PIS e
COFINS (inciso | do artigo 5° da Lei n® 10.637/02 — PIS e inciso | do artigo 6° da Lei
n° 10.833/03 — COFINS) e

* Receitas de vendas de bens e industrializacdo por encomenda utilizados como
insumos _em_empresas _do_setor aeronautico na_ manutencdo e principalmente
industrializacdo de aeronaves. As contribuicdes de PIS e COFINS sobre estas receitas
tém aliguota reduzida a zero, de acordo com o inciso IV do artigo 28 da Lei n°
10.865/04, com redacéo dada pela Lei n°® 11.727, de 2008.

7.2.2. Desta forma, sobre sua receita bruta ndo ha contribuicdes de PIS e COFINS a
recolher.

7.2.3. Somente ha contribuicdes a recolher sobre os valores de vendas de sucatas para
empresas ndo tributadas pelo lucro real (sdo vendas de sucatas que ndo se enquadram
na suspensdo de contribuicdes para o PIS e COFINS previstas no artigo 48 da Lei
11.196/05). Estas sucatas tém origem no processo produtivo da empresa,
correspondendo ao material descartado ao fim deste processo, porém este material
ainda é comercializado pela empresa.

7.2.4. O contribuinte classifica as vendas de sucatas como “QOutras Receitas
Operacionais ”"em _sua DRE (Demonstracdo do Resultado do Exercicio). No DACON
as declara como receitas tributiveis de vendas de bens e servicos (receita bruta), e ndo
como demais receitas, conforme orientagdo contida na “Ajuda” do programa. A
Fiscalizacdo considera a venda de sucatas da empresa como “Outras Receitas
Operacionais” e ndo como receita bruta da empresa, pois estas vendas ndo se
enquadram na definico de receita bruta (venda de bens e servi¢os nas operacdes em
conta prépria ou alheia).

Relata que os valores contabeis e os que foram declarados em DACON, referentes ao
faturamento mensal do periodo, foram praticamente iguais, havendo pequenas
divergéncias que ndo afetaram o valor das contribui¢des a pagar apuradas, visto que
estas aconteceram em contas contabeis cujas receitas ndo sofreram tributacdo. Estas
corregdes efetuadas pela Fiscalizacdo somente fizeram diferenca no calculo do rateio
dos créditos (o qual afetou o saldo de créditos de mercado interno e de exportacéo), e
mesmo assim nao afetou o total dos saldos, apenas suas parcelas.

Com relacdo as bases de célculo dos créditos, apurados nas aquisi¢des de bens e
servigos no mercado interno, a autoridade fiscal intimou a contribuinte a apresentar
extensa documentacdo, verificando a existéncia de créditos extemporaneos apurados nas
aquisicdes de industrializacdo por encomenda no mercado interno, que nao foram
validados.

()

A préxima andlise realizada pela fiscalizagdo se refere aos créditos apurados nas
aquisicdes de bens e servicos no mercado interno, tendo sido encontradas discrepancias
entre os valores informados em memoria de célculo de créditos e relagcdo de notas
fiscais de aquisicdo. Com base nisso e na auséncia de detalhamento da composicdo dos
valores declarados em DACON, a autoridade fiscal tomou como corretos os valores das
bases de célculo apurados a partir dos dados contidos nas planilhas de notas fiscais, nos
seguintes valores, totalizados na tabela abaixo por CFOP:

()

Foi verificado que as notas fiscais referem-se a compras de bens para industrializacdo
ou industrializacdo por encomenda. Sendo assim, destacou a fiscalizag&o:
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()

Partindo para a analise dos fretes sobre compras, a autoridade administrativa verifica os
fretes sobre compras, informados pela contribuinte em Dacon nas rubricas “2 — bens

utilizados como insumos” e “3 — servicos utilizados como insumos” das Fichas 06A
(PIS) e 16A (COFINS) do DACON, concluindo que:

()

Com relacdo as importacdes e correspondentes créditos da ndo-cumulatividade sobre
elas calculados, informou a fiscalizacdo que validou praticamente todas as bases de
calculo de créditos apurados pelo contribuinte, sendo excluidas tdo somente os valores
informados em duplicidade, sem os recolhimentos das respectivas contribui¢des ou com
datas de movimentagdo anteriores ao periodo fiscalizado.

Outros créditos informados no DACON foram analisados, sendo que alguns deles foram
desconsiderados, conforme trechos abaixo:

Partindo da andlise das receitas e glosas de créditos, a fiscalizacdo por fim recalculou o
rateio proporcional bem como o valor dos créditos da ndo cumulatividade verificados
para o periodo, resultando nos montantes a seguir demonstrados:

Saldo de Créditos | Saldo de Créditos | Glosa de Créditos
Més PER/DCOMP Apurado pelo Apurado pela Apurada pela
Contribuinte Fiscalizacio Fiscalizacao
sutll 30407.44391.280709.1.1.10-7169 ol SEL .
nov-08 PIS - Saldo de Creditos §9.527.33 3753561 31971.72
Vinculados a Receitas no Mercado _ G s
dez-08 Takicns 39.027.51 19.509.74 19.517.77
4 trim/2008 202.949.40 7197192 12497748

Cientificada da decisdo contra si proferida, em 16/07/2014, a manifestante apresentou
defesa em 15/08/2014, reportando-se aos fatos que levaram tdo somente & homologagéo
parcial de suas compensacdes, inclusive a demonstragéo exaustiva que fizera no tocante
a seus créditos, bem como a apresentacdo de amplo acervo probatério de seu direito.

A 312 Turma da DRJ-08, em sessdo datada de 24/09/2020, por unanimidade de

votos, julgou procedente em parte a Manifestacdo de Inconformidade, reconhecendo o

valor adicional de R$ 44,06. Foi exarado o Acorddo n® 108-002.738, as fls. 2894/2954, com a

seguinte Ementa:

DECISOES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

As decisGes administrativas relativas a terceiros ndo possuem eficacia normativa, uma
vez que ndo integram a legislacdo tributaria de que tratam os artigos 96 e 100 do Cddigo
Tributério Nacional.

PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL.

Tendo sido o procedimento fiscal realizado na forma prevista na legislagdo de regéncia,
ndo ha que se falar em qualquer ofensa ao principio da verdade material.

PIS. REGIME NAO CUMULATIVO. CREDITO EXTEMPORANEO.
RETIFICACAO DE DACON E DCTF. NECESSIDADE.
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A utilizacdo de créditos extemporaneos na apuracdo das contribuicdes para o PIS e da
Cofins, devidas segundo a modalidade ndo cumulativa, exige a retificacdo de
declaragcbes e demonstrativos (DCTF, Dacon ou EFD-Contribuicdes, conforme
aplicavel), desde o periodo de apuracdo em que o crédito foi originado até o periodo de
apuracdo em que o mesmo sera utilizado ou requerido em pedido de ressarcimento.

RESSARCIMENTO. COMPENSA(}AO. AQUISIQ@ES DE RECEITA TRIBUTADA
A ALIQUOTA ZERO. APURACAO DE CREDITO. IMPOSSIBILIDADE.

A receita bruta oriunda das vendas de insumos ocorridas apés 24/06/2008, classificados
na posicdo 88.02 da TIPI, esté sujeita a aliquota zero das contribuicdes ao PIS/Pasep e a
Cofins, ndo sendo portando passiveis de geracdo de créditos no adquirente, nos termos
da legislagdo vigente. (Lei n® 10.833/2003, Art. 3°, § 2°, inciso II)

RESSARCIMENTO. COMPENSACAO. OPERACOES NO MERCADO INTERNO e
EXPORTACOES. RECEITAS NAO TRIBUTADAS. COMPROVACAO.

Os créditos da Cofins e da contribuicdo para o PIS/Pasep com incidéncia ndo
cumulativa vinculados as receitas ndo tributadas no mercado interno e exportagfes
podem ser objeto de compensacao ou ressarcimento do saldo credor acumulado ao final
de um trimestre calendario, desde que devidamente comprovada a base de célculo dos
créditos e demonstrando tratarem-se de vendas efetuadas com suspensdo, isencéo,
aliquota zero ou néo incidéncia da contribuic&o.

NAO CUMULATIVIDADE. POSSIBILIDADE DE CREDITO. FRETE NA
AQUISICAO. VINCULACAO AO CREDITO DO BEM ADQUIRIDO.

Né&o existe previsdo legal expressa para o célculo de crédito sobre o valor do frete na
aquisicdo. Esse é permitido apenas quando o bem adquirido for passivel de
creditamento, e na mesma propor¢do em que se der esse creditamento, ja que o frete
compde o custo de aquisicdo devidamente comprovado, integra o valor de aquisi¢do dos
insumos e deve seguir o regime de crédito desses.

NAO CUMULATIVIDADE. INSUMO. CONCEITO.

Conforme estabelecido no Parecer Normativo Cosit RFB n.° 5, de 2018,que produz
efeitos vinculantes no &mbito da RFB, o conceito de insumos, para fins de apuracéo de
créditos da ndo cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins, deve ser aferido a luz dos
critérios da essencialidade ou da relevancia do bem ou servigo para a produgdo de bens
destinados a venda ou para a prestacéo de servigos realizados pela pessoa juridica.

ESSENCIALIDADE. RELEVANCIA.

O critério da essencialidade, nos termos do Parecer Normativo Cosit RFB n° 5, de 2018,
requer que o bem ou servico creditado constitua elemento estrutural e inseparavel do
processo produtivo ou da execucdo do servigo realizado pela contribuinte; j& o critério
da relevancia é identificavel no item cuja finalidade, embora ndo indispensavel a
elaboracéo do proprio produto ou a prestacéo do servigo, integre o processo de produgao
do sujeito passivo.

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO. DESPESAS DE ALUGUEIS DE
TERRENOS. POSSIBILIDADE.

A pessoa juridica submetida ao regime de apuracdo ndo cumulativa da Cofins pode
descontar créditos sobre aluguéis de terrenos utilizados nas atividades da empresa pagos
a pessoa juridica, desde que obedecidos todos os requisitos e as condi¢Bes previstos na
legislacdo.

NAO-CUMULATIVIDADE. ALUGUEL DE VEICULO. CREDITAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.
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Néo ha previsdo na legislacdo para o aproveitamento de crédito sobre os valores pagos a
pessoa juridica a titulo de aluguéis de veiculos. Também ndo ha possibilidade de
enquadra-los como insumo, pois locacdo de veiculos ndo se confunde com prestacdo de
servicos e, portanto, ndo pode ser considerada insumo para fins da modalidade de
creditamento da ndo cumulatividade da Contribuicdo para o PIS/Pasep prevista no
inciso Il do caput do art. 3° da Lei n® 10.637, de 2002.

PROVA. MOMENTO. DILIGENCIA E PERICIA.

A prova documental deve ser apresentada no momento da manifestacdo de
inconformidade, a menos que demonstrado, justificadamente, o preenchimento de um
dos requisitos constantes do art. 16, § 4°, do Decreto n° 70.235, de 1972, o que ndo se
logrou atender neste caso. Indefere-se o pedido de diligéncia ou pericia quando se trata
de matéria passivel de prova documental a ser apresentada no momento da manifestagéo
de inconformidade, bem como quando presentes elementos suficientes para a formacao
da conviccao da autoridade julgadora.

(@] contribuiqte, tendo tomado ciéncia do Acorddao da DRJ em 08/02/2021
(conforme TERMO DE CIENCIA POR ABERTURA DE MENSAGEM, a fl. 2960), solicitou a
juntada de Recurso VVoluntario em 09/03/2021, anexado as fls. 2963/2996.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Lazaro Antdnio Souza Soares, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche as demais condicdes de
admissibilidade, por isso dele tomo conhecimento.

| - DO APROVEITAMENTO E)STEMPORANEO DE CREDITOS DO PIS
E DA DESNECESSIDADE DE RETIFICACAO DOS DACON’S ANTECESSORES A
COMPETENCIA DE APROVEITAMENTO

Alega o recorrente que, apesar do entendimento asseverado no acordao recorrido
no sentido de considerar indispensavel a retificacdo das declaracBes e demonstrativos dos
periodos de apuracdo para viabilizar o aproveitamento extemporaneo de crédito do PIS, ndo
havia e ndo ha norma legal que lhe obrigue ao procedimento pretendido pela Autoridade Fiscal.
Em seus termos:

Como se verifica, o cerne utilizado para a glosa reside ndo na inexisténcia em si do
direito creditdério analisado, mas sim do aproveitamento feito de forma extemporanea,
sem a retificagdo das DACON’s referentes aos periodos/competéncias anteriores.

Para a Autoridade Fiscal caberia a Recorrente, ao constatar a existéncia de créditos de
PIS nédo apropriados oportunamente, retificar suas declarac@es fiscais (DACON) para o
fim de aproveitar-se tais créditos no més de competéncia em que deveriam ter sido
apropriados.

()

Este procedimento, cuja operacionalizacdo revela-se extremamente complexa e onerosa
em razdo da diversidade de declaracdes a serem retificadas, foi tido pela Autoridade
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Fiscal no r. despacho decisério guerreado como a Unica forma admitida pela Receita
Federal do Brasil (RFB) de se recuperar extemporaneamente créditos de PIS.

Todavia, ante a auséncia de fundamento legal para a exigéncia do cumprimento do
procedimento eleito pela RFB para 0 aproveitamento do crédito extemporaneo
analisado, a Recorrente partiu da correta interpretagdo da legislacdo vigente, inclusive
com respaldo em decisGes e orientaches administrativas, para viabilizar de forma
racional o exercicio de seu direito incontroverso, conforme exposto nas linhas abaixo.

()

Ou seja, a Autoridade Fiscal, SEM QUALQUER AMPARO EM DISPOSITIVO
LEGAL, entendeu como ilegitima a conduta adotada pela Recorrente, consistente na
apropriacdo extemporanea, no més vigente, da totalidade dos créditos do PIS a serem
recuperados, com a apresentacdo destas informagdes na DACON, e seus reflexos na
DCTF, em uma Unica etapa.

Entretanto, o aproveitamento de créditos extemporaneos no ambito do regime ndo
cumulativo do PIS esta fundamentado na previsao contida no artigo 3°, 84°, da Lei n°
10.637/02, e o prazo prescricional para o exercicio deste direito consignado no artigo 1°,
do Decreto n° 20.910/321.

()

Em outra linha de raciocinio, cabe verificar na situacdo analisada se é devida ou ndo a
entrega de declaracdo retificadora quando eventos supervenientes & apresentacdo da
declaracédo original alteram os elementos com os quais determinado crédito tributario foi
apurado pelo préprio contribuinte.

Nesta situacdo, os creditos extemporaneos que a Recorrente visa recuperar ndo existiam
a época da apresentagdo das declaragdes originais, porquanto somente foram apurados e
considerados validos/legitimos, dotados da seguranca necessaria para o seu langamento,
em momento posterior, sendo certo que anteriormente a este fato ndo havia qualquer
informacdo incorreta a ser retificada.

()

Inclusive, o préprio sistema informatizado da RFB aceitou e processou regularmente a
DACON apresentada, com o crédito extemporaneo objeto de andlise nestes autos, sem
que fosse emitida qualguer mensagem de impedimento e/ou de erro que pudesse suscitar
0 ndo cabimento desta operacdo, justamente porque ndo ha violacdo a qualquer
normativo legal pela postura praticada.

Vejamos os fundamentos da decisdo recorrida, o Acorddo da DRJ:

1. Créditos Extemporaneos

Da leitura do Termo de Verificagdo Fiscal de fls. 2742 a 2800, observa-se que a
motivacgdo para a glosa dos créditos extemporaneos apropriados no periodo de apuracgao
decorre da falta de retificacdo dos Dacon e das DCTF relativos aos periodos anteriores.
Sendo assim, o deslinde dessa parte do presente litigio consiste em avaliar se o
aproveitamento do crédito extemporaneo realizado no periodo prescindia, ou ndo, da
retificacdo dos Dacon e das DCTF dos periodos em que se originaram tais créditos.

Os 88 1°, dos arts. 3°, das Leis n° 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, estabelecem que
os créditos das contribuicfes para o PIS e da Cofins sejam determinados aplicando-se as
respectivas aliquotas sobre (i) o valor dos bens adquiridos no més, (ii) sobre o valor das
despesas incorridas no més, (iii) ou sobre o valor dos bens devolvidos no més, litteris:
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()

Portanto, considerando-se a redacdo do referido dispositivo, que se reporta sempre e
especificamente ao més de geracdo dos créditos do PIS e da Cofins, conclui-se que, no
regime da ndo cumulatividade, a apuracdo dos créditos esta confinada ao respectivo
periodo de competéncia.

De fato, ndo existe previsdo legal que autorize o creditamento extemporaneo, assim
entendido o reconhecimento do crédito, na escrita fiscal, em més diverso daquele em
que 0 mesmo se originou. O que esta previsto na legislacdo €, apenas, 0 aproveitamento
extemporaneo de crédito apurado e ndo aproveitado no més de sua competéncia. Se nao,
veja-se:

()

O dispositivo supra transcrito é claro e autoriza, apenas, que um crédito apurado e
reconhecido no més de sua competéncia possa ser aproveitado em meses subsequentes,
caso ndo seja utilizado em sua competéncia originaria.

Com efeito, em observancia ao principio contabil da competéncia, um crédito que néo
tenha sido apurado no momento proprio (més de sua competéncia) sé pode ser
aproveitado em momento posterior, caso sejam efetuadas as devidas retificacbes nos
Dacon e DCTF correspondentes ao periodo de origem.

Até o ano calendério de 2013, o instrumento habil para a consolidacédo e a apuracdo das
contribuigdes para o PIS e da Cofins era o Dacon, cujo regramento normativo imp0os,
reiteradamente, a obrigatoriedade de retificagdo, em caso de alteracdo no montante dos
créditos apurados. Veja-se:

()

Com a extingdo do Dacon pela Instrugdo Normativa RFB n.° 1.441, de 20/01/2014, a
partir de 01/01/2014 o controle dos créditos permaneceu na EFD-Contribuicdes,
instituida pela Instrucdo Normativa RFB n.° 1.252, de 01/03/2012, a qual também
previu a retificacdo da correspondente escrituracdo fiscal digital, nos casos de alteracdo
dos créditos:

()

A retificagdo dos instrumentos de apuracao e consolidacdo das contribuicdes para o PIS
e da Cofins faz-se necessaria ndo s6 para que sejam constituidos os créditos originados
de operacbes que foram desconsideradas nos demonstrativos originalmente
apresentados, como também para proceder a devida atualizacdo dos saldos de créditos
passiveis de utilizagdo em periodos posteriores. Trata-se de medida essencial para
evidenciar, com precisdo, a natureza e valor dos créditos constituidos e, mais
importante, controlar sua utilizagdo no decorrer do tempo.

Desse modo, s6 serd admissivel o aproveitamento extemporaneo de créditos do PIS e da
Cofins, regime ndo cumulativo, caso o contribuinte proceda a retificacdo das
declaracBes e demonstrativos dos periodos de apuracdo correspondentes (DCTF, Dacon
ou EFD-Contribuicdes, conforme aplicavel), desde o periodo em que o crédito foi
originado até o periodo em que sera utilizado, ou requerido em pedido de ressarcimento.

Ndo se trata de atribuir maior valor a forma do que ao conteido, em detrimento do
direito, mas sim de se exigir o procedimento necessario a concretizacdo do direito e a
verificacdo da legitimidade do crédito postulado.

Quanto & argumentacdo da contribuinte, de que o prdprio sistema informatizado da RFB
aceitou e processou 0 DACON, com o crédito extemporaneo em litigio, sem apresentar
qualquer mensagem de impedimento e/ou erro que pudesse suscitar o ndo cabimento da
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operacdo, colacionamos trecho elucidativo extraido do relatério fiscal, que soluciona a
davida:

Ora, o sistema informatizado da RFB né&o foi feito para checar se as informac6es
apresentadas pelo contribuinte como créditos estdo corretas ou ndo. Para fazer esta
checagem, seriam necessarias informagbes advindas das notas fiscais e da
Contabilidade do contribuinte, além da informacao de quais notas fiscais geram ou nao
créditos. Isto é impraticavel.

Entretanto, o manual do DACON informa claramente a maneira como alocar o saldo
de créditos de meses anteriores, alocando estes valores na Ficha 14 ou 24 — linha 01. E
este valor deveria estar previamente declarado como crédito no respectivo més em que
foi gerado.

Ante a todo o exposto, deve ser mantida a glosa dos créditos extemporaneos
incorretamente utilizados pela defendente.

Né&o assiste razdo ao recorrente. Com efeito, ao contréario do que alega, existem
diversos dispositivos legais e infralegais que determinam e regulamentam a forma de apuracéo
dos creditos, inclusive os extemporaneos, como o art. 3°, § 1° das Leis n° 10.637/2002 e n°
10.833/2003:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relacéo a:

()

§ 1° O crédito sera determinado mediante a aplicacdo da aliquota prevista no caput do
art. 2° desta Lei sobre o valor: (Redacdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)

I - dos itens mencionados nos incisos | e 1l do caput, adguiridos no més;

Il - dos itens mencionados nos incisos 1V, V e IX do caput, incorridos no meés;
(Redacdo dada pela Lei n° 10.684, de 30.5.2003)

I11 - dos encargos de depreciacdo e amortiza¢do dos bens mencionados nos incisos VI e
VI do caput, incorridos no més;

IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no més.

Como se verifica, os creditos devem ser calculados com base nos custos e
dispéndios incorridos no préprio més, nao sendo permitida a inclusdo de créditos gerados em
outros periodos. Além disso, a Lei n® 9.430/96 confere a Receita Federal a competéncia para
disciplinar como deverdo ser efetuados os procedimentos de restituicdo, compensacdo e
ressarcimento:

Lei n®9.430/1996

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicho ou de ressarcimento, poderd utiliza-lo na
compensacdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribuicfes
administrados por aquele Orgéo.

()
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8 14. A Secretaria da Receita Federal - SRF disciplinard o disposto neste artigo,
inclusive quanto a fixagdo de critérios de prioridade para apreciacdo de processos de
restituicdo, de ressarcimento e de compensacdo. (Incluido pela Lei n® 11.051, de 2004).

Com base neste comando legal, a Receita Federal vem disciplinando o
ressarcimento, a restituicio e a compensacdo através de Instrugbes Normativas. A época dos
fatos (4° trimestre de 2008), estava vigente a Instrucdo Normativa SRF n°® 600, de 28/12/2005,
posteriormente revogada pela Instru¢cdo Normativa RFB n° 900, de 30/12/2008:

Instrucdo Normativa RFB n° 600, de 28/12/2005

Disciplina a restituicdo e a compensacdo de quantias recolhidas a titulo de tributo ou
contribuicdo administrados pela Secretaria da Receita Federal, a restituicdo e a
compensacdo de outras receitas da Unido arrecadadas mediante Documento de
Arrecadagdo de Receitas Federais, 0_ressarcimento e a compensacdo de créditos do
Imposto sobre Produtos Industrializados, da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da
Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social e da outras providéncias.

Art. 1° A restituicdo e a compensacdo de quantias recolhidas a titulo de tributo ou
contribuigdo administrados pela Secretaria da Receita Federal (SRF), a restituicdo e a
compensacdo de outras receitas da Unido arrecadadas mediante Documento de
Arrecadacdo de Receitas Federais (Darf) e o ressarcimento e a compensacdo de
créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), da_Contribuicdo para o
P1S/Pasep e da Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins)
serdo efetuados conforme o disposto nesta Instrucdo Normativa.

()

COMPENSACAO E RESSARCIMENTO DE CREDITOS DA CONTRIBUICAO
PARA O PIS/PASEP E DA COFINS

Art. 21. Os créditos da Contribuigdo para o PIS/Pasep e da Cofins apurados na forma do
art. 3° da Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do art. 3° da Lei n® 10.833, de 29
de dezembro de 2003, que ndo puderem ser utilizados na deducdo de debitos das
respectivas contribuicdes, poderdo sé-lo na compensacao de débitos préprios, vencidos
ou vincendos, relativos a tributos e contribui¢des de que trata esta Instru¢cdo Normativa,
se decorrentes de:

I - custos, despesas e encargos vinculados as receitas decorrentes das operagdes de
exportacdo de mercadorias para o exterior, prestacdo de servicos a pessoa fisica ou
juridica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de
divisas, e vendas a empresa comercial exportadora, com o fim especifico de exportacéo;

Il - custos, despesas e encargos vinculados as vendas efetuadas com suspenséo, isencao,
aliquota zero ou nao-incidéncia; ou

111 - aquisicBes de embalagens para revenda pelas pessoas juridicas comerciais a que se
referem 0s 88 3° e 4° do art. 51 da Lei n° 10.833, de 2003, desde que os créditos tenham
sido apurados a partir de 1° de abril de 2005.

()

§ 6° A compensacdo dos créditos de que tratam os incisos Il e Ill e 0 8 4° somente
podera ser efetuada apds o encerramento do trimestre-calendario.

§ 7° Os créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins a que se refere o inciso I,
remanescentes da deducgdo de débitos dessas contribuices em um més de apuragdo,
embora ndo sejam passiveis de ressarcimento antes de encerrado o trimestre do ano-
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calendario a que se refere o crédito, podem ser utilizados na compensagdo de que
trata o caput do art. 26.

§ 8° A compensacao de créditos de que tratam os incisos | e Il e 0 § 4°, efetuada apds o
encerramento do trimestre-calendario, deverd ser precedida do pedido de
ressarcimento formalizado de acordo com o art. 22.

§ 9° O crédito utilizado na compensacédo devera estar vinculado ao saldo apurado em
um Unico trimestre-calendario.

Art. 22. Os créditos a que se referem os incisos | e Il e 0 § 4° do art. 21, acumulados ao
final de cada trimestre-calendéario, poderdo ser objeto de ressarcimento.

§ 1° O pedido de ressarcimento a que se refere este artigo serd efetuado pela pessoa
juridica vendedora mediante a utilizagdo do Programa PER/DCOMP ou, na
impossibilidade de sua utilizacdo, mediante peticdo/declaracdo (papel) acompanhada de
documentacdo comprobatéria do direito creditdrio.

§ 2° O pedido de ressarcimento dos créditos acumulados na forma do inciso Il e do § 4°
do art. 21, referente ao saldo credor acumulado no periodo de 9 de agosto de 2004 até o
final do primeiro trimestre-calendario de 2005, somente poderd ser efetuado a partir de
19 de maio de 2005.

§ 3° Cada pedido de ressarcimento devera:

| - referir-se a um Unico trimestre-calendario.

Il - ser efetuado pelo saldo credor remanescente no trimestre calendario, liquido
das utilizagBes por dedugdo ou compensacéo.

Quanto a retificacdo dos DACONSs, ha previsdo expressa na Instrucdo Normativa
SRF n° 590, de 22/12/2005, posteriormente revogada, sucessivamente, por outras Instrucées
Normativas, mas preservando o seu teor:

Art. 11. Os pedidos de alteracdo nas informagdes prestadas no Dacon serdo
formalizados por meio de Dacon retificador, mediante a apresentacdo de novo
demonstrativo elaborado com observancia das mesmas normas estabelecidas para o
demonstrativo retificado.

§ 1° O Dacon retificador terd a mesma natureza do demonstrativo originariamente
apresentado, substituindo-o integralmente, e servira para declarar novos débitos,
aumentar ou reduzir os valores de débitos ja informados ou_efetivar gualguer
alteracdo nos créditos informados em demonstrativos anteriores.

A retificacdo das declaracdes se constitui em obrigacdo acessoria a qual todos os
contribuintes devem se submeter, conforme previsto nos arts. 113 e 115 do Codigo Tributario
Nacional — CTN:

TITULO Il
Obrigacédo Tributaria
CAPITULO |
DisposicGes Gerais

Art. 113. A obrigac&o tributéria é principal ou acessoria.
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8 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o
pagamento de tributo ou penalidade pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito
dela decorrente.

§ 2° A obrigacdo acessOria decorre da legislacdo tributdria e tem por objeto as
prestacOes, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadacéo ou da
fiscalizacdo dos tributos.

§ 3° A obrigacdo acesséria, pelo simples fato da sua inobservancia, converte-se em
obrigacdo principal relativamente a penalidade pecuniaria.

CAPITULO Il
Fato Gerador

Art. 114. Fato gerador da obrigagdo principal é a situacdo definida em lei como
necessaria e suficiente a sua ocorréncia.

Art. 115. Fato gerador da obrigacdo acessoria é gualguer situacdo que, na forma
da legislacdo aplicavel, impde a pratica ou a abstencdo de ato que ndo configqure
obrigacao principal.

Devo destacar que as instrucfes normativas integram a legislacéo tributéria e
devem ser sequidas por todos os administrados, somente sendo possivel seu afastamento caso
identificada por este Conselho alguma contrariedade a lei, 0 que ndo identifico neste caso. E esse
0 comando do art. 100 do CTN, c/c o art. 96 do mesmo diploma legal:

SECAOQ |
Disposigao Preliminar
Art. 96. A expressdo "'legislacdo tributaria™ compreende as leis, os tratados e as

convencges internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no
todo ou em parte, sobre tributos e relagdes juridicas a eles pertinentes.

()
SECAO Il

Normas Complementares

Art. 100. S8o0 normas complementares das leis, dos tratados e das convencdes
internacionais e dos decretos:

| - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;

Il - as decisbes dos orgdos singulares ou coletivos de jurisdi¢do administrativa, a que a
lei atribua eficicia normativa;

111 - as préticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;

IV - os convénios que entre si celebrem a Unido, os Estados, o Distrito Federal e 0s
Municipios.

Paragrafo Gnico. A observancia das normas referidas neste artigo exclui a imposicao de
penalidades, a cobranga de juros de mora e a atualizacdo do valor monetério da base de
célculo do tributo.
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Assim, como o contribuinte esta apresentando Pedido de Ressarcimento referente
a crédito de determinado trimestre, somente o crédito acumulado neste trimestre poderd ser
objeto do pedido. O crédito acumulado nos periodos de apuracdo anteriores deveria ter sido
solicitado em Pedido de Ressarcimento ou Declaracdo de Compensacdo especifico para cada
trimestre respectivo. E a regra estabelecida pela legislacio acima colacionada.

Nesse sentido, trago precedentes dos Tribunais Regionais Federais:

i) Tribunal Regional Federal da 4% Regido, Processo: 5018482-73.2021.4.04.7000-
PR, Data da Decisdo: 13/07/2022, Relator Desembargador Federal LEANDRO
PAULSEN:

VOTO

O Senhor Desembargador Leandro Paulsen: 1. Admissibilidade recursal. A apelacéo
interposta se apresenta formalmente regular e tempestiva, sendo dispensado o preparo
(art. 1.007, § 1°, do CPC).

Tratando-se de sentenca concessiva de mandado de seguranga, cabivel a remessa
necessaria, nos termos do art. 14, § 1°, da Lei 12.016/2009.

2. Mérito.

2.1 Exclusdo do ICMS da base de calculo do PIS e da COFINS. Tema 69 do STF. A
questdo em debate foi resolvida pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, que,
apreciando o Tema 69 de repercussdo geral, estabeleceu a tese de que "O ICMS néo
compde a base de calculo para a incidéncia do PIS e da Cofins".

()

2.2 Compensagdo do indébito. O indébito apurado, corrigido pela Taxa SELIC desde a
data do pagamento indevido, sem acOmulo com o0s juros de mora, podera ser
compensado na via administrativa.

2.3 Necessidade de retificacho da DACON/EFD-SPED e da DCTF para o
aproveitamento de créditos extemporaneos de PIS/COFINS. Quanto ao ponto, a
Fazenda Nacional narrou que:

Quando o0 § 4° do art. 3° das Leis n° 10.833/03 e da Lei n° 10.637/02 fala que “O
crédito ndo aproveitado em determinado més podera sé-lo nos meses subsequentes”,
ndo esta se referindo a operacdo geradora de crédito que deveria ter sido informada
em declaracdes de apresentacdo obrigatéria ao Fisco e ndo foi informada a época
prépria. Esta sim a se referir ao saldo de créditos devidamente escriturados nas EFD-
Contribuic6es dos respectivos periodos a que se referem, os quais, por serem
superiores ao saldo de débitos do mesmo periodo, poderdo entdo serem aproveitados
em_periodo subsequente. Interpretar a lei de maneira diversa, admitindo que o
contribuinte possa aproveitar no futuro créditos referentes a operacdo geradora de
crédito _ocorrida _em periodo pretérito _sem _retificar _as _correspondentes
declaracdes/escrituracées daguele periodo, subverteria todo o _mecanismo da ndo
cumulatividade das referidas contribuicfes, uma vez que 0 quantum a ser pago
depende tanto das receitas auferidas quanto das operac@es geradoras de crédito (bens
adquiridos para revenda, bens e servigos utilizados como insumos, etc.) e, nesse
sentido, da correta e tempestiva escrituracdo dessas operagBes. Se o contribuinte
esqueceu de escriturar uma operagado geradora de crédito a que tinha direito em
periodo passado, devera retificar as declaragdes (DACON) ou escrituragdes (EFD-
Contribuicdes) das respectivas competéncias, de modo a incluir tal operagdo, bem
como todas as subsequentes de modo a refletir a inclusdo da referida operacéo na
base de calculo e no saldo de créditos a serem aproveitados em periodos futuros.
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Por exemplo, ndo se admite que uma nota fiscal de entrada cujo direito ao
creditamento ndo tenha sido feito no més correspondente, seja inserida diretamente
em outro més ou até mesmo anos depois, para compor o crédito de outro periodo.
Obrigatoriamente, essa insercdo devera envolver a retificacdo da apuracédo do més a
que pertencia.

Assim, a empresa ao constatar que deixou de aproveitar créditos em determinado
periodo, deve proceder a nova apuracdo e providenciar a retificacdo Escrituracio
Fiscal das Contribuicfes - EFD/Contribui¢es dos respectivos meses, informando de
forma detalhada cada wum dos créditos “incluidos”,  escriturando-0s,
preferencialmente, nos Blocos A, C e/ou D, conforme sua natureza, de maneira a
tornar possivel a verificacdo de sua pertinéncia pela autoridade fiscal, deixando no
Bloco F, tdo somente os créditos ndo apurados em notas fiscais de servigos e/ou
mercadorias.

Feito isso, o contribuinte também devera providenciar a retificacdo do(s) Pedido(s) de
Ressarcimento - PER. Mas, caso o periodo de apuracéo a ser retificado que j& tenha
PER apreciado pela RFB, poderd efetuar a formalizacdo de PER/Complementar,
mesmo em formulario, sendo um PER/Complementar para cada contribuicdo e
trimestre de apurac&o.

Tal procedimento ndo é mero formalismo, mas visa obedecer a determinacdo da
legislagdo de regéncia da matéria, a qual impde sejam os créditos distribuidos
proporcionalmente de acordo com as receitas auferidas pela empresa no mesmo
periodo de apuragdo, vinculando-os as receitas de mercado interno tributado ou néo e
de exportagdo, sendo que somente os créditos com a devida previsdo legal, podem ser
objeto de ressarcimento ou utilizados em compensacao de débitos proprios.

Correto o Fisco. Admite-se a apuracdo extemporanea e 0 aproveitamento dos
créditos que ndo possam ser aproveitados em cada més, mas isso pressupde o
refazimento das apuracdes e das declaracdes. HA a necessidade de apuragéo
conforme a competéncia e a sua utilizacdo conforme as normas legais, ndo se
podendo autorizar sistemética que destoe, porquanto comprometeria o controle e a
fiscalizacdo das operacdes.

Por fim, saliento que se a propria Receita Federal exige essas retificacdes, deve criar as
condicBes para que o contribuinte as realize oportunamente.

Reformo a sentenca, portanto, no ponto.

()
Dispositivo.

Ante 0 exposto, voto por dar provimento a apelagdo da Unido e parcial provimento a
remessa necessaria a fim de reconhecer a necessidade da prévia retificacdo do
DACON/EFD-SPED e da DCTF para que os créditos de PIS e de COFINS sejam
aproveitados extemporaneamente.

ii) Tribunal Regional Federal da 42 Regido, Processo: 501123@-11.2020.4.04.0000 ,
Data da Decisdo: 25/02/2021, Relator EDUARDO VANDRE OLIVEIRA LEMA
GARCIA:

VOTO
()
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Com efeito, analisando-se o titulo executivo a que se propde cumprimento, constata-se
gue a agravante ndo cumpriu obrigacao assessOria necessaria para a comprovar a
existéncia do crédito.

Merece destaque o seguinte trecho da sentenca (evento 1, OUT 5, fl. 3 dos autos
originarios):

Logo, ndo ha como este Juizo reconhecer, de pronto, a extingdo de eventual débito
tributario, submetido a compensacao, sendo apds o processamento do devido encontro
de contas naquela via administrativa.

Assim, vai acolhido aqui o pedido alternativo (item "d.2") deduzido pela autora, de
anulacdo dos atos decisorios proferidos nos processos acima identificados, para
posterior reprocessamentos das declaracfes de compensagdo apresentadas, sem as
restricbes anteriormente impostas, quais sejam, exigéncia de inclusdo do crédito
presumido de ICMS na base de calculo do IRPJ/CSLL/PIS e COFINS.

E também dos embargos de declaracdo, que a complementaram (evento 1, OUT6 do
processo de origem):

()

Ora, somente ap6s 0 reprocessamento das declaragBes apresentadas, e uma vez
constatada a existéncia de débito, mesmo apds a exclusdo do crédito presumido de
ICMS da base de calculo do PIS/COFINS/IRPJ e CSLL, é que podera o orgdo
fazendéario efetuar a cobranga do que ainda lhe é devido, sendo certo que ndo haveria
qualquer sentido em anular os atos decisérios e permitir que eventual cobranga
intentada permanecesse vélida e eficaz.

()

b) ANULAR os atos decisorios proferidos pela requerida nos processos administrativos
n®  13971.906.316/2017-28,  13971.906.317/2017-72,  13971.902.118/2017-95,
13971.906.319/2017-61, 13971.906.320/2017-96, 13971.906.321/2017-31,
13971.906.322/2017-85, 13971.906.323/2017-20, 13971.907.015/2017-11,
determinando o reprocessamento das declaragdes de compensacao apresentadas, sem a
exigéncia de inclusdo do crédito presumido de ICMS na base de calculo do
IRPJ/CSLL/PIS e COFINS, no prazo maximo de 60 (sessenta dias); (grifei)

Como se Vé, restou consignado na decisdo exequenda que deveriam ser anulados 0s atos
decisérios, sendo determinado o reprocessamento das declaracdes de compensacdo
apresentadas.

Ocorre que a agravante ndo apresentou as declaracGes retificadoras na DCTF,
DIPJ e DACON no prazo de 05 anos. Tal fato é admitido pela propria agravante.

Assim, a auséncia das declaracdes impossibilita a verificagdo, por parte do fisco,
dos valores disponiveis para utilizagdo na compensacdo, ou seja, tendo em vista
gue o autor, ora agravante, deixou de cumprir obrigacdo acesséria constante no
titulo judicial, acabou por torna-lo inexequivel.

Por oportuno, registra-se que, tratando-se de cumprimento de sentenca, deve-se verificar
as conclus@es langadas no titulo executivo de maneira a observar a perfectibilizacdo da
coisa julgada.

Nessas condigdes, tem-se que a insurgéncia ndo merece prosperar.

Ante 0 exposto, voto por negar provimento ao agravo de instrumento.
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iii) Tribunal Regional Federal da 5% Regido, Apelacdo Civel n° 0802102-
08.2015.4.05.8100, Data do Julgamento: 09/06/2016, Relator Desembargador
Federal Elio Wanderley de Sigueira Filho:

EMENTA: TRIBUTARIO. PIS E COFINS. APROPRIACAO DE CREDITOS
EXTEMPORANEOS E PRESUMIDOS. VALORES PAGOS A
TRANSPORTADORES AUTONOMOS. LEIS N° 10.637/2002 E 10.833/2003.
DIREITO DE APROPRIACAO DOS CREDITOS MES A MES, E NAO DE UMA
UNICA VEZ.

1. A sentenca denegou seguranca que objetivava reconhecer o direito de apropriar,
em uma Unica vez, créditos extemporaneos e presumidos da Contribuicdo para o
PIS (1,2375%) e da COFINS (5,7%), calculados sobre os valores pagos aos
transportadores autdbnomos com arrimo no art. 3°, 84° das Leis n°% 10.637/02 e
10.833/03.

()

5. Apesar de ser uma opcao do contribuinte, a ndo apropriacdo do ‘crédito’ bem como do
‘crédito presumido' de PIS e de COFINS em cada periodo correspondente ao da
realizacdo da receita, 0s valores desses créditos apurados extemporaneamente
devem ser apropriados més a més, sequndo o regime de competéncia.

6. O art. 3° da Lei n° 10.833/2003, que trata dos créditos de PIS e de COFINS, faz a
correlacdo do crédito com as despesas incorridas no més, que é o periodo de
apuracdo dessas contribuicdes, restando indubitavel que a contabilizacdo desses
‘créditos' deve obedecer ao regime de competéncia e ndo ao regime de caixa.

7. Embora o 8§ 4° do art. 3° da Lei n° 10.833/03 preveja expressamente que 0S
créditos ndo aproveitados no proéprio periodo possam ser aproveitados em
periodos sequintes, deve-se interpretar esse dispositivo no contexto da legislacédo,
seguindo sempre o regime de competéncia de apuracdo de débitos e créditos de PIS e de
COFINS. Dai a necessidade de que o contribuinte recalcule os tributos devidos em
cada periodo de apuracdo correspondente a tais créditos e retifigue as declaracdes
afetadas por esse procedimento.

8. Resta claro, pois, que a apropriacdo dos créditos que a impetrante ndo utilizou nos
altimos cinco anos, ndo pode ser feita de uma vez s6, devendo os créditos serem
apropriados més a més, com a respectivas retificacdes das declaracoes afetadas por
este procedimento, sob pena de guebra do principio contabil da competéncia e do
principio _constitucional da isonomia com o0s demais contribuintes submetidos ao
mesmo regime de apuracdo do PIS e da COFINS.

Nos casos em que ndo ha tributo a ser compensado em determinado periodo de
apuracdo, o crédito pode ser objeto de Pedido de Ressarcimento (a depender da natureza do
crédito) ou ser transportado para os periodos seguintes, passando a ser tratado como “crédito
ndo-ressarcivel”, ou seja, aquele que os sistemas de compensagdo da Receita Federal (e também
0 contribuinte) irdo inicialmente deduzir do tributo devido no periodo para, somente no caso
deste se esgotar, iniciar a deducéo do crédito acumulado no proprio trimestre, que ¢ um “crédito
ressarcivel” (para aquele trimestre).

Como visto, a legislacdo tributdria ndo prevé a utilizacdo de créditos de
forma acumulada em um Unico més. O dispositivo legal que se utilizam os contribuintes para
justificar tal possibilidade de creditamento extemporaneo é o art. 3° 8 4° das Leis n°
10.637/2002 e 10.833/2003:
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Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relago a:

()

§ 4° O crédito ndo aproveitado em determinado més podera sé-lo nos meses
subseqgientes.

Esse “transporte de saldo”, permitido pela legislagdo tem como unico objetivo
possibilitar que o saldo de crédito seja utilizado para deducdo do proprio tributo, no periodo
subsequente, como previsto pela sisteméatica da ndo-cumulatividade. Sem_este dispositivo,
poderia_haver a interpretacdo de gue, ndo utilizado o crédito dentro do_trimestre (por
auséncia de débitos em montante suficiente), ele estaria perdido. Vejamos.

Trata-se de conhecida regra hermenéutica a que afirma que os incisos devem ser
interpretados dentro do pardgrafo ou do artigo em que estdo inseridos, bem como os paragrafos
de acordo com o caput do seu artigo. Essa vinculacdo de preceitos normativos segundo uma
hierarquia representa 0 método (ou critério) de interpretacdo topografico, pelo qual o0s
dispositivos, em sua interpretacdo, devem levar em conta o contexto em que estdo inseridos. E
uma vertente do método de interpretacao sistematico. Pois bem.

Com base nessa regra hermenéutica, a correta interpretacdo para este § 4° do art.
3° € no sentido de que o crédito ndo aproveitado em determinado més podera sé-lo nos meses
subsequentes através de desconto do valor apurado na forma do art. 2° (deducdo do tributo
devido), como prevé o caput do art. 3° e ndo no sentido de que créditos referentes a diversos
periodos podem ser somados e depois contabilizados em periodo distinto, para serem tratados
como se tivessem sido gerados neste periodo, e ndo naqueles.

Se_assim fosse, tal regra deveria _constar em algum dispositivo da Lei n°
9.430/96, cujos artigos 73 e 74 tratam especificamente de “Restituicdo e Compensacdo de
Tributos e Contribui¢des”, ou_possuir_dispositivo autorizativo expresso, assim como 0 inciso
I1 do 8 1° do art. 5° das leis n® 10.637/2002 e 10.833/2003:

Art. 5° A contribuicdo para o PIS/Pasep ndo incidird sobre as receitas decorrentes das
operacdes de:

()

8§ 1° Na hipédtese deste artigo, a pessoa juridica vendedora podera utilizar o crédito
apurado na forma do art. 3° para fins de:

I - deducdo do valor da contribuicdo a recolher, decorrente das demais opera¢des no
mercado interno;

11 - compensacdo com débitos proprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos
e_contribuicGes administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a
legislacdo especifica aplicavel a matéria.

Logo, resta improcedente a tese defendida pelo recorrente de que o art. 3°, § 4°,
das Leis n°® 10.637/2002 e 10.833/2003 permitiria, por_exemplo, que créditos referentes a
aquisicdes de insumos realizadas ao longo do ano de 2003, e ndo apurados nesse periodo, ou
apurados a menor, pudessem ser somados e registrados contabilmente de uma vez s6, em até 05
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anos depois, para serem solicitados num Pedido de Ressarcimento referente a um Unico
trimestre.

Nesse sentido, trago precedente do STJ, o Agint no REsp n° 1.631.036-CE,
Relator Ministro Sérgio Kukina, publicacdo em 21/10/2021, que ndo conheceu de recurso do
contribuinte contra decisdo do TRF da 5% Regido, além de ter Parecer do Ministério Publico
Federal pelo desprovimento do recurso:

Trata-se de recurso especial fundado no CPC/73, manejado por Tintas Hidracor S/A,
com base no art. 105, I1l, a, da CF, contra acérdao proferido pelo Tribunal Regional
Federal da 5% Regido, assim ementado (fls. 165/166):

TRIBUTARIO. PIS E COFINS. APROPRIACAO DE CREDITOS
EXTEMPORANEOQOS E PRESUMIDOS. VALORES PAGOS A
TRANSPORTADORES AUTONOMOS. LEIS N° 10.637/2002 E 10.833/2003.
DIREITO DE APROPRIACAO DOS CREDITOS MES A MES, E NAO DE UMA
UNICA VEZ.

1. A sentenca denegou sequranca gue objetivava reconhecer o direito de apropriar,
em uma Unica vez, créditos extemporaneos e presumidos da Contribuicdo para o
PIS (1,2375%) e da COFINS (5,7%), calculados sobre os valores pagos aos
transportadores autbnomos com arrimo no art. 3°, § 4° das Leis n® 10.637/02 e
10.833/03.

2. As Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003 instituiram a tributacdo conhecida como néo-
cumulativa para a contribuicéo para o PIS e para a COFINS, segundo a qual o valor da
contribui¢do para o PIS e & COFINS seré& apurado com base na receita bruta da pessoa
juridica (art. 2° de ambos os diplomas legais), aplicando-se as aliquotas
correspondentes. Deste valor, o contribuinte podera descontar os créditos de acordo com
as regras estabelecidas pelo art. 3° de ambos os diplomas legais. Tais créditos séo
basicamente provenientes de aquisi¢cbes de bens e servicos adquiridos de pessoas
juridicas e que, portanto, foram tributados por estas contribui¢des na etapa anterior.

3. Os créditos de PIS e da COFINS apuram-se em relagdo aos dispéndios mensais
enumerados no art. 3° das citadas leis, assim, quando as contribui¢des sdo devidas na
etapa anterior, tem-se direito ao 'crédito’ para diminuir da contribui¢do para o PIS e a
COFINS a pagar, devendo esse 'crédito’ ser destacado na nota fiscal de compra de bens
ou servicos, sendo um 'custo tributario' para o comprador dos bens ou tomador dos
Servigos.

()

5. Apesar de ser uma opcéao do contribuinte, a ndo apropriagdo do ‘crédito’ bem como do
‘crédito presumido' de PIS e de COFINS em cada periodo correspondente ao da
realizacdo da receita, 0s _valores desses créditos apurados extemporaneamente
devem ser apropriados més a més, sequndo o regime de competéncia.

6. O art. 3° da Lei n° 10.833/2003, que trata dos créditos de PIS e de COFINS, faz a
correlagdo do crédito com as despesas incorridas no més, que é o periodo de apuragdo
dessas contribuigdes, restando indubitavel que a contabilizacdo desses ‘créditos’ deve
obedecer ao regime de competéncia e ndo ao regime de caixa.

7. Embora 0 § 4° do art. 3° da Lei n° 10.833/03 preveja expressamente gue 0s
créditos ndo aproveitados no proprio periodo possam ser aproveitados em
periodos sequintes, deve-se interpretar esse dispositivo no contexto da legislacéo,
sequindo sempre o regime de competéncia de apuracdo de débitos e créditos de PIS
e de COFINS. Dai a necessidade de que o contribuinte recalcule os tributos devidos




FI. 19 do Acorddo n.° 3402-010.669 - 32 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 13884.902537/2013-82

em cada periodo de apuracdo correspondente a tais créditos e retifique as
declaracdes afetadas por esse procedimento.

8. Resta claro, pois, que a apropriacdo dos créditos que a impetrante ndo utilizou
nos ultimos cinco anos, ndo pode ser feita de uma vez s6, devendo os créditos serem
apropriados més a més, com a respectivas retificacdes das declaracdes afetadas por
este_procedimento, sob pena de quebra do principio contabil da competéncia e do
principio constitucional da isonomia com os demais contribuintes submetidos ao mesmo
regime de apuracdo do PIS e da COFINS.

9. Apelacdo ndo-provida.

A parte recorrente aponta violacéo ao art. 3°, § 4°, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003.
Sustenta, em resumo, que "No presente caso, deve ser usada a interpretacdo literal ou
gramatical da lei, uma vez que as demais formas de interpretacdo s6 devem ser
utilizadas quando ndo conseguir extrair do sentido literal das palavras o completo
sentido da norma" (fl. 187), sendo certo que "Pela literalidade da Lei é extraido que os
créditos ndo aproveitados poderdo ser feitos nos meses seguintes [...] As palavras
'meses seguintes’ deixam bem claro que o aproveitamento pode se dar a qualquer
tempo, seja no més seguinte, seja varios meses depois, logicamente, sendo respeitado o
prazo de 05 anos” (fl. 187).

Contrarrazdes as fls. 197/203.

Parecer _do Ministério Publico Federal pelo desprovimento do recurso (fls.
218/222).

E O RELATORIO. SEGUE A FUNDAMENTACAO.

()
O Tribunal de origem assim deliberou ao solucionar a contenda (fls. 164/165):

Conforme os fatos narrados e a documentacdo constante nos autos, restou evidente
que:

a) consubstancia a questdo em definir se a impetrante tem direito a apropriar, de uma
SO vez, seus créditos presumidos de PIS e COFINS, decorrentes da subcontratacédo de
servigo de transporte de carga prestado por pessoa fisica transportador autbnomo, ou
pessoa juridica transportadora optante pelo Simples Nacional;

()

g) o art. 3° da Lei n° 10.833/2003, que trata dos créditos de PIS e de COFINS, faz
sempre a correlacao do crédito com as despesas incorridas no més, que € o periodo de
apuracdo dessas contribuicfes, restando indubitdvel que a contabilizacdo desses
"créditos", deve obedecer ao regime de competéncia e ndo o regime de caixa;

h) embora o § 4° do art. 3° da Lei n° 10.833/2003 preveja expressamente que 0S
créditos ndo aproveitados no préprio periodo possam ser aproveitados em periodos
seguintes, deve-se interpretar esse dispositivo no contexto da legislagdo, seguindo
sempre 0 regime de competéncia de apuracdo de deébitos e créditos de PIS e de
COFINS. Dai a necessidade de que o contribuinte recalcule os tributos devidos em
cada periodo de apuracdo correspondente a tais créditos e retifique as declaracdes
afetadas por esse procedimento, em especial a Dacon, a DCTF e a DIPJ;

i) resta claro, pois, que a apropriagéo dos créditos que a impetrante ndo utilizou nos
altimos 5 (cinco) anos, ndo pode ser feita de uma vez sd, devendo os créditos serem
apropriados més a més, com a respectivas retificagdes das declaracbes afetadas por
este procedimento, sob pena de quebra do principio contabil da competéncia e do
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principio constitucional da isonomia com os demais contribuintes submetidos ao
mesmo regime de apuracgdo do PIS e da COFINS.

Destarte, ndo hao de prosperar as alegagdes da parte recorrente.

()

Noutro giro, a Corte local, ao decidir, amparou-se em fundamentos constitucional e
infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado o ac6rdao
recorrido. Portanto, a auséncia de interposicdo de recurso extraordinario atrai a
incidéncia da Stmula 126/STJ (“E inadmissivel recurso especial, quando o acérddo
recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles
suficiente, por si sO, para manté-lo, e a parte vencida ndo manifesta recurso
extraordinario.”).

Nesse mesmo sentido: Agint no AREsp 1.702.175/GO, Rel. Ministro Marco Aurélio
Belize, Terceira Turma, DJe 4/12/2020; Agint no AREsp 1.642.570/SP , Rel. Ministro
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 27/11/2020.

ANTE O EXPOSTO, (i) reconsidero a deciséo de fls. 224/226, tornando-a sem efeito;
e (ii) n&o conheco do recurso especial.

Nas situagdes em que o contribuinte, apos transmitir a PER/DCOMP, verifica que
cometeu algum erro na apuracao dos créditos, ele deve retificar tal documento, informando que
possui crédito maior que o originalmente apurado. Essa regra se encontra perfeitamente descrita
na Instrucdo Normativa RFB n° 600/2005, norma que, como visto, disciplina os institutos
tributérios da restituicdo, ressarcimento e compensacao:

RETIFICACAO DE PEDIDO DE RESTITUICAO, DE PEDIDO DE
RESSARCIMENTO E DE DECLARACAO DE COMPENSACAO

Art. 56. A retificacdo do Pedido de Restituicdo, do Pedido de Ressarcimento e da
Declaracdo de Compensacédo gerados a partir do Programa PER/DCOMP, nas hipoteses
em que admitida, deverd ser reqguerida pelo sujeito passivo mediante a apresentacio
a SRF de documento retificador gerado a partir do referido Programa.

Paragrafo Gnico. A retificacdo do Pedido de Restitui¢do, do Pedido de Ressarcimento e
da Declaracdo de Compensacao apresentados em formulario (papel), nas hipoteses em
que admitida, devera ser requerida pelo sujeito passivo mediante a apresentagdo a SRF
de formulério retificador, o qual sera juntado ao processo administrativo de restituicao,
de ressarcimento ou de compensacdo para posterior exame pela autoridade competente
da SRF.

Art. 57. O Pedido de Restituicdo, o Pedido de Ressarcimento e a Declaragdo de
Compensacdo somente poderdo ser retificados pelo sujeito passivo caso se encontrem
pendentes de decisdo administrativa a data do envio do documento retificador e, no gue
se refere a Declaracdo de Compensacdo, que seja observado o disposto nos arts. 58
e 59.

Art. 58. A retificacdo da Declaracdo de Compensacdo gerada a partir do Programa
PER/DCOMP ou elaborada mediante utilizagdo de formuléario (papel) somente sera
admitida na hipdtese de inexatidfes materiais verificadas no preenchimento do
referido documento e, ainda, da inocorréncia da hip6tese prevista no art. 59.

Art. 59. A retificacdo da Declaracdo de Compensacdo gerada a partir do Programa
PER/DCOMP ou elaborada mediante utilizagdo de formulario (papel) ndo serd
admitida guanto tiver por objeto a inclusdo de novo débito ou o0 aumento do valor
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do_débito compensado mediante a apresentacdo da Declaracdo de Compensagdo a
SRF.

Paragrafo Gnico. Na hipétese prevista no caput, o sujeito passivo que desejar compensar
0 novo débito ou a diferenca de débito devera apresentar a SRF nova Declaracdo de
Compensagéo.

Nos arts. 58 e 59 se encontram as condicdes para a retificacdo: (i) somente sera
admitida na hipétese de inexatiddes materiais verificadas no preenchimento do referido
documento e (ii) ndo sera admitida quanto tiver por objeto a inclusdo de novo débito ou o
aumento do valor do débito compensado. Logo, resta permitida a retificacdo para aumento
do crédito, j& que a vedacao esta restrita ao aumento do débito compensado.

A necessidade de retificacdo dos DACONSs e DCTFs respectivos, além de ser
obrigacdo acessdria a gual o contribuinte ndo pode se furtar, ndo é mera formalidade. O
primeiro fator a exigir essa conduta é a 6bvia possibilidade de que o contribuinte esteja pedindo
0 mesmo crédito 2 vezes, tanto no periodo original, quanto no periodo posterior, no qual esteja
sendo feito o creditamento extemporéneo. Assim, considerando o exemplo acima apresentado,
um contribuinte mal intencionado poderia pedir a totalidade dos seus créditos do 1° trimestre de
2003 e, posteriormente, no Pedido de Ressarcimento do 4° trimestre de 2008, pedir novamente 0s
mesmos créditos, com base em notas fiscais do 1° trimestre de 2003, alegando que seria “um
creditamento extemporaneo”.

Ora, se o crédito que supostamente se deixou de apurar se deve a notas fiscais
emitidas no 1° trimestre de 2003, o contribuinte deve refazer a apuragéo deste trimestre, retificar
as respectivas declaracdes (DACON e DCTF), e transmitir um PER retificador, informando o
aumento do valor do crédito. Além disso, como o saldo do crédito se transmite de um més
para o outro (ai sim, € essa a transferéncia que € permitida pelo art. 3° § 4° das Leis n°
10.637/2002 e 10.833/2003), o0 aumento do crédito deste 1° trimestre de 2003 (que foi o0 exemplo
criado para ilustrar como funcionam as regras de creditamento) ird impactar em todos os
trimestres posteriores.

Somente com o levantamento da base de calculo de todos os periodos seria
possivel realizar essa apuracdo, somado a demonstracdo de que, caso tivesse sido creditado no
periodo correto, o valor extemporaneo:

1) ndo estaria prescrito;

ii) ndo teria sido consumido na prépria escrita fiscal, no periodo correspondente
entre a data em que o creditamento deveria ter sido feito e a data em que foi apresentado o
pedido de ressarcimento ou a declaracdo de compensagdo. Destacando que esta apuracao é feita
automaticamente pelos sistemas informatizados da Secretaria da Receita Federal, a partir,
justamente, das informacdes extraidas dos DACONs e DCTFs, dai a necessidade de sua
retificacdo, ou que o contribuinte refaca, manualmente, todo a apuracéo deste periodo.

Essa ultima opgdo exigiria do Fisco que também realizasse toda a fiscalizacéo
manualmente, e implicaria no desperdicio de milhdes de reais dos contribuintes, que s&o
investidos anualmente no desenvolvimento e manutencdo de solucdes de tecnologia para
aprimorar e automatizar as fiscaliza¢6es, além de torna-las menos suscetiveis a erros humanos.
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Nesse contexto, ndo _me parece razoavel deixar _ao sabor do contribuinte
decidir_se sera fiscalizado automaticamente, por um programa de computador que fara este
trabalho em segundos, ou manualmente, implicando o deslocamento fisico de um servidor para
realizar este procedimento em dias, intimando o contribuinte a apresentar sua escrita fiscal
(prazo em lei de 05 dias, prorrogaveis), preenchendo manualmente planilhas de célculos que, a
depender do porte do contribuinte, pode consumir dias, etc., simplesmente pelo fato que o
contribuinte ndo quis se dar_ao trabalho de fazer as retificacbes devidas na forma
determinada na legislacdo. Ao que se demonstra, o contribuinte busca transferir para o Fisco um
trabalho que lhe incumbe.

Em segundo lugar, exige-se a segregacao dos créditos por periodos de apuracéo
devido ao fato de que, neste regime, estes créditos sdo passiveis de ressarcimento/compensacao
segundo requisitos que s6 sio aferiveis dentro do proprio periodo de apuracio. E preciso que, em
cada periodo de apuracdo, exista uma perfeita definicdo da natureza dos créditos e de que forma
0 sujeito passivo chegou aos saldos passiveis de repeticdo por qualquer uma das formas previstas
(compensacado ou ressarcimento, por exemplo).

A possibilidade de compensacéo ou ressarcimento tem a ver com a natureza dos
créditos apurados e com o periodo em que foram gerados. Em sintese, as op¢des de compensacgédo
ou ressarcimento estéo assim delineadas pela legislacéo:

i) créditos vinculados a receitas tributadas no mercado interno: deducéo na escrita
fiscal (crédito escritural);

ii) créditos vinculados a receitas ndo tributadas no mercado interno (custos,
despesas e encargos, inclusive estoque de abertura, vinculados as vendas efetuadas com
suspensdo isencdo, aliquota zero ou ndo-incidéncia, inclusive no caso de importacdo):
compensagao ou ressarcimento no proximo trimestre;

iii) créditos vinculados a receitas de exportacdo (custos, despesas € encargos
vinculados as receitas decorrentes das operacdes de exportacdo de mercadorias, prestacdo de
servigos a pessoa fisica ou juridica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento
represente ingresso de divisas, e vendas a comercial exportadora , com o fim especifico de
exportacdo): compensacao no préximo més ou ressarcimento no préximo trimestre.

Como a apuracdo dos créditos depende da prévia confrontacdo entre créditos e
débitos dentro do periodo de apuracdo, o reconhecimento do direito creditorio deva se dar por
periodos de apuracdo. Importa destacar que o trimestre de apuracdo tem influéncia no percentual
de rateio dos custos passiveis de creditamento (para 0s casos em que 0 contribuinte esta sujeito a
ambos os regimes, cumulativo e ndo-cumulativo; bem como como para 0s que tem custos
vinculados a receita do mercado interno e externo simultaneamente). Tais disposi¢cGes sdo
encontradas de forma clara nas instrugdes normativas que regulam a matéria (IN SRF 600/05, IN
RFB 900/08 e IN RFB 1.300/12).

Nesse sentido, o Acérddo n°® 3302-005.188 deste Conselho, unanime nesta
materia, prolatado na Sessao de 31/01/2018:

Acontece que, embora o CFOP fosse perfeitamente compativel com operacbes de
venda, 0 motivo da mencionada glosa ndo foi a incompatibilidade do CFOP, mas
impertinéncia do periodo de apuracdo do crédito, posto que se tratava de despesa com
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frete _de meses  anteriores  ao periodo de apuracdo _em que
informados/registrados e a recorrente _nado logrou demonstrar que tais créditos
ndo foram apropriados nos meses ou periodos de apuracdo pertinentes, o que era
necessario, conforme a seguir demonstrado.

Em relacdo aos créditos registrados em periodos posteriores, a recorrente ainda
alegou que havia apenas dois requisitos para a apropriacdo de tais créditos, ou seja:
a) que os créditos fossem apropriados dentro do prazo de cinco anos contados da data
do ato ou fato do qual se originaram; e b) que os créditos fossem apropriados sem
atualizagdo monetaria ou incidéncia de juros sobre os respectivos valores,
consoante dispde o art. 13 da Lei n° 10.833/2003.

A recorrente confunde regime de apuracdo com regime de aproveitamento de créditos.
Inequivocamente, tratam-se de situacBes distintas que submetem a tratamento
diferentes na legislacdo. Ambos 0s regimes encontram-se disciplinados no_art.
3° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, porém, enquanto o regime de apuracéo
¢ determinado no § 1° o regime aproveitamento é disciplinado no 8 4° e no
art. 13 da Lei 10.833/2003, que seguem transcritos:

()

O disposto no _§ 1° art. 3° expressamente, determina gque a apuracdo dos
créditos serd feita mensalmente, com base (i) nos custos dos bens e servi¢os
adquiridos no més, (ii) nas despesas/gastos com energia, aluguéis, arrendamento
mercantil e armazenagem e frete incorridos no més, (iii) encargos de depreciagdo e
amortizagdo incorridos no més e (iv) os bens devolvidos no més. E a fixagcdo desse
procedimento de apuracdo mensal tem por finalidade assegurar o controle e a
verificacdo da correta apuracdo do crédito, especialmente, a natureza/tipo de
crédito e valor apropriado. Em suma, esse procedimento visa a
confirmagdo/comprovacdo dos requisitos da certeza e liquidez do crédito,
condicdo indispensdvel para o aproveitamento sob as diversas modalidades
prevista na legislacdo (dedugdo, ressarcimento ou compensacao).

E a segregacdo dos créditos por periodos de apuracdo também se justifica
pelo fato de a forma passivel/admitida de aproveitamento depender da composi¢édo
do crédito no_respectivo periodo de apuracdo, especialmente, nos casos de
aproveitamento mediante ressarcimento e compensacdo, para 0s gquais existem
especificas restricdes legais. Em outras palavras, é indispensavel, sob pena de burla
indireta as vedacdes legais, que, para cada periodo de apuragdo, exista uma perfeita
definicdo da natureza dos créditos e de que forma o sujeito passivo chegou aos
saldos passiveis de ressarcimento ou compensacdo. Dada essa exigéncia legal, o
ressarcimento ou compensacdo de eventuais saldos de créditos ndo aproveitados
(deduzidos) no periodo de apuracdo pertinente (créditos extemporaneos),
necessariamente, deve ser precedida da revisdo da apuragdo (confronto entre
créditos e débitos) dos correspondentes periodos de apuracdo. Sem esse prévio e
indispensavel procedimento, ndo ha como saber se 0 saldo de crédito era ou nao
passivel de ressarcimento ou compensagao.

Portanto, a segregacdo da apuracdo dos créditos por periodo de apuracdo,
inequivocamente, ndo se trata de mera exigéncia formal, sem efeito pratico. Ao
contrario, trata-se_de procedimento determinado por lei, gue visa o controle
e _a verificacdo do_estrito cumprimento dos requisitos legais. A relevacdo ou a
desconsideracdo dessa formalidade, além da impossibilidade da verificacdo da
legitimidade do crédito _por parte da autoridade fiscal, inequivocamente,
poderd resultar no descumprimento das condicGes legais estabelecidas para o
ressarcimento ou a compensacédo dos saldos de créditos das referidas contribuicoes.

Além da obrigatéria apuracdo dos créditos nos respectivos meses do periodo de
apuracdo, determinado no referido preceito legal, antes da utilizacdo do Sistema Publico
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de Escrituragdo  Digital (SPED) e da entrega do arquivo digital
EFD-Contribuicfes, a apuracdo extemporanea de créditos deveria ser seguida da
obrigatoria retificacdo do Dacon e, se alterado o valor débito, da respectiva DCTF,
conforme expressamente determinava o art. 11 da Instrucdo Normativa SRF
590/2005, a seguir reproduzido:

()

Assim, na vigéncia do referida legislacdo que disciplinava o Dacon, apurada a
existéncia de créditos ndo apropriados/registrados (créditos extemporaneos), além da
obrigatéria apuracdo nos pertinentes periodos de apuragdo, o contribuinte deveria
informar a alteracdo dos valores dos créditos informados nos demonstrativos
anteriores mediante apresentacdo do Dacon retificador e, se fosse o0 caso, acompanhada
da DCTF retificadora.

Observe-se também gue a alegacéo de restricdo ao direito do contribuinte de
utilizar os créditos é absolutamente desvinculado da verdade dos fatos. Outro exemplo pode
ilustrar melhor as diferencas.

A Receita Federal expediu a Instrucdo Normativa n® 23/97 com o seguinte texto:

Art. 2° Fard jus ao crédito presumido a que se refere o artigo anterior a empresa
produtora e exportadora de mercadorias nacionais.

()

§ 2° O crédito presumido relativo a produtos oriundos da atividade rural, conforme
definida no art. 2° da Lei n° 8.023, de 12 de abril de 1990, utilizados como matéria-
prima, produto intermediario ou embalagem, na producdo bens exportados, serd
calculado, exclusivamente, em relacdo as aquisicdes, efetuadas de pessoas juridicas,
sujeitas as contribuicdes PIS/PASEP e COFINS.

Conforme restou decidido no Recurso Especial n® 993.164 — MG, a RFB, ao
editar este dispositivo normativo, criou, expressamente, uma restricdo a deducdo do crédito
presumido do IPI, limitando a base de célculo as aquisi¢des, no mercado interno, efetuadas de
pessoas juridicas sujeitas as contribuicBes destinadas ao PIS/PASEP e a COFINS, o que acabou
por excluir as aquisicdes de cooperativas e de pessoas fisicas.

Nesse contexto, o STJ decidiu pela ilegalidade da IN n° 23/97, a qual extrapolou
os limites impostos pela Lei 9.363/96 ao excluir, da base de calculo do beneficio do crédito
presumido do IPI, as aquisi¢des (relativamente aos produtos oriundos de atividade rural) de
matéria-prima e de insumos de fornecedores ndo sujeito a tributacdo pelo PIS/PASEP e pela
COFINS.

No presente caso, contudo, os dispositivos normativos ja citados em_momento
algum interferem no célculo ou no montante do valor do crédito pleiteado pelo Recorrente,
pois se destinam unicamente a disciplinar A FORMA PELA QUAL O CONTRIBUINTE
DEVERA EXERCER O SEU DIREITO, em estrita obediéncia aos limites da competéncia
conferida pelo § 12 do art. 74 da Lei n°® 9.430/1996:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, poderd utilizad-lo na
compensacdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribuices
administrados por aquele Orgo.
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()

§ 12. A Secretaria da Receita Federal disciplinara o disposto neste artigo, podendo,
para fins de apreciacdo das declaracdes de compensacdo e dos pedidos de
restituicdo e de ressarcimento, fixar critérios de prioridade em funcdo do valor
compensado ou a ser restituido ou ressarcido e dos prazos de prescrigao.

Este Conselho tem decidido, de forma reiterada, pela necessidade de retificacao
das declaragbes ou, para algumas Turmas, que essa retificagdo pode ser substituida por
comprovacao inequivoca de que os creditos ndo foram utilizados em duplicidade, bem como de
sua liquidez e certeza, conforme os seguintes precedentes:

i) Acérddo n® 9303-012.977 — CSRF / 32 Turma, Sessdo de 15/03/2022:

REGIME DE APURAQAO NAO-CUMULATIVO. APROVEITAMENTO.
CREDITOS EXTEMPORANEOS. DESNECESSIDADE DE RETIFICACAO DE
OBRIGACOES ACESSORIAS. DCTF/DACON/ATUAL EFD CONTRIBUICOES.

Na forma do art. 3°, § 4°, da Lei n.° 10.833/2003, desde que respeitado o prazo de cinco
anos a contar da constituicdo do crédito das contribui¢des ndo cumulativas e
demonstrado a inexisténcia de aproveitamento em outros periodos, o crédito
extemporaneo decorrente da ndo-cumulatividade do PIS e da Cofins pode ser
aproveitado nos meses seguintes, sem necessidade prévia retificacdo das obrigagdes
acessorias - DCTF/DACON/atual EFD Contribuigdes, eis que, a rigor, é um direito
legitimo do sujeito passivo utilizar tais créditos em periodos subsequentes.

()
VOTO VENCEDOR

()

Em respeito ao comando legal, entende-se que ndo pode a autoridade fiscal negar o
direito ao crédito por decorréncia de vicios em obrigacdes acessorias, quer sejam,
DCTF, DACON/atual EFD Contribuicdes, caso se confira legitimidade aos créditos,
mediante documentagdo contabil e fiscal de que o crédito foi devidamente apurado e se
mostra, para tanto, liquido e certo, bem como néo foi utilizado em duplicidade, ainda
que registrado fora de época.

Ou seja, erros formais ndo poderiam inviabilizar o direito de o sujeito passivo ter os
seus créditos extemporaneos reconhecidos pela administragdo fiscal.

Em vista de todo o exposto, com a devida vénia, votamos por negar provimento ao
Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.

ii) Acorddo n° 9303-012.973 — CSRF / 32 Turma, Sessdo de 17/03/2022:

REGIME DE APURAQAO NAO-CUMULATIVO. CREDITOS EXTEMPORANEOS.
DACON. RETIFICACAOQ. OBRIGATORIEDADE.

O aproveitamento de créditos extemporaneo no sistema ndo-cumulativo de apuracéao das
Contribuictes requer que sejam observadas as normas editadas pela Receita Federal, as
quais exigem a retificacdo do Demonstrativo de Apuracdo de Contribui¢des Sociais
DACON sempre que forem apurados novos débitos ou créditos ou aumentados ou
reduzidos os valores ja informados nas Declaracdo original. Assim, os créditos
extemporaneos devem ser pleiteados em procedimentos repetitorios referentes aos
periodos especificos a que pertencem.
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iii) Acorddo n° 3401-010.526, Sessdo de 15/12/2021:

CREDITOS EXTEMPORANEOS. RETIFICAGAO DO DACON. NECESSIDADE.

O aproveitamento de créditos extemporaneos esta condicionado a apresentagdo dos
Demonstrativos de Apuracdo de Contribuicdes Sociais (Dacon) retificadores dos
respectivos trimestres, demonstrando os créditos e os saldos credores trimestrais, bem
como das respectivas Declaracfes de Débitos e Créditos Tributarios Federais (DCTF)
retificadoras.

iv) Acérdao n°® 3301-011.434, Sessao de 22/11/2021:

CREDITOS DA NAO CUMULATIVA. CREDITOS EXTEMPORANEOS. PEDIDO
DE RESSARCIMENTO. RETIFICAGCOES. COMPROVAGCAO.

Para utilizacdo de créditos extemporaneos, é necessario que reste configurada a ndo

utilizacdo em periodos anteriores, mediante retificacdo das declara¢des correspondentes,
ou apresentacdo de outra prova inequivoca da néo utilizagéo.

v) Ac6rddo n° 3302-012.271, Sessdo de 22/11/2021:

CREDITAMENTO EXTEMPORANEDO. DACON. RETIFICAGOES.
COMPROVACAO.

Para utilizacdo de créditos extemporaneos, € necessario que reste configurada a nédo

utilizacdo em periodos anteriores, mediante retificagdo das declaragdes correspondentes,
ou apresentacdo de outra prova inequivoca da sua ndo utilizacéo.

vi) Acdrdado n° 3402-008.399, Sessdo de 29/04/2021:

CREDITOS EXTEMPORANEQS. PROVA DE NAO UTILIZACAO.

Os créditos da Contribuicdlo ao PIS e da COFINS podem ser apropriados
extemporaneamente, independentemente de retificacdo de declaragcbes ou
demonstrativos, mas desde que comprovada a sua ndo utilizagdo em periodos anteriores.

Em relacdo a essa possibilidade de admitir outra forma de comprovacao
inequivoca de que os créditos ndo foram utilizados em duplicidade, que ndo seja exclusivamente
por meio da retificacdo dos DACONs e DCTFs, entendo que, apesar de, “em tese” ser possivel
oferecer tal alternativa aos contribuintes, na pratica ela e dificil implementacdo e totalmente
desprovida de légica. Explico.

O art. 3° § 4° das Leis n® 10.637/2002 e 10.833/2003, ja transcrito neste voto,
determina que o saldo credor das contribuicdes, quando existente e ndo utilizado integralmente,
pode passar para 0 periodo de apuracdo seguinte, segundo o regime da ndo-cumulatividade,
tornando-se um crédito ndo-ressarcivel. Em cada periodo, serdo deduzidos dos débitos na escrita
fiscal os créditos ressarciveis e nao-ressarciveis, sendo que 0s ressarciveis também podem ser
utilizados para compensacgao com outros tributos.
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Se o contribuinte deseja utilizar um crédito referente a um determinado trimestre,
porém apurado posteriormente a este (extemporaneo), para compensacao, basta retificar o Pedido
de Ressarcimento (PER) respectivo ao periodo de apuracdo, bem como o DACON e a DCTF. O
que ndo pode fazer € utilizar créditos gerados por aquisicdes de um trimestre em PER referente a
trimestre distinto, como determina o art. 3°, 8 1°, das leis n® 10.637/2002 e 10.833/2003.

Assim procedendo o contribuinte, possibilitara que os sistemas da Receita Federal
analisem os pedidos de ressarcimento e as compensacOes ja realizadas, para verificar se o
contribuinte tem direito ao crédito, elaborando planilhas como as que se seguem, por exemplo
(apesar deste exemplo tratar de IP1, a metodologia € a mesma para PI1S/Cofins):

DEMONSTRATIVO DE CREDITOS E DEBITOS (RESSARCIMENTO DE IPI)

Este demonstrativo tem por finalidade mostrar os ajustes efetuados (glosas de créditos, reclassificacdio de créditos e débitos apurados) nos créditos e nos débitos informados pelo contribuinte no
PERDCOMP. Este d rative & complementado, quando for o caso, pela RELACAO DE NOTAS FISCAIS COM CREDITOS INDEVIDOS - CREDITOS POR ENTRADAS NO PERIODO ou pelo Relatério
Fiscal anexad: vos (quando houver procedimento fiscal realizado junto ao contribuinte). Os créditos e os débitos ajustados, em cada periodo de apuracéo, sdo utilizados na apuracéo do
saldo credor rcivel, exibido no DEMONSTRATIVO DE APURAGCAQ DO SALDO CREDOR RESSARCIVEL.

(Valores em Reais)

Periodo de Créditos Glosas de | . jassificacio Créditos | ¢ s jitos Nao | Gl0SaS de | po jassificacao | Créditos Nao | popsioe Débitos Débitos
s P Créditos o Ressarciveis 22| créditos Nao - Ressarciveis Apurados pela| ,-
Apuracdo Ressarciveis s de Créditos ° Ressarciveis > Na de Créditos s IPI ! 2°12| Ajustados
Ressarciveis Ajustados Ressarciveis Ajustados Fiscalizagdo
(a) (b) (c) (d) (e) (f) (9) (h) O] @) m (m)

IMensal,Jul/2006 792.608,47 5.652,18 0,00 786.926,29 1.913,85 0,00 0,00 1.913,85[247.649,49 0,00] 247.649,49
Mensal Ago/2006 927.239,86 5.357,00 0,00 921.882,86 10.246,04 0,00 0,00 10.246,04[168.911,07 0,00] 168.911,07
Mensal,Set/2006 889.554,25 11.631,26 0,00 §77.922,99 364,38 0,00 0,00 364,38]196.155,45 0,00] 196.155,45

DEMONSTRATIVO DE APURACAO DO SALDO CREDOR RESSARCIVEL

Este demonstrativo tem por finalidade evidenciar a apuracdo do saldo credor passivel de ressarcimento aa final do trimestre de referéncia. Sao considerados passiveis de ressarcimento, relativamente ac
trimestre de referéncia, apenas os créditos escriturados neste trimestre. O saldo credor acumulado de trimestres anteriores € considerado ndo passivel de ressarcimento no trimestre de referéncia, podendo
ser utilizado, neste trimestre, apenas para deduzir, escrituralmente, os débitos de IPL. O saldo credor inicial do demonstrativo (Saldo Credor de Periodo Anterior N&o Ressarcivel no primeiro periodo de
apuracdo - coluna b) corresponde ao Saldo Credor apurado ao final do trimestre-calendario anterior ajustado (reduzido) pelos valores dos créditos reconhecidos em PERDCOMP de trimestres anteriores. O
ressarcimento de créditos escriturados em outros trimestres, que n&o o de referéncia, deve ser pleiteado em PERDCOMP apresentado especificamente para cada trimestre.

(Valores em Reais)

] Saldo Credor de Periodo Anterior L B Créditos o saldo Credor

Periodo de NG Créditos Ndo Ressarciveis Débitos e saldo

Apuracio do fi Ressarciveis Ajustados Ajustados S0 i Devedor

purag. Ressarcivel | Ressarcivel Total J Ajustados j Ressarcivel | Ressarcivel Total
(a) (b) (c) (d) = (b) +(c) (e) (f) (9) (h) (O] () = (h) + (i) m

Mensal, Jul/2006 21.860,06 0,00 21.860,06 1.913,85 786.926,29|  247.649,49 0,00]  563.050,71 563.050,71 0,00
Mensal,Ago/2006 0,00] 563.050,71 563.050,71 10.245,04 921.882,86]  168.911,07 0,00 1.326.268,54 1.326.268,54 0,00
Mensal, Set/2006 0,00]1.326.268,54 1.326.268,54 364,38 877.922,99]  196.155,45 0,00]2.008.400,46 2.008.400,46 0,00

DEMONSTRATIVO DA APURAGAO APOS O PERIODO DO RESSARCIMENTO

Este demonstrativo tem por finalidade deixar em evidéncia as utilizagdes do salde credor passivel de ressarcimente, do trimestre de referéncia, nos periodes de apuragdo posteriores até o periode em que o
PERDCOMP foi apresentado. O menor saldo credor & o saldo credor passivel de ressarcimento remanescente, do trimestre de referéncia, apos as utilizacdes obrigatorias na deduco escritural dos débitos de
IPL.

PErindoude Saldo Credor E!u Periodo| Créditos Alustadns do | Débitos Ajpstadns do Saldo Crednr do Saldo D-E'vedar do Menor Saldo Origem da Informacdo
Apuracao Anterior Periodo Periodo Periodo Periodo Credor
(@) (b) (©) (d) (e) ) (@ (h)

Mensal,Out/2006 2.008.400,46 872.173,86 208.549,47 2.672.024,85 0,00 2.008.400,46 41193.38560.140410.1.7.01-8807
Mensal,Nov/2006 2.672.024,85 765.123,41 232.908,16 3.204.240,10 0,00 2.008.400,46 41193.38560.140410.1.7.01-8807
Mensal,Dez/2006 3.204.240,10 558.140,15 1.817.736,36 1.944.643 89 0,00 2.008.400,46 41193.38560.140410.1.7.01-8807
Mensal,Jan/2007 1.944 643,89 735.533,74 273.873,39 2.406.304,24 0,00 1.944. 643,89 05930.01884.220410.1.5.01-3210
Mensal,Fev/2007 2.406.304,24 772.251,47 216.948,98 2.961.606,73 0,00 1.944.643,89 05930.01884.220410.1.5.01-3210
Mensal,Mar/2007 2.961.606,73 756.909,35 1.823.868,40 1.894.647 68 0,00 1.944.643,89 05930.01884.220410.1.5.01-3210
Mensal,Abr/2007 1.894.647,68 703.148,14 1.002.854,04 1.594.941,78 0,00 1.894.647,68 21683.18432.130707.1.1.01-9530

Além disso, ao retificar o DACON, fara novo rateio entre créditos ressarciveis e
nao-ressarciveis, conforme os critérios estabelecidos no art. 3°, 8§ 8° e 9°, c/c 0 6°, 3°, da Lei n°
10.833/2003.

De imediato, verifica-se que ndo ha qualquer sentido em realizar todos estes
calculos em sistema proprio, se a Receita Federal ja disponibiliza seu proprio sistema para
realizar as apuracOes, apds a transmissdo das declaracBes, originais e/ou retificadoras. E,
analisando_os_documentos trazidos _aos autos pelo contribuinte, verifico que ndo hé
nenhuma meméria de calculo demonstrando a correta apuracdo dos créditos.
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Portanto, mesmo que superados todos os demais Obices legais, e atendendo ao
Principio da Verdade Material, constato que o contribuinte ndo trouxe provas da liquidez e
certeza do seu crédito, restando evidente a caréncia probatoria a seu cargo.

Pelo exposto, voto por negar provimento a este pedido.

Il - DO EFETIVO DIREITO AO APROVEITAMENTO DOS CREDITO§
DO PIS EM DECORRENCIA DA AQUISICAO DE INSUMOS DESTINADOS A
INDUSTRIALIZACAO

Alega o recorrente que a premissa utilizada pela Autoridade Fiscal encontra-se
totalmente equivocada, pois tendo sido a receita dos insumos adquiridos regularmente tributada
pelas contribui¢bes sob analise, ndo foi aplicada a aliquota zero prevista na Lei n° 10.865/04.
Logo, a vedacdo do artigo 3° das Leis n° 10.637/02 e 10.833/03, relativa as saidas ndo sujeitas ao
pagamento dos tributos, ndo se aplicaria ao caso concreto.

Sustenta, ainda, que tais insumos foram utilizados em processos de
industrializacdo por encomenda de pecas utilizadas pela industria aeronautica, situacdo para a
qual a Receita Federal j& manifestou entendimento no sentido da interpretacdo adotada pelo
contribuinte, qual seja, a ndo aplicabilidade da reducdo a zero da aliquota do PIS nos periodos
anteriores a 24 de junho de 2008.

Por fim, afirma que, caso ultrapassados os pontos abordados acima, o direito da
Recorrente ao aproveitamento dos créditos cujo ressarcimento para compensacdo se pleiteia
estaria, inequivocamente, respaldo pelo art. 17 da Lei n°® 11.033/04, expresso ao dispor acerca da
possibilidade de aproveitamento dos “créditos vinculados a essas operagdes”.

A decisdo recorrida negou o direito pleiteado sob os seguintes fundamentos:

2. Créditos sobre aquisi¢des a aliquota zero

A contribuinte sofreu a desconsideracdo de parte de seus créditos tendo em vista que a
aquisicdo ocorrera de fornecedores que tem as aliquotas de PIS e Cofins reduzidas a
zero, nos termos da legislagéo vigente. Inconformada com isso, a defendente alegou que
uma alteraco legislativa, sofrida em 24/06/2008, ndo atingiu suas aquisi¢des, devendo
sim haver o direito & apuracdo dos créditos da ndo cumulatividade sobre os bens em
comento.

Para deslinde do feito, hd que se verificar a legislagdo pertinente ao caso, bem como
quais foram e quando ocorreram as aquisicoes.

Tratam-se estas Ultimas de aquisi¢des de bens para industrializagdo ou industrializacéo
por encomenda. Tais notas fiscais, juntadas as fls. 1517/1701, conforme Anexo
DOCO019, se referem ao periodo de 10/2008 a 06/2009. E, conforme apontado no
relatério fiscal, as compras se deram a aliquota zero, nos termos da Lei n°® 10.865/2004,
artigo 28, inciso 1V:

()

Da leitura do inciso supra verificamos que a vigéncia dele se deu a partir de 24/06/2008.
Conforme ja aqui relatado, as aquisicbes da contribuinte no periodo fiscalizado
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ocorreram no periodo compreendido entre 10/2008 a 06/2009. Patente entdo a aplicagdo
do dispositivo supra transcrito ao caso sob analise.

Sendo assim, ndo assiste razdo a contribuinte quando alega que:

tais insumos foram utilizados pela Recorrente em processos de industrializacdo por
encomenda de pecas utilizadas pela indUstria aeronautica, situagdo para a qual a
Receita Federal do Brasil ja, inclusive, manifestou entendimento no sentido da
interpretacéo adotada pelo contribuinte, qual seja a ndo aplicabilidade da reducéo a
zero da aliquota do PIS, nos periodos anteriores a 24 de junho de 2008,

Muito pelo contrario: estando o periodo sob analise, qual seja, 4° trimestre de 2008, ja
sob a vigéncia do dispositivo em comento, que ocorrera em 24/06/2008, devem ser
consideradas realizadas a aliquota zero as compras dos produtos ali relacionados. E,
sobre tais aquisi¢Oes, ndo pode o contribuinte apurar créditos por forca do disposto no
inciso Il do parégrafo 2° do artigo 3° das Leis 10.637/02 e 10.833/03, abaixo transcrito:

()

Ainda que os fornecedores tenham indevidamente recolhido tributos sobre estas vendas,
incorreram eles, conforme admoestado pela autoridade que efetuou a diligéncia fiscal:

em pagamento indevido, tendo direito a restitui¢do, de acordo com inciso | do artigo
165 do CTN (Lei 5.172/66), respeitado o previsto no inciso | do artigo 168 também do
CTN. Mas este direito & restitui¢do ndo se transmuta em crédito para o contribuinte
(adquirente do bem ou industrializacdo por encomenda). Nao ha previsédo legal para
isto.

Protesta, acaso ndo seja aceita a argumentacao acima, pela aplicagdo do artigo 17 da Lei
n° 11.033/2004, o qual é, segundo ela:

expresso ao dispor acerca da possibilidade de aproveitamento dos "créditos vinculados
a essas operacdes”, ou seja, no caso dos insumos utilizados na producdo dos produtos
colocados a venda nas condi¢cdes elencadas pela Lei, ndo paira davida de que o0s
valores despendidos em sua aquisi¢do estdo estritamente vinculados & operacdo de
saida e, portanto, passiveis de gerarem o direito ao crédito presumido.

Com efeito, especificamente quanto aos créditos aventados pela defendente, ou seja,
aqueles vinculados as operagdes no mercado interno, assim dispds o art. 16 da Lei n°
11.116, de 2005:

()

Por sua vez, o art. 17 da Lei n® 11.033, de 21 de dezembro de 2004, determinou:

()

Todavia, a contribuinte deveria demonstrar por meio de Dacon a origem do direito
creditério que alega possuir (mercado interno ndo tributado e exportagdes), bem como,
além de argumentac@es, juntar aos autos a documentagdo contabil comprovando a base
de célculo dos créditos, o que ndo ocorreu.

()

Nesse contexto, ndo tendo sido apresentada nenhuma prova que ateste a existéncia do
direito creditério suscitado, ndo se pode aferir a certeza e liquidez do crédito indicado
no PER/Dcomp.

N&o assiste razdo ao recorrente. Com efeito, em relacdo a primeira questdo, na
qual argumenta que as aquisicdes dos insumos em questdo foram, sim, tributadas pelos seus
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fornecedores, tem-se que, na verdade, essa foi apenas uma hipotese levantada pelo Auditor-
Fiscal em seu Relatério Fiscal (fl. 2783):

8.3.16. Continuando o raciocinio, se os fornecedores tém suas aliquotas de contribuicao
de vendas destes bens para industrializacdo e destas industrializacdes reduzidas a zero
por serem insumos, as correspondentes aquisicbes destes mesmos bens e
industrializacBes ndo ddo direito a crédito ao contribuinte, conforme o inciso Il do
paragrafo 2° do artigo 3° das Leis 10.637/02 e 10.833/03, ja transcritos anteriormente.

8.3.17. Poder-se-ia argumentar que estes fornecedores recolheram as contribuicGes de
PIS e da COFINS sobre as vendas destes insumos para o contribuinte. Se o fizeram,
incorreram em pagamento indevido, tendo direito a restitui¢do, de acordo com inciso |
do artigo 165 do CTN (Lei 5.172/66), respeitado o previsto no inciso | do artigo 168
também do CTN. Mas este direito a restituicdo ndo se transmuta em crédito para o
contribuinte (adquirente do bem ou industrializagdo por encomenda). N&o ha previsdo
legal para isto.

8.3.18. Fato é que, independentemente do recolhimento ou ndo pelo fornecedor das
contribuigdes de PIS e COFINS sobre estas vendas, por serem vendas de insumos com
contribuigdes tributadas & aliquota zero, ndo geram em hipétese alguma crédito ao
comprador (contribuinte).

Como se verifica, em momento algum a Autoridade Tributaria afirma que as
aquisicdes foram tributadas, mas tdo somente busca sedimentar a acusacao fiscal para abrangir
todas as situacdes possiveis, afirmando que, mesmo que o fornecedor tivesse, em tese, recolhido
as contribuicdes sobre essas aquisicdes do recorrente, ainda assim nao seria possivel o
creditamento, pois a legislacdo ndo da a opcdo entre tributar ou ndo a operacdo, conforme o
inciso IV do artigo 28 da Lei 10.865/04, com redacdo dada pela Lei 11.727/08, com vigéncia a
partir de 24/06/2008:

Art. 28. Ficam reduzidas a 0 (zero) as aliquotas da contribuicdo para o PIS/PASEP e
da COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, no mercado interno,
de: (Vide Lei n°11.727, de 2008)

()

IV — aeronaves classificadas na posicao 88.02 da Tipi, suas partes, pecas, ferramentais,
componentes, insumos, fluidos hidraulicos, tintas, anticorrosivos, lubrificantes,
equipamentos, servicos e matérias-primas a serem empregados na manutencao,
conservacdo, modernizacéo, reparo, revisdo, conversao e industrializagdo das aeronaves,
seus motores, partes, componentes, ferramentais e equipamentos; (Redacdo dada pela
Lei n®11.727, de 2008)(vigéncia a partir de 24/06/2008)

Como bem observado pela Fiscalizagdo, mesmo que o fornecedor tivesse
tributado as operagdes, poderia, a qualquer momento (dentro do prazo prescricional), pleitear a
restituicdo dos valores pagos indevidamente. S80 muito comuns, inclusive, pedidos de
restituicdo com essa fundamentacdo, alegando que houve pagamento a maior por ter sido
incluida na base de célculo dos débitos operagdes néo tributaveis.

Por fim, destaque-se que ndo ha nos autos qualquer prova de que tais aquisigdes
foram tributadas por seus fornecedores. O PIS e a COFINS ndo séo tributos destacados em notas
fiscal, ao contrario do ICMS e do IPI; sua apuracdo, a grosso modo, é realizada com a incidéncia
de uma aliquota sobre a totalizacdo das receitas de vendas, e ndo com o somatorio dos valores
destacados em nota fiscal. Portanto, somente com uma auditoria nas apurac¢fes dos contribuintes
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fornecedores seria possivel afirmar se houve ou ndo a tributacdo, e ndo me parece que o
recorrente tenha assim procedido, ou apresentado qualquer prova nesse sentido.

Quanto a alegacéo sobre a ndo aplicabilidade da reducéo a zero da aliquota do PIS
nos periodos anteriores a 24/06/2008, observo que, apesar da afirmacéo ser verdadeira, o acérdao
de piso ja demonstrou que se trata de argumento inaplicavel ao caso, tendo em vista que todas as
aquisicoes aqui referidas foram realizadas no 4° trimestre de 2008, ou seja, a partir de
01/10/2008, tornando esta alegacdo completamente improcedente.

Sobre essa fundamentagdo do acorddo recorrido a defesa ndo se manifestou,
limitando-se apenas a repetir as mesmas razdes da Manifestacdo de Inconformidade. Logo, resta
preclusa esta questéo, e tal fato deve ser presumido como verdadeiro, ante a falta de contestacdo
e de apresentacdo de provas em sentido contrério.

Por fim, quanto a alegacdo de que o aproveitamento dos créditos estaria
respaldado pelo art. 17 da Lei n°® 11.033/04, trago, inicialmente, a transcricdo da legislacéo
citada:

Art. 17. As vendas efetuadas com suspensdo, isencdo, aliquota O (zero) ou ndo
incidéncia da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da COFINS ndo impedem a
manutencdo, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operagoes.

De imediato se observa o equivoco na alegacdo do recorrente: o dispositivo legal
traz regra determinando que, quando o contribuinte realizar VENDAS com suspenséo,
isencdo, aliquota 0 (zero) ou ndo incidéncia, os créditos referentes as aquisicdes dos insumos
utilizados nestas vendas podem ser mantidos (de onde se conclui que as aquisigdes foram
tributadas). Em nenhum momento o texto permite concluir que, guando o contribuinte realizar
AQUISICOES com suspensio, isencéo, aliquota 0 (zero) ou ndo incidéncia, poderia manter tais
créditos, mesmo porque os créditos simplesmente ndo existem.

O STJ ja decidiu esta matéria no julgamento do REsp n° 1.895.255/RS, Relator
Ministro Mauro Campbell Marques, sob o rito previsto para 0s recursos repetitivos, com
publicacdo em 05/05/2022:

EMENTA

RECURSO INTERPOSTO NA VIGENCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO N° 3. RECURSO REPETITIVO. TRIBUTARIO. PIS/PASEP E
COFINS. TRIBUTACAO MONOFASICA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
INAPLICABILIDADE DO PRINCIPIO DA NAO CUMULATIVIDADE PARA AS
SITUACOES DE MONOFASIA. RATIO DECIDENDI DO STF NO TEMA DE
REPERCUSSAO GERAL N. 844 E NA SUMULA VINCULANTE N. 58/STF.
VIGENCIA DOS ARTS. 3°, 1, "B", DAS LEIS N. N. 10.637/2002 E 10.833/2003
(COM A REDAGCAO DADA PELOS ARTS. 4° E 5°, DA LEI N. 11.787/2008)
FRENTE AO ART. 17 DA LEI 11.033/2004 COMPROVADA PELOS CRITERIOS
CRONOLOGICO, DA ESPECIALIDADE E SISTEMATICO. ART. 20, DA LINDB.
CONSEQUENCIAS PRATICAS INDESEJAVEIS DA CONCESSAO DO
CREDITAMENTO.

1. Ha pacifica jurisprudéncia no ambito do Supremo Tribunal Federal, sumulada e em
sede de repercussdo geral, no sentido de que o principio da ndo cumulatividade nao
se aplica a situacdes em gue ndo existe dupla ou multipla tributacdo (v.g. casos de
monofasia e substituicdo tributéria), a saber:
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Simula Vinculante n. 58/STF: "Inexiste direito a crédito presumido de IPI
relativamente a entrada de insumos isentos, sujeitos a aliquota zero ou né&o
tributaveis, o que ndo contraria o principio da ndo cumulatividade™;

Repercussdo Geral Tema n. 844: "O principio da ndo cumulatividade ndo assegura
direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente de insumos nédo
tributados, isentos ou sujeitos a aliguota zero".

2. O art. 17, da Lei n. 11.033/2004, muito embora seja horma posterior aos arts. 3°, §
2%, 11, das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, ndo autoriza a constituicdo de créditos
de PIS/PASEP e COFINS sobre o custo de aquisicdo (art. 13, do Decreto-Lei n.
1.598/77) de bens sujeitos a tributacdo monofasica, contudo permite a manutencao de
créditos por outro modo constituidos, ou seja, créditos cuja constituicdo ndo restou
obstada pelas Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003.

3. Isto porque a vedacdo para a constituicdo de créditos sobre o custo de aquisicdo de
bens sujeitos a tributagdo monofasica (creditamento), além de ser norma especifica
contida em outros dispositivos legais - arts. 3°, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n.
10.833/2003 (critério da especialidade), foi republicada posteriormente com o advento
dos arts. 4° e 5°, da Lei n. 11.787/2008 (critério cronoldgico) e foi referenciada pelo art.
24, 83°, da Lei n. 11.787/2008 (critério sistematico).

4. Nesse sentido, inimeros precedentes da Segunda Turma deste Superior Tribunal de
Justica que reconhecem a plena vigéncia dos arts. 3°, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da
Lei n. 10.833/2003, dada a impossibilidade cronolégica de sua revogacéo pelo art. 17,
da Lei n. 11.033/2004, a saber: Agint no REsp. n. 1.772.957 / PR, Segunda Turma, Rel.
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 07.05.2019; Agint no REsp. n. 1.843.428 /
RS, Rel. Min. Assusete Magalhdes, julgado em 18.05.2020; Agint no REsp. n.
1.830.121 / RN, Rel. Min. Assusete Magalhdes, julgado em 06.05.2020; Agint no
AREsp. n. 1.522.744 | MT, Rel. Min. Francisco Falcdo, julgado em 24.04.2020; REsp.
n. 1.806.338 / MG, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 01.10.2019; AgRg no
REsp. n. 1.218.198 / RS, Rel. Des. conv. Diva Malerbi, julgado em 10.05.2016; AgRg
no AREsp. n. 631.818 / CE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 10.03.2015.

5. Também a douta Primeira Turma se manifestava no mesmo sentido, antes da
mudanca de orientac&o ali promovida pelo AgRg no REsp. n. 1.051.634 / CE, (Primeira
Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, Rel. p/acérddo Min. Regina Helena Costa, julgado em
28.03.2017). Para exemplo, os antigos precedentes da Primeira Turma: REsp. n.
1.346.181 / PE, Rel. Min. Napoledo Nunes Maia Filho, Rel. p/acérddo Min. Benedito
Gongalves, julgado em 16.06.2014; AgRg no REsp. n. 1.227.544 / PR, Rel. Min.
Napole&o Nunes Maia Filho, julgado em 27.11.2012; AgRg no REsp. n. 1.292.146 / PE,
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 03.05.2012.

6. O tema foi definitivamente pacificado com o julgamento dos EAREsp. n. 1.109.354 /
SP e dos EREsp. n. 1.768.224 / RS (Primeira Sec¢do, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgados
em 14.04.2021) estabelecendo-se a negativa de constitui¢do de créditos sobre o custo de
aquisicdo de bens sujeitos a tributacdo monoféasica (negativa de creditamento).

7. Consoante o art. 20, do Decreto-Lei n. 4.657/1942 (Lei de Introducdo as Normas do
Direito Brasileiro - LINDB): "[...] ndo se decidird com base em valores juridicos
abstratos sem que sejam consideradas as consequéncias praticas da decisdo". E preciso
compreender que o objetivo da tributagdo monofasica ndo é desonerar a cadeia, mas
concentrar em apenas um elo da cadeia a tributacdo que seria recolhida de toda ela caso
fosse ndo cumulativa, evitando os pagamentos fracionados (dupla tributacdo e
plurifasia). Tal se da exclusivamente por motivos de politica fiscal.

8. Em todos os casos analisados (cadeia de bebidas, setor farmacéutico, setor de
autopecas), a autorizacdo para a constituicdo de créditos sobre 0 custo de aquisicdo
de bens sujeitos a tributacdo monofasica, além de comprometer a arrecadacdo da
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cadeia, colocaria a Administragdo Tributaria e o fabricante trabalhando quase que
exclusivamente para financiar o revendedor, contrariando o art. 37, caput, da CF/88 -
principio da eficiéncia da administracdo publica - e também o objetivo de
neutralidade econdmica _gue é o componente principal do principio da néo
cumulatividade. Ou seja, é justamente o creditamento gue violaria o principio da
ndo cumulatividade.

9. No contexto atual de pandemia causada pela COVID - 19, nunca é demais lembrar
que as contribuicBes ao PIS/PASEP e COFINS possuem destinagcdo propria para o
financiamento da Seguridade Social (arts. 195, I, "b" e 239, da CF/88), atendendo ao
principio da solidariedade, recursos estes que em um momento de crise estariam sendo
suprimidos do Sistema Unico de Saude - SUS e do Programa Seguro Desemprego para
serem direcionados a uma redistribuicdo de renda individualizada do fabricante para o
revendedor, em detrimento de toda a coletividade. A funcéo social da empresa também
se realiza através do pagamento dos tributos devidos, mormente quando vinculados a
uma destinacéo social.

10. Teses propostas para efeito de repetitivo:

10.1. E vedada a constituicio de créditos da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da
COFINS sobre os componentes do custo de aquisicdo (art. 13, do Decreto-Lei n.
1.598/77) de bens sujeitos a tributagdo monoféasica (arts. 3°, I, "b" da Lei n. 10.637/2002
e da Lei n. 10.833/2003).

10.2. O beneficio instituido no art. 17, da Lei 11.033/2004, ndo se restringe somente as
empresas que se encontram inseridas no regime especifico de tributacdo denominado
REPORTO.

10.3. O art. 17, da Lei 11.033/2004, diz respeito apenas & manutencdo de créditos
cuja constituicdo ndo foi vedada pela legislacdo em vigor, portanto ndo permite a
constituicdo de creditos da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da COFINS sobre o custo
de aquisicdo (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos a tributacdo
monofésica, j& que vedada pelos arts. 3° I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n.
10.833/2003.

10.4. Apesar de ndo constituir créditos, a incidéncia monofésica da Contribuicéo para o
PIS/PASEP e da COFINS ndo é incompativel com a técnica do creditamento, visto que
se prende aos bens e ndo a pessoa juridica que os comercializa que pode adquirir e
revender conjuntamente bens sujeitos & ndo cumulatividade em incidéncia plurifésica,
0s quais podem lhe gerar créditos.

10.5. O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas autoriza gque 0s créditos gerados na
aquisicdo de bens sujeitos a ndo cumulatividade (incidéncia plurifésica) ndo sejam
estornados (sejam mantidos) quando as respectivas vendas forem efetuadas com
suspensdo, isengdo, aliquota O (zero) ou ndo incidéncia da Contribuicdo para o
PIS/PASEP e da COFINS, ndo autorizando a constituicdo de créditos sobre o custo de
aquisicdo (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos a tributacdo monofasica.

11. Recurso especial ndo provido.

Como se verifica, duas teses aprovadas neste julgamento sdo contrarias ao pleito
do recorrente: a primeira, quando determina que “O art. 17, da Lei 11.033/2004, diz respeito
apenas a manutengdo de créditos cuja constituicdo ndo foi vedada pela legislacdo em vigor”,
uma vez que, a semelhanca do art. 3° I, "b", da Lei n° 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003
(monofasia), o inciso 1l do § 2° do artigo 3° das Leis n° 10.637/02 e 10.833/03 também veda a
tomada de créditos (aquisicdo de bens ndo sujeitos ao pagamento da contribuicao):
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Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relago a:

()
§ 2° Nao dara direito a crédito o valor: (Redagdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)

Il - da aquisicdo de bens ou servicos ndo sujeitos ao pagamento da contribuicdo,
inclusive no caso de isencéo, esse Ultimo quando revendidos ou utilizados como insumo
em produtos ou servigos sujeitos a aliquota 0 (zero), isentos ou ndo alcangados pela
contribuicdo. (Incluido pela Lei n° 10.865, de 2004)

A segunda tese determina que “O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas autoriza
que os créditos gerados na aquisicdo de bens sujeitos & ndo cumulatividade (incidéncia
plurifasica) ndo sejam estornados (sejam mantidos) gquando as respectivas vendas forem
efetuadas com suspensao, isen¢do, aliquota 0 (zero) ou ndo incidéncia”, confirmando o quanto
sustentado neste voto sobre a ndo aplicacdo do art. 17 da Lei 11.033/2004 nos casos em que sdo
as aquisicdes, e ndo as vendas, que sdo efetuadas com suspensdo, isencdo, aliquota 0 (zero) ou
ndo incidéncia.

Ressalto também a existéncia da SUmula Vinculante CARF n° 18:

A aquisicdo de matérias-primas, produtos intermedidrios e material de embalagem
tributados a aliquota zero ndo gera crédito de IPI. (Vinculante, conforme Portaria MF n°
277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Apesar de ser especifica para o IPI, a situacdo descrita é idéntica a da Sumula.
N&do ha qualquer logica em vedar a tomada de crédito nesta hipotese para o IPI, mas permitir
para 0 PIS e a COFINS. Aliés, ndo foi por outra razdo que a propria Ementa do REsp n°
1.895.255/RS, logo em seu item 1, traz como precedentes para esta decisdo os enunciados da
Stmula Vinculante n°® 58/STF e da Repercussdo Geral Tema n° 844, ambos também especificos
para o IPI.

Pelo exposto, voto por negar provimento a este pedido.

11l - DA LEGITIMIDADE DO APROVEITAMENTO DE CREDITOS DA
CONTRIBUICAO AO PIS DECORRENTES DOS CUSTOS INCORRIDOS COM
FRETE, ALUGUEIS DE TERRENO PARA ESTACIONAMENTO, TOALHAS
INDUSTRIAIS E VEICULOS

I11.1 - DOS CUSTOS INCORRIDOS COM FRETE

Alega o recorrente que, em relacdo a glosa dos créditos sobre fretes, ndo ha
amparo legal para a fundamentacao lancada pela Autoridade Fiscal, verbis:

De acordo com o disposto nos artigos 3°, inciso |1, das Leis n° 10.637/02 e 10.833/03, e
nos artigos 3°, inciso e IX e 15, inciso Il, ambos da Lei n® 10.833/03, respectivamente 0s
“bens e servigos, utilizados como insumo na prestagdo de servigos e na producéo ou
fabricagdo de bens destinados a venda”, e as despesas oriundas do frete na operagdo de
venda, quando o 6nus for suportado pelo vendedor, ensejam direito ao crédito
presumido da contribuicdo ao PIS e da COFINS, conforme se depreende, in verbis:
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()

Analisando os dispositivos transcritos acima, ndo ha dividas quanto ao direito de
creditamento no que se refere a despesa de frete na operacédo de venda, pois a legislacdo
é expressa sobre essa possibilidade.

Assim, considerando que (i) a Autoridade Fiscal glosou as despesas de frete, pois
considerou gue as mesmas integram o custo dos bens para industrializacdo ou das
industrializaces por encomenda sujeitos a aliquota zero; (ii) os insumos adquiridos
pela Recorrente foram regularmente tributados, ou seja, ndo tiveram a receita de sua
saida beneficiada com a aliquota zero, conforme demonstrado no tépico anterior
(“ILb”); e (iii) ha expressa previsdo legal sobre o direito da Recorrente em descontar
créditos relativos a frete na operacdo de venda, tem-se que a glosa efetuada pela
Autoridade Fiscal é totalmente descabida, ndo merecendo prosperar.

A decisédo recorrida manteve o indeferimento do crédito com base nos seguintes

fundamentos, litteris:

4. Fretes sobre compras

Nesse ponto, a contribuinte argumenta que a glosa efetuada pela autoridade fiscal é
descabida, pois a legislagao é expressa sobre a possibilidade de creditamento referente a
despesa de frete na operacdo de venda.

De fato, as Leis que dispGem sobre a ndo-cumulatividade das contribuices ao PIS e a
Cofins sdo claras nesse sentido, conforme se depreende do trecho abaixo:

()
Vejamos entdo o que nos tras a fiscalizagdo a esse respeito:

Os custos com fretes nas compras integram o custo dos bens para industrializacdo ou
das industrializa¢des por encomenda adquiridos. Como os bens para industrializacio e
industrializages por encomenda adquiridos pelo contribuinte estdo sujeitos a aliquota
zero e ndo ddo direito a créeditos, também suas respectivas despesas de fretes nas
compras ndo geram créditos.

A Fiscalizacdo, pelos motivos apresentados, ndo validou os créditos apurados pelo
contribuinte nas aquisi¢des de bens para industrializacio e de industrializacdo por
encomenda no mercado interno e de seus respectivos fretes sobre compras declarados
nas linhas 1 e 2 das Fichas 06A (PIS) e 16A (COFINS) dos DACON nos meses de
10/2008 a 06/2009, e consequentemente glosou estes valores dos Pedidos de
Ressarcimento (PER).

Do texto acima colacionado verificamos que as glosas se tratam de fretes sobre
compras. Sobre eles, tem-se que integram o custo da mercadoria adquirida e os créditos
para as contribuicbes em comento acompanham, obviamente, o valor total
contabilizado, ou seja, frete pago + valor da aquisigéo.

()

Incabivel, portanto, o desconto de crédito em relacdo aos dispéndios com servicos de
transporte suportados pelo adquirente na aquisicdo de insumos, pois tais dispéndios
devem ser apropriados ao custo de aquisicdo dos bens, e a_ possibilidade de
creditamento, quando cabivel, deve ser aferida em relacdo aos correspondentes
bens adquiridos. Em ndo havendo recolhimento das contribuicdes pelo vendedor,
muito menos ha que se falar em direito a crédito pelo adquirente.

Corretas assim as glosas relacionadas pela auditoria relativas a fretes sobre compras.
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Correta a decisdo da DRJ. Com efeito, O frete nas aquisicdes de matéria-prima,

considerado _de forma isolada, ndo gera créditos de PIS e de Cofins, por absoluta falta de

previsdo legal, ao contrario do frete na operacdo de venda e da aquisicdo dos insumos, cuja
previsdo se encontra no art. 3°, incisos Il e IX, da Lei n° 10.833/2003. Vejamos 0 que consta
neste dispositivo legal, especifico para a Cofins, cujo texto é reproduzido na Lei n® 10.637/2002,

especifica para o PIS:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica poderad descontar
créditos calculados em relacéo a:

I - bens adquiridos para revenda, exceto em relacdo as mercadorias e aos produtos
referidos:

a) no inciso Il do § 3° do art. 1° desta Lei; e (Redacdo dada pela Lei n°® 11.727, de
2008).

b) nos 88 1° e 1°-A do art. 2° desta Lei; (Redacdo dada pela Lei n° 11.787, de 2008)

11 - bens e servicos, utilizados como insumo na prestacao de servicos e ha producdo
ou fabricacdo de bens ou produtos destinados & venda, inclusive combustiveis e
lubrificantes, exceto em relacdo ao pagamento de que trata o art. 2° da Lei no 10.485, de
3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionario, pela
intermediacdo ou entrega dos veiculos classificados nas posi¢des 87.03 e 87.04 da TIPI;

Il - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos
estabelecimentos da pessoa juridica. (Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

IV — aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a pessoa juridica, utilizados
nas atividades da empresa;

V - valor das contraprestacBes de operagdes de arrendamento mercantil de pessoa
juridica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuicfes das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES;

VI - maquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado,
adquiridos ou fabricados para locacéo a terceiros ou para utilizacdo na producédo de bens
destinados & venda ou na prestagdo de servicos. (Redacdo dada pela Lei n°® 11.196, de
2005)

VIl - edificacBes e benfeitorias em imoveis prdprios ou de terceiros, utilizados nas
atividades da empresa;

VIII - bens recebidos em devolucgéo, cuja receita de venda tenha integrado faturamento
do més ou de més anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei.

IX - armazenagem de mercadoria e frete na operacdo de venda, nos casos dos
incisos | e 11, qguando o dnus for suportado pelo vendedor.

X - vale-transporte, vale-refeicdo ou vale-alimentacdo, fardamento ou uniforme
fornecidos aos empregados por pessoa juridica que explore as atividades de prestacdo de
servicos de limpeza, conservagdo e manutencao.

X1 - bens incorporados ao ativo intangivel, adquiridos para utilizacdo na producéo de
bens destinados a venda ou na prestacdo de servicos.

()

Art. 15. Aplica-se a contribuicdo para o PIS/PASEP ndo-cumulativa de que trata a
Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto:
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()
Il - nos incisos VI, VIl e IX do caput e nos 88 1° e 10 a 20 do art. 3° desta L ei;

Observe-se que a lei expressamente concede, no inciso IX do caput do art. 3° o
creditamento sobre o frete na operagdo de venda, mas silencia em relacdo ao frete na operacéo
de compra/aquisicao, o que indica, a toda evidéncia, que seu creditamento ndo esta permitido. Se
assim ndo fosse, teria sido desnecessario ressalvar que o frete que poderia gerar crédito seria
aquele referente a operacdes de venda, bastando ao inciso IX conter o texto “armazenagem de
mercadoria e frete”, e ndo “armazenagem de mercadoria e frete na operacdo de venda”.

Como ¢ de amplo conhecimento, ¢ regra de Hermenéutica que “a lei ndo usa
palavras ou expressoes inuteis” (verba cum effectu sunt accipienda)”. Da mesma forma, outra
regra basilar de hermenéutica juridica é que “0 que a lei ndo incluiu é porque desejou excluir,
ndo devendo o intérprete inclui-la” (inclusio unius alterius exclusio). Se o legislador incluiu o
frete na operacdo de venda, mas ndo incluiu o frete na operacdo de compra, € porque nao
desejava fazé-lo.

De acordo com estes mesmos critérios de interpretacdo, conceder o crédito sobre
fretes nas operacdes de aquisicdo/compra por considerar este item como incluso no inciso Il do
art. 3°, referente a bens e servicos utilizados como insumo, ndo faz qualquer sentido. Ora, se 0s
fretes fossem insumos de producdo, seria dispensavel criar um inciso especifico para “fretes nas
operagdes de venda”, como ocorre com o inciso IX do mesmo art. 3°, pois ele ja estaria incluso
no inciso II, o que tornaria o inciso IX “inGtil”. Além disso, como ja discutido alhures, os fretes
na aquisicdo/compra ocorrem antes de iniciado o processo produtivo, sendo despesas
logisticas/administrativas, ndo possuindo natureza de “insumo”.

Contudo, tendo em vista que, nos termos do art. 289 do Decreto n° 3.000/99
(Regulamento do Imposto de Renda - RIR), o custo do frete integra o custo de aquisi¢cdo dos
insumos, admite-se que este dispéndio, de forma indireta, como um componente do custo dos
insumos, possa gerar crédito.

Art. 289. O custo das mercadorias revendidas e das matérias-primas utilizadas sera
determinado com base em registro permanente de estoques ou no valor dos estoques
existentes, de acordo com o Livro de Inventario, no fim do periodo de apuragdo
(Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 14).

§ 1° O custo de aquisicdo de mercadorias destinadas a revenda compreendera os
de transporte e sequro até o estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na
aquisicdo ou importacdo (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 13).

§ 2° Os gastos com desembaraco aduaneiro integram o custo de aquisicéo.

§ 3° Né&o se incluem no custo 0s impostos recuperaveis através de créditos na escrita
fiscal.

Deste contexto advém uma importante consequéncia: o crédito gerado pelo frete
na aquisicdo de insumos ndo e obtido de forma autdnoma, com o puro e simples registro, na
escrituracdo fiscal, do PIS e da Cofins incidentes sobre a operacdo de transporte. Este valor
como_demonstrado, ndo consta do rol de operacdes elencados no art. 3° da Lei n°
10.833/2003 como passiveis de gerar crédito. O préprio DACON (Demonstrativo de Apuragdo
de Contribui¢bes Sociais), exigivel a época, possui linha para registro dos valores de
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“armazenagem de mercadoria e frete na operacdo de venda”, mas nao possui linha para registro
de “frente na operacdo de compra/aquisi¢do de insumos).

O procedimento que o contribuinte deve realizar é acrescer o valor deste frete ao
custo do seu insumo, como lhe permite o ja citado art. 289 do Decreto n° 3.000/99, e sobre a
valor total da aquisicéo fazer incidir a aliquota do PIS e da Cofins.

Esta diferenca na forma de apuracao do crédito é de extrema relevancia, tendo em
vista: (i) situacGes em que a aliquota das contribui¢des incidente sobre 0s insumos € maior que a
normal, como nos casos de tributagdo concentrada ou monofésica, nos quais o valor do crédito
apurado serd inclusive superior aquele que incidiu sobre o frete; (ii) casos em que a aliquota das
contribuicbes incidente sobre os insumos pode ter sido reduzida, nos quais o valor do crédito
apurado sera inferior aquele que incidiu sobre o frete; e (iii) casos em 0s insumos estdo sendo
tributados pelas contribuicdes a aliquota zero, ou sdo NT — ndo-tributados, ou possuem isencéo,
nos quais a operacao de aquisicdo ndo ira gerar crédito, seja sobre o insumo, seja sobre o frete
correspondente.

Neste sentido entendeu o Superior Tribunal de Justica (STJ), quando do
julgamento do Recurso Especial n° 1.632.310/RS, Relator Ministro Mauro Campbell
Marqgues. Publicacdo em 15/12/2016:

2. Caso_em que pretende a empresa - distribuidora/varejista de combustiveis,
contribuinte de PIS/PASEP e COFINS ndo cumulativos submetidos a aliquota zero
pelas receitas auferidas na venda de combustiveis, creditar-se pelo valor do frete pago
na_aguisicdo dos combustiveis junto as empresas produtoras/importadoras dos
mesmos, ou empresas distribuidoras/varejistas antecedentes na cadeia, estando as
empresas produtoras/importadoras sujeitas a uma aliquota maior dos referidos tributos
(tributagdo monofésica) e as demais a aliquota zero.

3. Com efeito, a luz do principio da ndo cumulatividade, e considerando que o frete
(transporte) integra o custo de aquisicdo das mercadorias destinadas a revenda
(regra estabelecida pelo art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e pelo art. 289, § 1° do
Decreto n° 3000/99 - RIR/99), o creditamento pelo frete pago na aquisicdo (entrada)
somente faz sentido para a sequnda empresa na cadeia se esse mesmo frete, como
receita, foi tributado por ocasido da exacdo paga pela primeira empresa na cadeia
(receita da primeira empresa) quando vendeu a mercadoria (saida) e sera novamente
tributado na segunda empresa da cadeia como receita sua quando esta revender a
mercadoria (nova saida). Assim, com a entrega do creditamento, o frete sofrera a exagao
somente uma Unica vez na cadeia, tornando a tributacdo outrora cumulativa em ndo
cumulativa.

()

6. Desse modo, se_a aquisicdo dos combustiveis ndo gera créditos pelo seu custo
dentro do Regime Especial de Tributacdo Monofésica, conforme o reconhecido pela
lei e jurisprudéncia, certamente o custo do frete (transporte) pago nessa mesma
aquisicdo ndo pode gerar crédito algum, visto que, como ja& mencionamos, o frete, por
forga de lei (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e pelo art. 289, § 1° do Decreto n°
3000/99 - RIR/99) é componente do custo de aquisi¢do e o custo de aquisi¢cdo ndo gera
créditos nesse regime.

7. Se o frete, por forca de lei (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e pelo art. 289, § 1°,
do Decreto n° 3000/99 - RIR/99) é componente do custo de aguisicdo, via de regra, no
regime de tributacdo ndo-cumulativa, o frete pago pelo revendedor na aquisicéo
(entrada) da mercadoria para a revenda gera sempre créditos para o adquirente,
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ndo pelo art. 3°, IX, da Lei n. 10.833/2003, mas pelo art. 3°, I, primeira parte, da
mesma Lei n. 10.833/2003. Ai, data vénia, o equivoco e incoeréncia do precedente
REsp. n. 1.215.773-RS com os demais precedentes desta Casa, pois além de pretender
criar um tipo de creditamento que ja existia o estendeu para situacdes dentro do regime
de substituicdo tributaria e tributacdo monofasica sem analisar a coeréncia do crédito
que criou com esses mesmos regimes.

8. O citado REsp. n. 1.215.773-RS nao se aplica ao caso concreto. Isto porque, além de
0 precedente ndo ter examinado expressamente a questdo referente aos casos de
substituigdo tributaria e tributacdo monofasica como a do presente processo (a situagdo
do precedente foi a de substituicao tributaria mas sequer houve exame expresso disso, 0
que, data vénia, explica o equivoco da posicdo adotada), a parte final do art. 3°, IX, da
Lei n. 10.833/2003 evidencia gue o creditamento pelo frete na operacéo de venda
somente é permitido para os casos dos incisos | e 11 do mesmo art. 3° da Lei n.
10.833/2003, casos estes que excepcionam justamente a situacdo da contribuinte ja que
prevista no art. 2°, 81°, da Lei n. 10.833/2003 (situa¢6es de monofasia).

Trago precedente do Tribunal Regional Federal da 42 Regido:

i) Apelacdo Civel n°® 5002035-71.2021.4.04.7206/SC, Relator DESEMBARGADOR
FEDERAL ROMULO PIZZOLATTI, Data da Deciséo: 13/09/2022:

E de se observar, contudo, que a orientacdo firmada pelo Superior Tribunal de Justica,
ao interpretar o inciso Il do art. 3° das Leis n° 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003 (que
permite a deducdo de créditos de PIS e COFINS calculados em relagdo a bens e servigos
utilizados como insumos), ndo pode ser aplicada desconsiderando-se as demais
disposi¢des da legislagdo de regéncia, muito menos aquelas normas previstas nas
préprias Leis n° 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, que veiculam hipdteses em que é
vedada a deducéo de crédito.

Pois bem. No caso em exame, a impetrante é comerciante varejista de combustiveis para
veiculos automotores (cf. clausula quinta do seu ato constitutivo, evento n° 1,
"ANEXOSPET?2"). Por outro lado, pretende o reconhecimento do direito de deduzir
créditos, no ambito do regime ndo-cumulativo do PIS e COFINS (Leis n°s 10.637,
de 2002, e 10.833, de 2003, art. 3°), dos valores gue paga pelo transporte (frete),
desde a refinaria ou distribuidora até os seus estabelecimentos, dos combustiveis
gue adquire para revenda, 0s quais estao sujeitos a aliguota zero das contribuicdes
(art. 4° da Lei n° 9.718, de 1998, na redagdo dada pela Lei n° 9.990, de 2000, e
alteracOes posteriores).

Contudo, razdo ndo assiste & impetrante, como bem demonstrou o juiz da causa.

E que o art. 3°, 1X, das Leis n° 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, permite a dedugéo
de créditos do "frete na operagdo de venda, nos casos dos incisos | e 11, (...)". Porém, no
caso da operacdo de compra de mercadoria para revenda, o frete ndo constitui uma
nova hipotese de deducdo de créditos, mas o seu valor compde o valor da aquisicéo
dos bens adquiridos para revenda, que serve como base de célculo dos créditos (custo
de aquisi¢éo).

Ora, nesse caso, ndo pode a impetrante, como pretende, deduzir os créditos de PIS e
COFINS, por expressa vedacdo do art. 3°, 82° II, das Leis n° 10.637, de 2002, e
10.833, de 2003, in verbis:

()

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relagdo a:

()
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8§ 2° Nao dard direito a crédito o valor: (Redacdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)
()

Il - da aquisicdo de bens ou servicos ndo sujeitos ao pagamento da contribuicéo,
inclusive no caso de isengéo, esse Ultimo quando revendidos ou utilizados como insumo
em produtos ou servigos sujeitos a aliquota O (zero), isentos ou ndo alcancados pela
contribuigéo. (Incluido pela Lei n® 10.865, de 2004).

Acresce que, no julgado invocado pela impetrante (REsp 1215773/RS, Rel. Ministro
Benedito Goncalves, Primeira Secdo, julgado em 22/08/2012), o Superior Tribunal de
Justica reconheceu o direito da contribuinte concessionaria de veiculos deduzir crédito
de PIS e COFINS do valor pago pelo frete dos veiculos adquiridos da fabricante para
revenda, o que ndo se relaciona ao caso dos autos, que diz respeito ao frete pago por
comerciante varejista de combustiveis. Por outro lado, a Segunda Turma do Superior
Tribunal de Justica j& analisou caso idéntico ao presente, ocasido na qual assentou que,
"se a aquisicdo dos combustiveis ndo gera créditos pelo seu custo dentro do Regime
Especial de Tributacdo Monofasica, conforme o reconhecido pela lei e
jurisprudéncia, certamente o custo do frete (transporte) pago nessa mesma
aquisicdo ndo pode gerar crédito algum, visto que (...) o frete, por forca de lei (art.
13, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e pelo art. 289, § 1°, do Decreto n® 3000/99 - RIR/99)
¢ componente do custo de aquisicdo e 0 custo de aguisicdo ndo gera créditos nesse
regime". Confira-se:

()

Enfim, cabe sinalar que pouco importa a alegacdo da impetrante de que o Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), em casos envolvendo terceiros estranhos a
esta demanda, reconheceu o direito a dedugdo de crédito de PIS e COFINS dos valores
despendidos pelo comerciante varejista com o transporte dos combustiveis. Apenas
importa, no presente caso, que a autoridade impetrada expressamente se opds, nos autos,
a tese e a pretensdo da impetrante. Na verdade, se a impetrante pudesse efetivamente
obter na esfera administrativa o reconhecimento do direito aqui postulado, por
amparado em decisdes do CARF, ela nem sequer precisaria agora buscar socorro no
Poder Judiciario.

Dessarte, agiu com acerto o juiz da causa ao denegar o mandado de seguranca.

Ante 0 exposto, voto por negar provimento a apelacéo.

Nesse mesmo sentido decidiu a Camara Superior de Recursos Fiscais ao julgar
Recurso Especial, conforme Acérddo n® 9303-005.156, Sessdo de 17/05/2017:

Conforme relatado o contribuinte adquire insumos com aliguota zero ou com
suspensdo da incidéncia _do PIS e da Cofins e pretende creditar-se dos
servicos de frete contratados para o transporte desses insumos. Porém como
veremos mais a frente ndo ha previsdo legal para o aproveitamento destes créditos no
regime da ndo cumulatividade.

()

Portanto da andlise da legislacdo, entendo que o frete na aquisicdo de insumos
s6 pode ser apropriado integrando o custo de aquisicao do prdprio insumo, ou seja,
se 0 insumo é onerado pelo PIS e pela Cofins, o frete integra o seu custo de aquisicdo
para fins de calculo do crédito das contribuicbes. N&o sendo o insumo tributado,
como se apresenta no presente caso, ndo h& previsdo legal para este

aproveitamento.
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Neste sentido destaco alguns trechos do voto vencido do acérddo recorrido, os
quais espelham bem o meu entendimento a respeito do assunto:

()

Conforme j& registrado alhures, repita-se, sendo taxativas as hipdteses contidas
nos_incisos _dos arts. 3° das Leis n° 10.637/02 (P1S) e n° 10.833/03 (COFINS)
referente a autorizagdo de uso de créditos aptos a serem descontados quando da
apuracdo das contribuicBes, somente geram créditos o0s custos e despesas
explicitamente relacionados nos incisos do proprio_artigo, salvo se 0s custos e
despesas integrarem os valores dos insumos utilizados na producdo de bens ou na
prestacdo de servicos, de acordo com a atividade da pessoa juridica. Assim, se da
com os valores referentes aos fretes.

Também ja foi manifestado acima que, em conformidade com o prescrito no art. 3° das
Leis n° 10.637/2002 (PIS) e 10.883/2003 (COFINS), somente em duas situaces
¢ possivel creditar-se _do_valor _de frete para fins de apuracdo do PIS e
COFINS:

1) Quando o valor do frete estiver contido no custo do insumo previsto no
inciso Il do referido art. 3°, seguindo, assim, a regra de crédito na aquisicdo do
respectivo insumo;

2) Quando se trate de frete na operacdo de vendas, sendo o 0Onus suportado pelo
vendedor, consoante previsao contida no inciso 1X do mesmo artigo 3°.

Se o frete pago pelo _adquirente (como se da no presente caso, segundo afirma a
recorrente) compBe o valor do custo de aquisicdo do insumo e sendo este
submetido a tributacdo do PIS e COFINS na sisteméatica da ndo cumulatividade,
entdo o crédito a ser deduzido tera como base de célculo o valor pago na aquisi¢do do
bem, que, por Idgica, incluird o valor do frete pago na aquisicdo de bens para
revenda ou utilizado como insumo, posto que este valor do frete se agrega ao custo de
aquisicdo do insumo. Para a apuracao do crédito, aplica-se, entdo, sobre tal valor de
aquisicdo do insumo a aliquota prevista no caput do art. 2° das Leis n° 10.637/02
(PIS) e n° 10.833/03 (COFINS). E o0 que prescreve o dispositivo no §1° do art. 3° das
leis de regéncia do PIS e COFINS ndo cumulativos:

()

Se 0 _insumo_tributado para as contribuicées do PIS e Cofins, no entanto, esta
sujeito_a aliguota zero ou a suspensdo, o crédito encontra-se vedado por
determinacédo legal contida no art. 3° 82° inciso Il das Leis n° 10.637/02 (PIS) e n°
10.833/03 (COFINS).

()

N&o obstante tenha a recorrente alegado que o transportador das mercadorias constitui
fato distinto da aquisicdo dos insumos, ndo comprovou ter contratado diretamente
este servico. Contudo, mesmo que houvesse comprovado, tal alegacdo é irrelevante
para 0 presente caso. Pois que, em sendo de fato operacdo distinta da
aquisicdo dos insumos, ndo compondo o frete em gquestdo o custo de aguisicdo dos
insumos, tal frete ndo poderia servir de base de apuracdo de crédito para deducéo
do PIS e COFINS, por total falta de previsdo legal, ja que ndo estaria inserta
em nenhuma das hipéteses legais de crédito referente a frete acima mencionadas, sendo
indevida a sua deducéo.

Posteriormente, a Camara Superior de Recursos Fiscais reiterou sua
jurisprudéncia, conforme o0s seguintes precedentes:
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a) Acdrddo n® 9303-006.871, Sessdo de 12/06/2018:

Mérito

Como ja tive a oportunidade de expressar em outras ocasifes, entendo que a legislacédo
que estabeleceu a sistematica de apuragdo ndo cumulativa das ContribuicBes para o
PIS/Pasep e Cofins trouxe uma espécie de numerus clausus em relacdo aos
bens e servicos considerados como _insumos para fins de creditamento, ou
seja, fora daqueles itens expressamente admitidos pela lei, ndo ha possibilidade de
apropriacdo de créditos, pelo reconhecimento de que as demais mercadorias também se
enquadram no conceito de insumo. Fosse para atingir todos 0s gastos essenciais a
obtencdo da receita, ndo necessitaria a lei ter sido elaborada com tanto detalhamento,
bastava um Unico artigo ou inciso.

()

O gasto que a empresa considerou passivel de ser agregado ao custo do insumo
empregado em seu processo produtivo esta identificado na decisdo recorrida, tal como
ja foi explicitado no predmbulo do vertente acdérddo, como transporte, por
“tubovias”, do porto até a fabrica.

()

Ou seja, ndo _é dificil perceber gue o custo com o transporte dos insumos até o
estabelecimento _do contribuinte estd, sem duvida, compreendido no custo de
aquisicao desses insumos.

Levando-se em conta 0s critérios contabeis aceitos e a propria legislacdo
tributaria aplicavel, tomando por base as informacfes disponiveis nos autos, ndo
vejo razdo para que esse dispéndio com o pagamento de servicos prestados por
terceiros para o transporte até a fabrica, por Tubovia, de insumos importados e
efetivamente empregados no processo produtivo da inddstria, seja desconsiderado
para efeito de apuracdo do custo de aquisigcdo desses insumos.

Assim, uma vez que essa instancia recursal tenha por competéncia dirimir davidas
acerca da correta interpretacdo da legislacdo tributaria, entendo que a decisdo deve ser
pelo reconhecimento do direito & agregacdo de gastos da natureza dos que aqui se trata
ao custo final de aquisi¢do dos insumos empregados no processo produtivo da empresa.

Isto posto, necessario, contudo, destacar uma questdo que parece ter passado a margem
da decisdo recorrida.

Conforme a propria recorrente ja afirmava em sede de manifestacdo de
inconformidade (e-folhas 43 e segs), o_produto importado é contemplado por
beneficio fiscal gue reduziu a zero a aliguota das contribuicdes para o P1S/Pasep e
Cofins. Observe-se.

()

Ora, como é de sabenca, 0s insumos que ndo sdo onerados pelas
Contribuicbes ndo dao direito _ao crédito no sistema de apuragdo nédo
cumulativo instituido pelas Leis 10.833/03 e 10.637/02.

Como pretendo ter deixado claro até aqui, 0 que se debate nos autos ndo é se 0s gastos
com transporte, por Tubovia, da matéria-prima importada até as dependéncias da
empresa trata-se ou ndo de um insumo aplicado no processo produtivo de fabricacéo de
adubos e fertilizantes, mas se esses dispéndios podem ser agregados ao custo de
aquisicdo do &cido sulfarico e do acido fosférico (e outros quaisquer que sejam
pelo mesmo meio de transporte conduzidos), esses, sim, insumos utilizados na
fabricacdo do produto final. Como se viu, a priori, com base nas informacGes
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disponiveis, podem, contudo, no caso concreto, essa decisdo, de cunho eminentemente
juridico, ndo_tem qualquer repercussdo na solucdo da lide, pois os valores
correspondentes terminam por ser acrescidos ao custo de um insumo que ndo da
direito ao crédito.

b) Acérddo n® 9303-009.678, Sessdo de 16/10/2019

CREDITOS SOBRE FRETES. AQUISICAO DE INSUMOS NAO ONERADOS PELA
CONTRIBUICAO.

Nao ha previsdo legal para a apropriacdo de créditos da ndo cumulatividade, na
aquisicdo de servicos de fretes utilizados na compra de insumos, 0s quais nao
foram onerados pelas contribuicdes.

()
2 - FRETE DE PRODUTOS NAO ONERADOS PELA CONTRIBUICAO

Tal mérito, em relacdo ao mesmo contribuinte, ja foi objeto de anélise desta E. Turma.
Assim, valho-me do voto do i. Conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal no Acorddo
9303-008.061, julgado em 20/02/2019, vazados nos seguintes termos:

Recurso especial do contribuinte Direito ao crédito sobre fretes no transporte de
produtos ndo sujeitos ao pagamento das contribuices.

Estdo englobados neste item, 0s seguintes sub itens do recurso especial do contribuinte:
2.1 Glosa de fretes nas compras de bens para revenda de pessoas fisicas.

Como resta claro, pelo proprio titulo, esse assunto engloba os servigos de fretes
utilizados na aquisi¢do de bens para revenda. Nesse caso, aplica-se 0 mesmo raciocinio
do item 1 da anélise de frete. Esclareca-se que a apropriacdo de créditos, da néo-
cumulatividade do PIS e da Cofins, nas aquisi¢des de bens para revenda, se da ndo em
razdo do conceito de insumos, inc. Il do art. 3° das Leis, tanto discutido, mas com base
no inc. I do mesmo art. 3° também acima transcrito. Assim, o valor do frete é
adicionado ao custo do bem para revenda e s6 dara direito ao crédito se o préprio
bem adquirido para revenda der esse direito. Como se trata de bens adquiridos de
pessoas fisicas, ndo € possivel esse creditamento.

c) Acdrdao n° 9303-009.754, Sessdo de 11/11/2019

CUSTOS. FRETES. AQUISICOES. INSUMOS DESONERADOS (ALIQUOTA
ZERO/SUSPENSAOQ). CREDITOS. APROVEITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

O aproveitamento de créditos sobre os custos com aquisi¢cdes de insumos tributados a

aliquota zero e/ ou com suspensdo da contribuicdo é expressamente vedado pela
legislacdo que instituiu o regime ndo cumulativo para o PIS e COFINS.

Igualmente nesse sentido tem decidido as turmas ordinarias deste Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, conforme os seguintes precedentes:

a) Acorddo n® 3003-000.101, Sessdo de 23/01/2019:

Conforme relatado, o contribuinte adquire insumos com aliquota zero ou com suspensao
da incidéncia do PIS e da Cofins e pretende creditar-se dos servicos de frete
contratados para o transporte desses insumos.
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()

Na atividade comercial, compra e revenda de mercadorias, e na atividade
industrial, fabricacdo de produtos para venda, as despesas com fretes nas
aquisicdes das mercadorias vendidas e dos insumos (matéria-prima, embalagem e
produtos intermediarios), quando suportadas pelo adquirente, integram o custo de
suas vendas e o custo industrial de producgdo, nos termos do art. 13, caput, § 1°, "a",
do Decreto-lei n® 1.598/1977, assim dispondo:

()

Portanto da analise da legislacdo, verifica-se que o frete na aquisicdo de
insumos sé pode ser apropriado _integrando o custo _de aquisicdo do préprio
insumo, ou seja, se 0 insumo é onerado pelo PIS e pela Cofins, o frete integra o seu
custo de aquisicao para fins de calculo do crédito das contribuicbes. Ndo sendo o
insumo _tributado, como se apresenta no presente caso, ndo ha previsao legal
para este aproveitamento.

b) Acdrdao n° 3302-004.329, Sessdo de 25/05/2017

FRETE PROPORCIONAL AS VENDAS COM SUSPENSAO. GLOSA
RELATIVA A OPERACAO DE VENDA RESTABELECIDA. GLOSA DO CREDITO
CALCULADO SOBRE O FRETE PROPORCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.

Por ser diretamente dependente da manutencdo da glosa do crédito calculado
sobre o valor proporcional da aquisicdo do produto com crédito (operacdo
tributada), a improcedéncia desta implica reconhecimento improcedéncia
também da glosa do crédito calculado sobre o valor do frete proporcional a
venda com suspensdo também deve cancelada.

()

2.3.2.3 Da glosa vinculada as aquisicdes de pessoas fisicas de bens para revenda.

Segundo a fiscalizagdo, se ndo ha direito a créditos nas aquisi¢cdes de mercadorias
para revenda, feitas de produtor pessoa fisica, logo ndo havia que se falar em
créditos relativos aos fretes vinculado a essas aquisi¢fes, visto que 0S mesmos
constituem-se em parte do custo de aquisi¢do das mercadorias compradas.

A fiscalizacdo procedeu com acerto. Os bens adquiridos para revenda de pessoas
fisicas ndo asseguram direito ao crédito da Cofins, segundo determina o art. 3°, § 3°, I,
da Lei 10.833/2003, a seguir transcrito:

()

Se os gastos com frete vinculados ao transporte de bens adquiridos para
revenda admitem apropriacdo de crédito somente sob forma de custos agregados
aos referidos bens, conforme anteriormente demonstrado, como ndo ha direito a
apropriacdo de crédito sobre aquisicdo de produtos adquiridos para revenda de
pessoas fisicas, por consequinte, também ndo existe permissdo para deducdo de
créditos sobre os gastos de frete com transporte de tais bens.

()

2.3.4.1 Da glosa vinculada as operag@es com aliquota zero.

De com o Relatério de Auditoria Fiscal, neste subitem foram glosados créditos
calculados sobre o valor dos fretes vinculados a notas fiscais de aquisicdo de
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mercadorias sujeitas a aliquota zero, objeto da glosa relatada no subitem 4.1 do
citado Relatério da Auditoria Fiscal e analisado no subitem 2.1 deste voto.

A decisdo referente a presente glosa, inequivocamente, depende do resultado da decisédo
prolatada em relacdo a glosa anterior. Dessa forma, como a glosa do crédito
calculado sobre valor da aquisicdo de mercadorias sujeitas a aliquota zero foi
integralmente mantida, consequentemente, a presente glosa deve ter o mesmo desfecho.

A recorrente alegou que ndo havia que se confundir ou vincular o crédito
apropria sobre o valor do servico de frete com as aquisicdes com ou sem direito
ao crédito, pois, cada qual obedecia a regramento estabelecido nas Leis 10.637/2002 e
10.833/2003, nos quais inexiste a vedacdo ou limitacdo imposta pela fiscalizacdo.

Nos itens precedentes, restou demonstrado que, se o custo de aquisicdo do
bem revendido ou utilizado como _insumo de producdo ndo origina crédito,
consequentemente, 0 _gasto _com frete a ele associado também ndo o0 gera,
pois, segundo o entendimento aqui esposado, nestas operagdes o que possibilita a
apropriacéo do crédito € a inclusdo do valor ao custo da mercadoria adquirida ou ao
custo do insumo adquirido, conforme a natureza da operagdo de aquisicéo, e ndo o
valor do custo/despesa com frete em si. Para o frete na operacdo de compra,
isoladamente considerado, ndo ha previsdo legal de apropriacédo de crédito.

No presente caso, conforme decidido no tdpico precedente, as aguisicdes dos
insumos, pelo recorrente, ndo sdo tributadas pelas contribuicdes. Logo, acrescer o frete ao
valor de aquisicdo em nada ira alterar o direito creditério do contribuinte, uma vez que a prépria
aquisicdo em si ndo gera créditos.

Destaco que o STJ, apos definir, em abstrato, como deveria ser_aferido o
conceito_de insumo, aplicou a tese juridica ao caso concreto em julgamento, determinando o
retorno dos autos a instancia de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social
da empresa, a possibilidade de deducdo dos créditos relativos a custos e despesas com: agua,
combustiveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e
equipamentos de protecdo individual (EPI), excluindo a possibilidade de creditamento _do
frete, nos termos do voto-vogal do Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, pags. 38/39 do
REsp n° 1.221.170/PR:

EMENTA

()

1. Discute-se nos autos o conceito de insumos previsto no art. 3°, Il, das Leis n°
10.637/02 e 10.833/03 para fins de dedugdo de créditos da base de célculo do Pis e da
Cofins na sistematica ndo cumulativa.

()

4. S8o "insumos", para efeitos do art. 3°, Il, da Lei n. 10.637/2002, e art. 3°, I, da Lei n.
10.833/2003, todos aqueles bens e servicos pertinentes ao, ou que viabilizam o processo
produtivo e a prestacdo de servicos, que neles possam ser direta ou indiretamente
empregados e cuja subtragdo importa na impossibilidade mesma da prestacdo do servico
ou da produgdo, isto é, cuja subtracdo obsta a atividade da empresa, ou implica em
substancial perda de qualidade do produto ou servico dai resultantes. Assim
caracterizadas a essencialidade, a relevancia, a pertinéncia e a possibilidade de emprego
indireto através de um objetivo “teste de subtracdo”, que ¢ a propria objetivagdo da tese
aplicavel do repetitivo, a revelar a imprescindibilidade e a importancia de determinado
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item - bem ou servico - para o desenvolvimento da atividade econdmica desempenhada
pelo contribuinte.

5. Segundo o conceito de insumo aqui _adotado ndo estdo a priori_incluidos os
seguintes ""custos’” e "'despesas’’ da recorrente: gastos com veiculos, ferramentas,
seguros, viagens, conducdes, comissdo de vendas a representantes, fretes (salvo na
hipotese do inciso IX do art. 3° da Lei n® 10.833/03), prestacOes de servicos de pessoa
juridica, promogdes e propagandas, telefone e comissdes. E_que tais ‘'custos’ e
"despesas' (“Despesas Gerais Comerciais”) nao sio_essenciais, relevantes e
pertinentes ao processo produtivo da empresa gue atua no ramo de alimentos, de
forma que a exclusdo desses itens do processo produtivo ndo importa a impossibilidade
mesma da prestacdo do servico ou da producdo e nem, ainda, a perda substancial da
qualidade do servico ou produto e ndo ha obrigacédo legal para sua presenca.

Em outro trecho do REsp n°® 1.221.170/PR, o Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, a pag. 144, esclarece o resultado do julgamento:

Registro que o provimento do recurso deve ser parcial porque, tanto em meu voto,
quanto no voto da Min. Regina Helena, o provimento foi dado somente em relacdo
aos "'custos' e ‘"'despesas’ com agqua, combustivel, materiais de exames
laboratoriais, materiais de limpeza e, agora, 0s eguipamentos de protecdo
individual - EPI.

Ficaram de fora gastos com veiculos, ferramentas, seguros, viagens, condugdes,
comissdo de vendas a representantes, fretes (salvo na hipoétese do inciso I1X do art. 3°
da Lei n° 10.833/03), prestagdes de servicos de pessoa juridica, promocdes e
propagandas, telefone e comissdes.

Ou seja, no proprio REsp n° 1.221.170/PR, foi decidido gue ficam de fora gastos
com fretes, salvo na hip6tese do inciso IX do art. 3° da Lei n°® 10.833/03.

Pelo exposto, voto por negar provimento a este pedido.

1112 - DOS CUSTOS INCORRIDOS COM ALUGUEIS DE TERRENO
PARA ESTACIONAMENTO, TOALHAS INDUSTRIAIS E VEICULOS

Alega o recorrente que o conceito de insumo, para efeito de creditamento de PIS e
COFINS, deve abstrair a concepcdo de materialidade inerente ao processo industrial, porque a
legislacdo também considera como insumo 0s servigos contratados que se destinam a producéo,
a fabricacdo de bens ou produtos ou a execugdo de outros servigos essenciais a atividade do
contribuinte. Em suas palavras:

E certo, portanto, que o conceito de insumo inclui fatores essenciais que concorrem para
a formacdo de um bem ou para a prestagdo de servigo, 0s quais originaram a receita
bruta, que, por sua vez, sera a base de célculo da contribuicdo ao PIS e da COFINS.

E neste sentido, uma importante e segura referéncia de quais sdo 0s custos e despesas
inerentes a obtencdo de receitas auferidas pela Recorrente, pode ser encontrada nos
citados artigos 290 e 299, do RIR/99:

()

Saliente-se que o E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF tem
atribuido o delineamento de insumo previsto nos artigos 290 e 299, do RIR/99, para
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conceituacdo de insumos na apuracgao de créditos presumidos da contribuigdo ao PIS e
da COFINS, como é possivel verificar das ementas dos seguintes julgados:

()

O Poder Judiciario, por sua vez, em acérddo proferido pela 12 Turma do TRF da 42
Regido, também consignou ser o entendimento acima exposto, acerca da utilizagdo da
delimitacdo de conceito de insumo, previsto nos artigos 290 e 299, do RIR/99, para a
apuracdo de créditos presumidos da contribuicdo ao PIS e da COFINS, o que mais se
adequa as normas extraidas dos artigos 3°, das Leis n° 10.637/02 e 10.833/03, e
subsume-se & orientagdo contida no artigo 195, 812 e §13, da Constituicdo Federal,
como se verifica da ementa abaixo transcrita:

()

Nesta linha, reconhecendo-se a ampla acep¢do do termo “insumo” dentro da legislagdo
da contribuicdo ao PIS e da COFINS, pela sua direta relagdo com o auferimento de
receita, deve-se admitir que todos os custos de comercializagdo e despesas operacionais
incorridos pelo contribuinte na consecucdo de seus objetivos sociais sdo insumos,
inclusive aqueles valores despendidos com aluguéis de terreno para estacionamento,
toalhas industriais e veiculos, arbitrariamente glosados pela Autoridade Fiscal.

()

Por todos os motivos acima expostos, descabidas as glosas dos créditos da contribuicdo
ao PIS e da COFINS, vinculados aos dispéndios incorridos com (i) frete, dada a
existéncia de previsdo legal expressa; e (ii) aluguéis de terreno para estacionamento,
toalhas industriais e veiculos, porquanto estes se enquadram no conceito de insumos,
estritamente vinculados ao exercicio da atividade empresarial da Recorrente, que
acarreta na legitimidade/legalidade do procedimento adotado.

Caso o entendimento esposado acima ndo seja acatado - 0 que ndo se acredita -, entende
a Recorrente que o creditamento referente as despesas de aluguéis de terreno e de
veiculos, encontra amparo legal na interpretagdo sistematica do artigo 3°, inciso VI, das
Leis n° 10.637/02 e 10.833/03, o qual assevera que a pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relagdo a “aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos
a pessoa juridica, utilizados nas atividades da empresa”.

Dessa forma, requer a reforma parcial do v. acérddo recorrido, de modo a assegurar a
legitimidade do aproveitamento dos créditos a titulo de PIS, conforme amplamente
argumentado acima.

A decisédo recorrida manteve o indeferimento do crédito com base nos seguintes
fundamentos:

6. Aluguéis de veiculos

A contribuinte pretendeu a apuragdo de créditos da ndo-cumulatividade sobre o aluguel
de bens iméveis. A uma por serem enquadrados dentre os aluguéis de maquinas e
equipamentos, €, a outra, por serem considerados insumos indispensaveis para a
producéo.

A Coordenacdo-Geral de Tributagdo (Cosit) j& examinou essa questdo algumas vezes e
concluiu que, em se tratando de legislacdo tributéria, veiculos automotores ndo se
caracterizam como maquinas/equipamentos.

Pode-se citar os seguintes atos normativos que trazem conclusdes nesse sentido:
Solucgdo de Consulta Cosit n° 1/2014, Solugdo de Consulta Cosi n°® 7/2015 e Solucéo de
Divergéncia Cosit n® 2/2015.
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()

Como pode ser verificado nos mencionados expedientes, ndo ha dividas de que a
legislacdo tributaria faz clara distincdo entre maquinas e veiculos automotores. Assim, a
locacdo de veiculos ndo esta abrangida pelo inciso 1V do art. 3° das Leis n° 10.637/2002
e 10.833/2003.

Considerando a alteragdo no conceito de insumo, cabe aqui verificar, também, se os
custos com aluguel de veiculos podem ter o creditamento amparado pelo inciso Il do
art. 3° dessas leis que se refere a bens e servicos.

Conforme decidido pelo STF no julgamento do RE 116.121, que resultou na Stimula
Vinculante n® 313, a locagéo de bens mdveis ndo se identifica e nem se qualifica como
servigo, como também nédo é um bem. Portanto, a locacao de veiculos ndo se enquadra
no inciso Il dos artigos 3° das leis de regéncia das contribui¢cbes ndo cumulativas para
geracdo de créditos como se insumo fossem. Esse é o entendimento desde ha muito
adotado pelo fisco e que, nos termos do art. 9° da Instrugdo Normativa RFB n° 1.396, de
2013, tem efeito vinculante no &mbito da RFB.

A Solucdo de Consulta n® 218 — Cosit, de 26 de junho de 2019, que traz o entendimento
sobre esse assunto, tem a seguinte ementa:

()

Assim sendo, ndo é possivel a apropriacdo de créditos sobre valores pagos a titulo de
locagdo de bens mdveis como se insumo fossem.

Portanto, ndo havendo previsao expressa na legislacdo para o aproveitamento de crédito
sobre os valores pagos a pessoa juridica a titulo de aluguéis de veiculos e nem a
possibilidade de enquadra-los como insumo, a glosa efetuada deve ser mantida.

De pronto, cumpre destacar que o colegiado de piso ja havia dado
provimento ao pleito _do contribuinte em relacdo ao creditamento sobre 0s custos com
aluguéis de terrenos, evidenciando a falta de interesse recursal (pressuposto processual),
razao pela qual ndo conheco deste pedido.

Em relagdo ao aluguel de veiculos, inicialmente vale tecer alguns comentarios
sobre o conceito de insumo delineado pelo STJ. Vejamos.

A matéria foi levada ao Poder Judiciario e, no julgamento do REsp n°
1.221.170/PR, conforme procedimento previsto para 0s Recursos Repetitivos, datado de
22/02/2018, o Superior Tribunal de Justica decidiu que o conceito de insumos no ambito do PIS
e da COFINS deve se pautar pelos critérios da essencialidade e relevancia dos produtos
adquiridos em face a atividade econémica desenvolvida pela empresa, nos seguintes termos:

EMENTA

TRIBUTARIO. PIS E COFINS. CONTRIBUICOES SOCIAIS. NAO-
CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINICAO
ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUCOES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004,
DA SRF, (...). DESCABIMENTO. DEFINICAO DO CONCEITO DE INSUMOS A
LUZ DOS CRITERIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVANCIA. (...).

1. Para efeito do creditamento relativo as contribui¢cbes denominadas PIS e COFINS, a
definicdo restritiva da compreensdo de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN
404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3°, Il, da
Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo.
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2. O conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios da essencialidade ou
relevancia, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de
determinado item — bem ou servico — para o desenvolvimento da atividade econémica
desempenhada pelo contribuinte.

3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta
extensdo, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos & instancia de
origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com 0 objeto social da empresa, a
possibilidade de deducdo dos créditos relativos a custo e despesas com: agua,
combustiveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e
equipamentos de protec¢do individual EPI.

(..)
VOTO

()

31. Reconhega-se que a interpretacdo restritiva do conceito de insumos, para fim de
creditamento relativo as contribuicdes PIS/COFINS, tem realmente prevalecido nesta
Corte Superior; eis a indicacdo de decisdes nesse sentido, alids esmeradamente
elaboradas por um dos seus mais cuidadosos, meritosos e percucientes julgadores:

()

37. Contudo, a reflexdo nos mostra que o conceito estreito de insumo, para além de
inviabilizar a tributacdo exclusiva do valor agregado do bem ou do servi¢co, como
determina a I6gica do comando legal, decorre de apreensdo equivocada, com a devida
vénia, do art. 111 do CTN em que, alias, insiste, persiste e ndo desiste a Fazenda
Publica, como se trabalhasse algo aleatdrio ou incerto, num ambiente em que se prima
pelas certezas, qual seja, 0 ambiente da tributac&o.

()

41. Todavia, ap6s as ponderacdes sempre judiciosas da eminente Ministra
REGINA HELENA COSTA, acompanho as suas raz0es, as quais passo a expor:

()

E importante registrar que, no plano dogmatico, trés linhas de entendimento s&o
identificaveis nos votos j& manifestados, quais sejam:

i) orientacdo restrita, manifestada pelo Ministro Og Fernandes e defendida pela
Fazenda Nacional, adotando como parémetro a tributacdo baseada nos créditos
fisicos do IPI, isto é, a aquisicdo de bens que entrem em contato fisico com o produto,
reputando legais, via de consequéncia, as Instru¢cdes Normativas da SRF ns. 247/2002 e
404/2004;

ii) orientacdo intermediaria, acolhida pelos Ministros Mauro Campbell Marques e
Benedito Gongalves, consistente em examinar, casuisticamente, se ha emprego direto
ou indireto no processo produtivo (*"teste de subtracéo'’), prestigiando a avaliacdo dos
critérios da essencialidade e da pertinéncia. Tem por corolario o reconhecimento da
ilegalidade das mencionadas instrugdes normativas, porquanto extrapolaram as
disposi¢des das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003; e

iii) orientacdo ampliada, protagonizada pelo Ministro Napoledo Nunes Maia Filho,
Relator, cujas bases assenhoreiam-se do conceito de insumo da legislacdo do IRPJ.
Igualmente, tem por consectario o reconhecimento da ilegalidade das instrucdes
normativas, mostrando-se, por esses aspectos, a mais favoravel ao contribuinte.
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Demarcadas tais premissas, tem-se que o critério da essencialidade diz com o item do
qual dependa, intrinseca e fundamentalmente, o produto ou o servigo, constituindo
elemento estrutural e insepardvel do processo produtivo ou da execucdo do servico,
ou, quando menos, a sua falta Ihes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiéncia.

Por sua vez, a relevincia, considerada como critério definidor de insumo, é
identifichvel no item cuja finalidade, embora ndo indispensavel a elaboracdo do
proprio produto ou a prestacdo do servico, integre o processo de producdo, seja pelas
singularidades de cada cadeia produtiva (v.g., o papel da dgua na fabricagéo de fogos
de artificio difere daquele desempenhado na agroinduistria), seja por imposicdo legal
(v.g., equipamento de protecdo individual - EPI), distanciando-se, nessa medida, da
acepcdo de pertinéncia, caracterizada, nos termos propostos, pelo emprego da
aquisicdo na producdo ou na execucado do servico.

Desse modo, sob essa perspectiva, o critério da relevancia revela-se mais abrangente
do que o da pertinéncia.

No caso em tela, observo tratar-se de empresa do ramo alimenticio, com atuacao
especifica na avicultura (fl. 04e).

Assim, pretende sejam considerados insumos, para efeito de creditamento no regime
de ndo-cumulatividade da contribuicdo ao PIS e da COFINS ao qual se sujeitam, 0s
valores relativos as despesas efetuadas com ''Custos Gerais de Fabricacdo"',
englobando &gua, combustiveis e lubrificantes, veiculos, materiais e exames
laboratoriais, equipamentos de protecdo individual - EPI, materiais de limpeza,
sequros, viagens e conducdes, '‘Despesas Gerais Comerciais' ("'Despesas com
Vendas'', incluindo combustiveis, comissdo de vendas, gastos com veiculos, viagens,
conducdes, fretes, prestacdo de servicos - PJ, promocdes e propagandas, sequros,
telefone e comissoes) (fls. 25/29¢).

Como visto, consoante os critérios da essencialidade e relevancia, acolhidos pela
jurisprudéncia desta Corte e adotados pelo CARF, ha que se analisar,
casuisticamente, se 0 que se pretende seja considerado insumo é essencial ou de
relevancia para o processo produtivo ou a atividade desenvolvida pela empresa.

Observando-se essas premissas, penso _que as despesas referentes ao pagamento de
despesas com &gua, combustiveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais,
materiais de limpeza e equipamentos de prote¢do individual - EPI, em principio,
inserem-se no_conceito de insumo para efeito de creditamento, assim compreendido
num sistema de ndo-cumulatividade cuja técnica ha de ser a de "base sobre base".

()

42. Diante do exposto, voto pelo parcial conhecimento do Recurso Especial, para, nesta
extensdo, dar-lhe parcial provimento, a fim de determinar o retorno dos autos a instancia
ordinaria, nos termos da fundamento supra.

A partir do quanto decidido pelo STJ, observa-se que foi expressamente
refutada a tese do “conceito ampliado” de insumos, pelo qual todas as despesas que fossem
importantes para o funcionamento da pessoa juridica poderiam gerar crédito das contribuicdes,
tendo como consequencia sua equivaléncia as despesas dedutiveis para o IRPJ.

Além disso, toda a analise sobre os bens e servicos que podem gerar crédito se
refere a essencialidade e relevancia destes dentro do processo produtivo, como indicam 0s
trechos acima destacados em negrito. Imaginar que dispéndios fora deste possam gerar crédito
significaria_admitir _gque as_aquisicdes para setores administrativos, que também séo
essenciais e relevantes para qualquer empresa, igualmente gerariam créditos.
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Do Recurso Voluntario observa-se que o contribuinte, em nenhum momento,
busca demonstrar por qual razdo as toalhas industriais e os veiculos devem ser considerados
insumos do seu processo produtivo, mesmo tendo conhecimento de que a decisdo do STJ
determina que a caracteriza¢do de um bem como insumo depende de uma analise casuistica, com
base em cada processo produtivo. Ou seja, um determinado bem pode ser insumo em uma
indUstria, mas ndo ser em outra, a depender do processo produtivo de ambas.

O recurso limita-se a afirmar que “todos 0s custos de comercializacéo e despesas
operacionais incorridos pelo contribuinte na consecucéo de seus objetivos sociais Sao insumos,
inclusive aqueles valores despendidos com aluguéis de terreno para estacionamento, toalhas
industriais e veiculos, arbitrariamente glosados pela Autoridade Fiscal”.

Além disso, afirma também que “0 E. Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais — CARF tem atribuido o delineamento de insumo previsto nos artigos 290 e 299, do
RIR/99, para conceituacdo de insumos na apuracao de créditos presumidos da contribuicdo ao
PIS e da COFINS”.

A partir destas duas afirmacfes, que sustentam sua defesa, observa-se que o
contribuinte conceitua insumo com base na chamada “orientagdo ampliada”, que aproxima o
conceito de insumo da legislacdo que estabelece os custos dedutiveis para fins de IRPJ, tese
expressamente refutada pelo STJ, que adotou a “orientagdo intermediaria”. Logo, improcedentes
tais argumentos.

Da mesma forma, assiste razdo a Fiscalizacdo e a DRJ ao afirmarem que
“veiculos” ndo_podem ser equiparados a “maquinas ¢ equipamentos”, a fim de atrair a
incidéncia da regra do art. 3°, IV, das Leis n° 10.637/2002, e 10.833/2003. S&o bens de natureza
completamente distintas. Maquinas e equipamentos sdo guindastes, bombas, motores,
centrifugas, etc, e ndo carros e demais veiculos automotivos.

Contudo, em obter dictum, discordo da decisdo a quo em relacdo a
impossibilidade de aluguel de veiculos gerar crédito por ndo ser bem ou servico. Apesar do
quanto decidido pelo STF no julgamento do RE 116.121, deve-se ter em mente que, da mesma
forma como as receitas tributaveis pelas contribuicdes ndo estdo limitadas a venda de bens e/ou
servigos, sendo todas aquelas decorrentes da atividade empresarial, os custos geradores de
créditos sdo aqueles que atendam aos critérios estabelecidos pelo STJ, mesmo ndo tendo
natureza de aquisicdo de bens ou servicos.

A negativa de crédito em relacdo ao custo de aluguel de veiculos enquanto
insumo_do processo_produtivo se da, a meu ver, por _caréncia probatéria, uma vez que o
contribuinte ndo demonstrou de que forma estes custos seriam essenciais e relevantes, nada
tendo a ver com sua natureza.

No _entanto, em relacdo as toalhas industriais, entendo que seja possivel sua
caracterizacdo como insumo, apesar do contribuinte ndo ter feito tal demonstracdo, pois sua
natureza ndo deixa margem a duvidas. Trago a colacéo trechos de sites da internet especializados
na matéria, definindo o que sao “toalhas industriais” e suas aplicagdes:

i) http://rotovic.com.br/serviosrotovic/toalhas-industriais/
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As toalhas industriais sdo feitas para substituir trapos ou estopas na limpeza de sujeiras
como graxa, 6leo, tintas, vernizes, solventes etc. Sdo utilizadas para todo o tipo de
industria para limpeza e principalmente para eliminar a preocupacdo com a destinacéo
dos residuos.

Disponibilizamos medidas variaveis para atender sua necessidade, a mais solicitadas
sdo:

40x40

80x40

80x80

BENEFICIOS :

Livre de passivo ambiental;

Reducdo de estoque imobilizado;

Sem custos com descarte de residuos;
Praticidade no gerenciamento;

Mensalidade fixa (de acordo com o contrato).

ii) https://www.renova.com.br/toalhas-industriais-sustentaveis.php

Toalhas industriais - Reciclaveis Renova

Substitutas ecoldgicas do trapo e da estopa, eliminando a formagéo de residuos sélidos
nas empresas.

* Ideal para uso na manutengdo de maquinas e equipamentos.

* Reduz a formagédo de residuos solidos.

* Servigo de locag@o com trocas periodicas.

* Toalhas em tecido 100% algoddo, mais absorventes.

* Toalhas com tecidos especiais "Dust Clean", para uso em cabines de pintura.

iii) http://www.resitex.ind.br/pt BR/toalhas-industriais/

Toalhas industriais

As toalhas industriais sdo um produto fabricado especificamente para limpeza de pecas,
maquinas e equipamentos em diversos setores da inddstria.

Fabricado em fios de 100% algoddo, que garantem excelente absorcdo, tem tamanhos
padronizados de aproximadamente 40x40cm e, podem ser fabricados em diversas cores,
sendo 0 mais comum na cor azul e branca.

As toalhas industriais podem ser usadas para limpeza e posteriormente descarte, ou
ainda, serem fornecidas através de locagdo, onde efetuamos a entrega e a coleta as
toalhas utilizadas para recuperacéo ou a devida destinacdo das mesmas.

A Resitex Estopas e Panos oferece opcBes de toalhas e € possivel verificar em nossa
pagina de produtos maiores detalhes das opcbes que oferecemos, com excelente
qualidade e performance no uso.
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Portanto, sendo material tipicamente utilizado nos mais variados processos
produtivos, mesmo que indiretamente, e sendo relevante para este, por possibilitar a limpeza dos
equipamentos, sem a qual estes fatalmente poderiam apresentar problemas em seu
funcionamento, entendo que pode ser caracterizado como insumo.

Pelo exposto, dou provimento ao pedido apenas em relacdo ao crédito sobre
toalhas industriais.

IV_— DA SUPOSTA EXISTENCIA DE BASES DE CALCULO EM
DUPLICIDADE  _E SEM OS RECOLHIMENTOS DAS RESPECTIVAS
CONTRIBUICOES: OFENSA AO PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL

Alega o recorrente que, em seu entendimento, faltou a Autoridade Fiscal averiguar
mais a fundo todo o contexto fatico peculiar ao presente caso, de modo que houve neste ponto
ofensa ao principio da verdade material.

Sustenta que ndo restou comprovada a alegacdo da Autoridade Fiscal no sentido
de existir base de calculo em duplicidade, bem como ndo pode esta utilizar como fundamento
para a glosa de crédito o fato de ndo ter encontrado o respectivo recolhimento das contribuigdes,
sem exaurir efetivamente todos 0s meios existentes necessarios para a averiguacdo dos fatos, em
flagrante ofensa ao principio da verdade material.

A decisdo recorrida teve a seguintes fundamentacao:

No caso, a defendente alega que determinados créditos de PIS e Cofins, oriundos de
importacdes, foram indevidamente glosados, ndo havendo comprovacdo da existéncia
de sua duplicidade e auséncia de pagamento pela fiscalizacéo.

Verifica-se, no entanto, ndo ter procedéncia a alegacdo de que ele ndo teria sido
respeitado, pois o auditor fiscal, para a apuracdo dos créditos da contribuinte, intimou-a
a apresentar documentos e esclarecimentos que foram todos analisados.

Na planilha presente as fls. 2.719 a 2.721, por exemplo, a fiscaliza¢do relacionou uma a
uma as notas fiscais do més de outubro/2008 aceitas para fins de apuracdo de créditos
da ndo-cumulatividade, vinculadas a aquisicBes de insumos no exterior. Foram
detalhados o nimero da declaragdo de importacdo, nota fiscal, més, valor, fornecedor,
CFOP, valores de PIS e COFINS recolhidos, dentre outros, bem como a base de calculo
total do més e contribuicbes passiveis de ressarcimento. Segue abaixo a totalizacdo
extraida do relatdrio:

BC | corlNs | PIs |

autilB Total | | | | | IR I T

Do DACON enviada para 0 més de outubro/2008, constatamos que o0 montante
informado pela contribuinte na linha 02. Bens utilizados como insumos, da ficha 06B -
Apuracdo dos Créditos de PIS/Pasep — Importacdo Regime N&o-Cumulativo, totaliza
R$2.966.115,15.
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Ficha 06B - Apuragdo dos Créditos de PIS/Pasep - Importagdo
Regime Nao-Cumulativo

Vinculados a Receita

Nao tributada no
Mercado Interno

Tributada no
Mercado Interno

Discriminagao de Exportacao

BASE DE CALCULO DOS CREDITOS A ALIQUOTA DE 1,65%

1.Bens para Revenda 0,00 0,00 0,01
2 Bens Utilizados como Insumos 0,00 1.461.650,52 1.504.464 63}
3.Senvicos Utilizados como Insumos 0.00 0,00 0,0

Oras, desse simples cotejo identificamos a base de calculo desconsiderada pela
autoridade fiscal: R$ 745.076,83.

Se a contribuinte confrontar a planilha de notas cujo crédito foi considerado, com aquela
por ela enviada no inicio da fiscaliza¢do, ou até mesmo constantes de sua base de dados,
relacionando todas as notas fiscais de importacdo geradoras de crédito, ir4 facilmente
chegar as notas em que este Ultimo fora glosado.

Nessas circunstancias, ndo ha ofensa ao principio da verdade material, tendo a
fiscalizacdo identificado as notas fiscais passiveis de gerarem créditos ndo-cumulativos.
J4 a contribuinte, trouxe apenas alegagdes, ndo juntando qualquer elemento idéneo que
comprove o que fala, o que viola a regra juridica de que a prova compete aquele que
alega o fato.

Portanto, devem ser mantidas as glosas referentes aos créditos de PIS/Pasep e Cofins
importacdo, conforme consignado no relatorio fiscal.

O Relatorio Fiscal indica de onde foram obtidos os valores em duplicidade, a fl.

9.8. A Fiscalizagdo verificou que os recolhimentos contidos na planilha do CD n° 03
(DOCO026) ndo estavam completos ao compara-los com os recolhimentos contidos nos
bancos de dados da RFB (DOCO005) no periodo de 01/10/2008 a 30/06/2009. A
Fiscalizagdo utilizou entdo os dados de recolhimentos apurados a partir dos bancos de
dados da RFB para verificar se as bases de calculo de créditos listadas pelo contribuinte
no CD n° 02 (DOCO020) estavam corretas. Apenas algumas poucas DI ndo tiveram suas
bases de célculo de créditos validadas. Foram glosadas bases de célculo por motivo de
estarem em duplicidade, por ndo terem sido encontrados os respectivos recolhimentos
ou pelo fato do crédito ndo se referir, em principio, ao periodo fiscalizado.

Nesse contexto, observa-se que 0 recorrente ndo conseguiu demonstrar 0s
equivocos alegados, nem conseguiu se contrapor aos argumentos da Fiscalizacdo, limitando-se a
uma defesa generica, quando poderia ter remontado as bases de célculo e, assim, identificar as

alegadas falhas da acusacéo.

Pelo exposto, voto por negar provimento a este pedido.

V - DISPOSITIVO
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Pelo exposto, voto por rejeitar o pedido preliminar de diligéncia e, no mérito, dar
provimento parcial ao Recurso Voluntério, no sentido de determinar a reversdo da glosa de
crédito sobre toalhas industriais.

(documento assinado digitalmente)

Lazaro Antbnio Souza Soares

Voto Vencedor

Conselheiro Alexandre Freitas Costa, Redator designado.

O i. Relator nega o direito ao crédito sobre o frete nas aquisicbes de matéria-prima
por entender ndo haver suporte legal a tal pleito quando analisado de forma isolada. Entende que
a previsédo constante do art. 3°, incisos Il e IX, das Leis n°® 10.637/2002 e 10.833/2003 limita-se
ao na operacdo de venda e na aquisi¢do dos insumos.

Destaca que

a lei expressamente concede, no inciso IX do caput do art. 3%, o creditamento sobre o
frete na operacdo de venda, mas silencia em relacdo ao frete na operacdo de
compra/aquisicdo, o que indica, a toda evidéncia, que seu creditamento ndo estd
permitido. Se assim néo fosse, teria sido desnecessério ressalvar que o frete que poderia
gerar crédito seria aquele referente a operagOes de venda, bastando ao inciso IX conter o
texto “armazenagem de mercadoria e frete”, e ndo “armazenagem de mercadoria e frete
na operagdo de venda”.

De acordo com estes mesmos critérios de interpretacdo, conceder o crédito sobre fretes
nas operacgdes de aquisicdo/compra por considerar este item como incluso no inciso Il
do art. 3°, referente a bens e servicos utilizados como insumo, ndo faz qualquer sentido.
Ora, se os fretes fossem insumos de producdo, seria dispensavel criar um inciso
especifico para “fretes nas operagdes de venda”, como ocorre com o inciso IX do
mesmo art. 3°, pois ele ja estaria incluso no inciso 11, o que tornaria o inciso IX “inttil”.
Além disso, como ja discutido alhures, os fretes na aquisicdo/compra ocorrem antes de
iniciado o processo produtivo, sendo despesas logisticas/administrativas, ndo possuindo
natureza de “insumo”.

Conclui afirmando, com fundamento no art. 289 do Decreto n° 3.000/99
(Regulamento do Imposto de Renda - RIR), que “o0 custo do frete integra o custo de aquisicéo
dos insumos” e que o contribuinte deve “acrescer o valor deste frete ao custo do seu insumo,
como lhe permite o j& citado art. 289 do Decreto n° 3.000/99, e sobre a valor total da aquisi¢éo
fazer incidir a aliquota do PIS e da Cofins”.

Lastreia seu entendimento no voto do Min. Mauro Campbell Marques nos
Recursos Especiais n° 1.632.310/RS e 1.221.170/PR. Traz a cola¢do precedentes do Tribunal
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Regional Federal da 42 Regido; da Camara Superior de Recursos Fiscais do CARF e das turmas
ordinarias deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

Em que pesem os argumentos do i. Relator, dele divirjo pelos fundamentos que
passo a explicitar:

Verifica-se dos autos que a Autoridade Fiscal glosou os créditos de frete da
Recorrente por considerar que os custos com frete incidente na aquisi¢do de insumos integram o
custo dos referidos bens adquiridos para industrializacdo ou das industrializacdes por
encomenda; bem como que os bens para industrializacdo e as industrializagdes por encomenda
adquiridos pelo contribuinte estdo sujeitos a aliquota zero e ndo dao direito a créditos, e,
consequentemente, as despesas com frete nestas operagdes ndo geram crédito para o
contribuinte.

In casu, razdo assiste a Recorrente.

A legislacdo regente das contribui¢Bes em tela é clara ao dispor no art. 3°, inciso

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relagdo a:

()

Il - bens e servigos, utilizados como insumo na prestacdo de servicos e na producéo ou
fabricacdo de bens ou produtos destinados & venda, inclusive combustiveis e
lubrificantes, exceto em relagdo ao pagamento de que trata o art. 20 da Lei no 10.485,
de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionario, pela
intermediacdo ou entrega dos veiculos classificados nas posi¢fes 87.03 e 87.04 da Tipi

O frete é um servico e suas despesas sdo relevantes e essenciais ao
desenvolvimento das atividades da Recorrente. O seu credito ndo estd condicionado ou
diretamente relacionado ao crédito dos produtos transportados, razdo pela qual os créditos
relativos a produtos sujeitos a aliquota zero transportados ndo podem ser objeto de glosa pela
Fiscalizac&o.

Neste sentido foi o entendimento desta Turma no Acd6rdédo n.° 3402-009.434, da
relatoria do I. Conselheiro Pedro Sousa Bispo:



FI. 57 do Acorddo n.° 3402-010.669 - 32 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 13884.902537/2013-82

CREDITO DE FRETES. AQUISICAO PRODUTOS TRIBUTADOS A ALIQUOTA
ZERO.

Os custos com fretes sobre a aquisicdo de produtos tributados a aliquota zero, geram
direito a crédito das contribuicdes para o PIS e a COFINS ndo cumulativos.

Do voto do Relator colho o seguinte trecho:

Dessa forma, tratando-se o servi¢o de transporte de um insumo essencial ao processo
produtivo, conclui-se que, ainda que o insumo adquirido ndo tenha sido onerado pelas
contribuicdes, as despesas com frete oneradas pelas contribuicdes devem ser
apropriadas no regime da ndo cumulatividade, na condicdo de servigos utilizados
também como insumos essenciais ao processo produtivo.

Nesse sentido, ja foi decidido por esta 32 Se¢do, conforme as ementas parciais de alguns
acordaos, abaixo reproduzidos:

FRETES DE INSUMOS TRIBUTADOS A ALIQUOTA ZERO CREDITO.

Os fretes pagos na aquisi¢do de insumos integram o custo dos referidos insumos e séo
apropriaveis no regime da ndo cumulatividade do PIS e da COFINS, ainda que o
insumo adquirido ndo tenha sido onerado pelas contribuicdes. (Acérddo n°
3302005.813— 32 Camara / 22 Turma Ordinaria, 24 de setembro de 2018, de relatoria do
Conselheiro Raphael Madeira Abad)

CREDITO DE FRETES. AQUISICAO PRODUTOS TRIBUTADOS A ALIQUOTA
ZERO.

Os custos com fretes sobre a aquisi¢cdo de produtos tributados & aliquota zero, geram
direito a crédito das contribuicGes para o PIS e a COFINS ndo cumulativos. (Acérdao n°
3302004.890 — 32 Camara / 2% Turma Ordindria, 25 de outubro de 2017, de relatoria do
Conselheiro José Renato Pereira de Deus)

Com estes fundamentos, considerando a essencialidade e relevancia das despesas
relativas ao frete no desenvolvimento das atividades da Recorrente, divirjo do i. Relator e dou
provimento ao Recurso Voluntério para reverter a glosa destas despesas.

(documento assinado digitalmente)

Alexandre Freitas Costa



